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RESUMO 

 

CORDEIRO, Cintia Aparecida Bodnar. Formação Continuada e a Discalculia do 

Desenvolvimento: reflexões sobre uma perspectiva colaborativa. 2023. 136f. Dissertação 

(Mestrado em Ensino de Ciências Naturais e Matemática) – Universidade Estadual do Centro-

Oeste – UNICENTRO, Guarapuava, PR, 2023. 

 

 A formação continuada é primordial para que o professor complemente seus estudos e 

aprofunde determinados temas que estão presentes na sala de aula, em especial aqueles que 

estão relacionados ao ensino e aprendizagem da Matemática. Assim a presente pesquisa tem 

como objetivo geral analisar como a Formação Continuada Colaborativa sobre Discalculia do 

Desenvolvimento poderá contribuir para as práticas docentes. Tal estudo justifica-se diante das 

dificuldades encontradas pelos professores que atuam com os estudantes que apresentam o 

transtorno da aprendizagem na matemática. Para tanto, a pesquisa tem uma abordagem 

qualitativa, visto que no âmbito da coleta de dados e resultados não há preocupação com valores 

quantitativos. A formação continuada colaborativa teve a participação de dois professores de 

Matemática e ocorreram intervenções na própria escola em contraturno com um estudante que 

apresentava indícios de Discalculia por meio de jogos e matérias manipuláveis. Considerando 

os resultados da pesquisa, uma formação colaborativa é ideal, pois se trata de um processo de 

formação entre pares, e, portanto, muito mais produtivo, pois a formação é consolidada através 

de diálogos, discussões e reflexões na e sobre a prática. É importante destacar que, embora o 

estudante investigado nesta pesquisa não tenha ainda todos os critérios para um laudo definitivo, 

apresentando apenas indícios de Discalculia do Desenvolvimento, é fundamental que o 

professor tenha uma sólida formação que o instrumente para uma prática inclusiva. Além disso, 

está pesquisa resultou em um produto educacional intitulado (Guia de Formação Continuada 

Colaborativa sobre a Discalculia do Desenvolvimento). 

 

Palavras-chave: Formação. Continuada. Colaborativo. Discalculia. 
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ABSTRACT 

 

CORDEIRO, Cintia Aparecida Bodnar. Continuing Training and Developmental 

Discalculia: reflections in a collaborative perspective. 2023. 136f. Dissertation (Master’s 

Degree in Teaching Natural Sciences and Mathematics) – Universidade Estadual do Centro-

Oeste – UNICENTRO, Guarapuava, PR, 2023. 

 

 Continuous training is essential for teachers to complement their studies and delve into 

certain topics that are present in the classroom, especially those related to the teaching and 

learning of Mathematics. Therefore, the general objective of this research is to analyze how 

Continuing Collaborative Training in Developmental Dyscalculia can contribute to teaching 

practices. This study is justified given the difficulties encountered by teachers who work with 

students who have learning disorders in mathematics. To this end, the research has a qualitative 

approach, since within the scope of data collection and results there is no concern for 

quantitative values. The collaborative continuing education had the participation of two 

Mathematics teachers and interventions were carried out at school during after-school hours 

with a student who showed signs of Dyscalculia through games and manipulative objects. 

Considering the results of the research, collaborative training is ideal, since it is a training 

process between peers and, therefore, much more productive, since the training is consolidated 

through dialogues, discussions and reflections in and on the practice. It is important to highlight 

that, although the student investigated in this research does not yet have all the criteria for a 

definitive report, showing only signs of Developmental Dyscalculia, it is essential that the 

teacher has solid training that equips him for an inclusive future practice. Furthermore, this 

research resulted in an educational product entitled (Collaborative Continuing Training Guide 

on Developmental Dyscalculia). 

 

Keywords: Formation. Continued. Collaborative. Dyscalculia. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 Minha história iniciou-se no dia 17 de outubro de 1986, sou a irmã mais velha de dona 

Idarci e seu Celso, tenho duas irmãs, Silvana e Adriana, ambas empreendedoras, meus 

exemplos de garra e força, e eu, sempre tive um sonho de cursar uma faculdade de matemática. 

 Então em 2009 conquistei a tão sonhada formatura em Licenciatura Plena em 

Matemática pela Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras de União da Vitória - PR 

(FAFI). Ao término do curso, senti a necessidade de buscar uma pós-graduação que conclui em 

2010, Especialização em Ensino de Matemática na Perspectiva da Educação Matemática 

(FAFI).  

 Iniciei minha carreira como professora em uma escola do campo no ano de 2010 como 

contratada temporariamente. Nesta escola tive o contato com uma aluna que apresentava o 

laudo de Discalculia, e eu percebi que não estava preparada para trabalhar com ela. Então, 

busquei ajuda, mas a maioria de meus colegas desconhecia este transtorno e muito menos 

metodologias de ensino para trabalhar com esta aluna de inclusão. Fui buscar as informações 

em livros, na internet e em minha própria intuição. Aqui, percebi o quanto seria importante um 

curso de formação continuada para atender os professores da Educação Básica, despertando o 

interesse de realizar um estudo mais aprofundado sobre a Discalculia, talvez um mestrado, mas 

naquele momento não sabia por onde começar, então este sonho ficou adormecido.  

 O tempo foi passando, trabalhei em várias escolas do município de Paulo Frontin (PR), 

União da Vitória (PR), Porto União (SC) e Canoinhas (SC), lecionando para turmas de Ensino 

Fundamental I, Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos (EJA). Neste período casei e 

tive a minha filha July, mas ainda persistia minha inquietação de aprender mais sobre a 

educação em geral, a Educação Especial e Inclusiva, neste momento realizei uma Pós-

Graduação em Atendimento Educacional Especializado-Educação Especial e Inclusiva, foi 

neste momento que me despertou o interesse em realizar a Graduação em Pedagogia, formando-

me em 2019.  

 Em 2020 tive mais um sonho concluído, a posse de concurso público para a Educação 

Infantil. Trabalhando com Berçário, Maternal I, Maternal II, Jardim, no mesmo ano aquele 

sonho que estava adormecido se despertou em cursar o mestrado, com o intuito de aliar a 

matemática, a pedagogia e a educação inclusiva. 
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 A inclusão é um processo de inserção das diferenças individuais no âmbito educacional 

e social, o espaço para o início desse processo inicia-se na escola. As políticas públicas 

estabelecem essa implantação baseadas nas Leis que garantem a igualdade de oportunidade e o 

direito à educação a todos.  

 De acordo com Santos (2010, p. 20) desde o século XX, com “a intensificação dos 

movimentos sociais de luta contra todas as formas de discriminação que impedem o exercício 

da cidadania das pessoas com deficiências, emerge em nível mundial, a defesa de uma 

sociedade inclusiva”. Assim, com o crescente movimento mundial pela inclusão em 1994, o 

Brasil publicou o documento Política Nacional de Educação Especial. O documento dispõe que  

  

Ambiente dito regular de ensino/aprendizagem, no qual também, são matriculados, 

em processo de integração instrucional, os portadores1 de necessidades especiais que 

possuem condições de acompanhamento a desenvolver as atividades curriculares 

programadas no ensino comum, no mesmo ritmo que os ditos normais (BRASIL, 

1996, p. 19, grifo nosso*). 

 

 Deste modo, os alunos com necessidades especiais têm a garantia de serem matriculados 

no ensino regular.  

 Nos dias atuais, a inclusão é uma preocupação de todos na medida em que é um desafio, 

pois não abrange apenas as metodologias utilizadas pelos professores, mas a infraestrutura, 

currículo escolar e a formação continuada dos professores. De acordo com Nogueira, Antunes 

e Menezes (2022, p. 99) “para promover a mudança de paradigma relativa à Inclusão é preciso 

promover uma postura reflexiva e a preparação profissionais da educação envolvidos em 

sistemas educacionais inclusivos”.  

 Diante disso, Correia (2008, p. 07) defende que o local mais adequado para se incluir 

um aluno com necessidades especiais é na sala de aula, junto dos seus pares sem necessidades 

educacionais especiais, pois é deste modo que o aluno vai encontrar o melhor ambiente para a 

aprendizagem e para a socialização. Nesta perspectiva, ainda salienta: “uma escola inclusiva é 

assim, uma escola onde toda a criança é respeitada e encorajada a aprender até o limite das suas 

capacidades”.  

 Embora os estudantes da Educação Especial devam ser incluídos na sala regular de 

ensino, eles têm direito a matrícula ao Atendimento Educacional Especializado (AEE) ou a sala 

 
1 É relevante destacar que a nomenclatura, portadores de deficiência deixou de ser utilizada. Atualmente utiliza-se 

públicos alvo da Educação Especial. 
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de recurso multifuncional, para complementar e dar o suporte pedagógico que eles necessitam 

em contraturno. Nota-se a importância de o professor da sala regular de ensino trabalhar de 

forma colaborativamente com o professor do AEE por meio de ações articuladas. 

 Nesta perspectiva, Marques e Duarte (2013) comentam que o professor regente da sala 

de aula possui os saberes disciplinares, os conteúdos, o currículo e o planejamento, já o 

professor do AEE contribui com as propostas de adequações curriculares e os dois elaboram 

estratégias para que todos os alunos alcancem os objetivos propostos. 

 Uma problemática do “não aprender” relacionado ao componente curricular da área da 

Matemática pode estar associado a transtornos de aprendizagem, tais como a Discalculia que é 

definida no Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM - 5): 

 

Discalculia é um termo alternativo usado em referência a um padrão de dificuldades 

caracterizado por problemas no processamento de informações numéricas, 

aprendizagem de fatos aritméticos e realização de cálculos precisos ou fluentes. Se o 

termo discalculia for usado para especificar esse padrão particular de dificuldades 

matemáticas, é importante também especificar quaisquer dificuldades adicionais que 

estejam presentes, tais como dificuldades no raciocínio matemático ou na precisão na 

leitura de palavras (APA, 2014, p. 67). 

 

 Partindo da perspectiva que incluir não é simplesmente inserir na sala de aula regular, 

mas uma questão de equidade, no sentido de conhecer e buscar condições necessárias para que 

todos os estudantes se sintam acolhidos e incluídos na disciplina de matemática é que 

compreendemos a importância da formação continuada com vistas a dar o suporte necessário 

ao professor para realização de seu trabalho.  

 Esta pesquisa tem como questão norteadora como a formação docente poderá contribuir 

para práticas mais inclusivas frente a Discalculia do Desenvolvimento?  

 Neste sentido, o objetivo geral é analisar como a Formação Continuada Colaborativa 

sobre Discalculia do Desenvolvimento poderá contribuir para as práticas docentes. Assim, a 

presente pesquisa justifica-se diante das dificuldades encontradas pelos professores que atuam 

com os estudantes de inclusão, especialmente aqueles que apresentam indícios do transtorno da 

aprendizagem na matemática. Sendo assim, nota-se a necessidade de uma formação 

colaborativa entre os professores, visto o escasso material na área como poderá se comprovar 

adiante. 

 Desta forma, a proposta de uma formação continuada colaborativa poderá se constituir 

em uma estratégia pedagógica em que os professores planejam de forma articulada 
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procedimentos e práticas pedagógicas para atendimento às necessidades educacionais especiais 

dos estudantes.  

 Para realização desta pesquisa, foi realizada uma formação continuada colaborativa com 

dois docentes da disciplina de Matemática de uma escola pública do estado de Santa Catarina, 

a partir da necessidade dos professores em trabalhar com o estudante que apresentava indícios 

de Discalculia. A presente pesquisa está estruturada em seis capítulos.  

 O segundo capítulo, A formação docente e a Inclusão, apresentam alguns aportes 

teóricos para a formação docente, tais como: Mizukami (2008), Nóvoa (2019), Filho e Santos 

(2018), Desgagné (2007), Horikawa (2008), Bolzan (2002), Pacheco e Flores (1999), Boavida 

(2005), Veiga (2008) e as legislações e projetos de leis da educação inclusiva, bem como as leis 

de Estado de Santa Catarina pela importância de situar o contexto de nossa temática de pesquisa.  

 No terceiro capítulo, Discalculia: Dificuldade, Distúrbio/Transtorno de Aprendizagem? 

Realiza-se a, diferenciação entre as dificuldades de aprendizagem e Distúrbio/Transtorno de 

aprendizagem, bem como é apresentada a concepção utilizada da Discalculia como um 

transtorno de aprendizagem, utilizando como aporte teórico Rotta et al. (2016), Relvas (2015), 

Pimentel e Lara (2013; 2020), Santos (2014), na subseção Acalculia teve como objetivo 

diferenciar a Acalculia e Discalculia, a partir dos estudos de Bernardi (2014), Ardila e Roselli 

(2002), Santos (2017), Rota et al. (2016) e Lara (2022). Na subseção Discalculia do 

Desenvolvimento, tem-se como objetivo relacioná-la com um transtorno de aprendizagem em 

matemática utilizando os teóricos Lara (2020), Bastos (2016), Rotta et al. (2016), Butterworth 

(2005), Santos (2017) e Kosc (1974). 

 O terceiro capítulo consiste na justificativa da pesquisa com base em um levantamento 

de material bibliográfico de produções científicas sobre a temática Formação Continuada e 

Discalculia. Inicialmente foi realizada uma busca nos principais sites de pesquisas como o 

repositório do Catálogo de teses e dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (CAPES) e periódicos especializados, com vistas a realizar um levantamento 

da produção existente, bem como foram mapeados estudos sobre a Discalculia do 

Desenvolvimento, para o período dos últimos 10 anos com o intuito de verificar o que tem sido 

produzido em relação ao tema. 

 No quarto capítulo está estruturada a Metodologia que é constituída pelo método 

utilizado de investigação e a descrição dos sujeitos participantes. 
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 No quinto capítulo encontra-se a descrição das atividades e análise dos dados. Na 

primeira seção, serão apresentados os dados do questionário aplicados aos docentes; na 

segunda, o trabalho realizado com o estudante com indício de Discalculia; na terceira seção, os 

encontros realizados. 

 Ao final da pesquisa, encontram-se as Considerações Finais, em que se resgatam os 

resultados, considerando os objetivos pautados no início da pesquisa. 

 É importante frisar que esta pesquisa teve como foco a Formação Docente e a 

Discalculia para contribuir com professores que tenham alunos com este transtorno, mas poderá 

contribuir também para qualquer professor que desejem realizar aulas mais inclusivas. 
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2. OBJETIVOS 

 

2.1. Objetivo geral 

 

− Analisar como a Formação Continuada Colaborativa sobre Discalculia do Desenvolvimento 

poderá contribuir para as práticas docentes.  

 

2.2. Objetivos específicos 

 

− Atender um estudante que possui indícios de Discalculia com intuito de estabelecer um 

maior vínculo com os docentes investigados da formação proposta;  

− Identificar e compreender quais são as dificuldades encontradas pelos professores que 

atuam ao trabalhar com estudantes que apresentam indícios de Discalculia. 

− Construir o produto educacional que contribua na formação continuada dos professores de 

Matemática. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO  

 

3.1. Formação docente e a inclusão 

 

 A formação docente inicia antes mesmo de sentarmo-nos às cadeiras da universidade 

para cursar licenciatura, pois todos nós passamos pelas cadeiras das escolas, e já tínhamos uma 

visão, mesmo que fosse superficial, de como era o universo escolar; vimos e sentimos a 

presença de vários docentes, nossa prática e até nossa personalidade são tocadas. Segundo 

Mizukami (2008, p. 2014) “os processos de aprender a ensinar, de aprender a ser professor e de 

desenvolvimento profissional de professores são lentos, iniciam-se antes do espaço formativo 

dos cursos de licenciatura e se prolongam por toda vida”. Ainda segundo Paiva (2008, p. 94) “a 

formação inicial não garante os conhecimentos necessários à prática profissional”.  

 Nóvoa (2019, p. 6) traz uma reflexão “não é possível aprender a profissão docente sem 

a presença, o apoio e a colaboração dos outros professores”. Ainda este autor ressalta a 

importância da interação de três espaços - profissionais, universitários e escolares - é partir dos 

três vértices do triângulo que se tem uma potencialidade na formação docente conforme a 

Figura 1.  

 

 

Figura 1: Triângulo da Formação 

Fonte: Nóvoa (2019, p. 7). 

 

 Nóvoa (2019) deixa claro uma oposição entre universidades e as escolas, pelo fato de 

que as universidades têm como potencial a capacidade do conhecimento cultural e científico, 

intelectual e têm aproximação com o pensamento crítico. Entretanto, tem-se um conhecimento 

muitas vezes considerado vazio, sem capacidade de interrogação e de reflexão. Já as escolas 

têm ligação com a prática, as vivências, coisas concretas a profissão, entretanto a prática se 

torna rotineira, sem a capacidade de inovação. Então, é preciso se conectar ao terceiro vértice 
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do triângulo: à profissão e perceber nele o potencial formador. “É neste entrelaçamento que 

ganha força uma formação profissional, no sentido mais amplo do termo, a formação para uma 

profissão” (NÓVOA, 2019, p. 7). Compreende-se a importância de uma formação continuada 

ao longo da vida, pois nos cursos de graduação recebe-se uma bagagem muito alta de 

conhecimentos, mas é a partir da prática da sala de aula, que se vivencia situações que muitas 

vezes não foram estudadas nos bancos da graduação e não estão nos livros, daí emerge a 

necessidade de os professores buscarem formação continuada, que visem tanto à base teórica, 

mas também às vivências de sala de aula. 

 Segundo Oliveira Filho e Santos (2018, p. 250): 

 

o intuito de renovar, a formação continuada emerge como uma possibilidade de o 

professor refletir sobre sua prática pedagógica e ressignificá-la, construindo 

estratégias de ensino que contemplem as demandas dos dias atuais e contribuam para 

qualificar o sistema de educação no seu todo. 

 

 Para Nóvoa (2019, p. 11) é diante das dúvidas e hesitações que ocorre a “metamorfose 

da escola”, quando os professores se juntam no coletivo para pensarem no trabalho, para 

construírem práticas pedagógicas diferentes e para tentarem responder aos desafios que 

emergem no contexto escolar. 

 Neste contexto, dialoga-se a importância da formação continuada com bases conceituais 

da abordagem colaborativa em pesquisa de educação sendo aquela em que o pesquisador 

universitário e docente se reúne acerca de questões frentes ao exercício profissional, ancorada 

em três conceitos de acordo com Desgagné (2007), sendo o processo de co-construção entre 

parceiros envolvidos; dois registros simultâneos: o da produção do conhecimento e o do 

desenvolvimento profissional dos docentes e a aproximação e mediação entre comunidade de 

pesquisadores e escolar. Nesta perspectiva de Desgagné (2007, p. 7) “no horizonte desses três 

enunciados se perfila uma visão sócio-construtivista do ‘saber’ a ser desenvolvido, a partir de 

um processo coletivo de interpretação, no qual a teoria e prática se relacionam constantemente”.  

 A princípio, o que seria uma formação colaborativa? Aproximamos esse significado ao 

da pesquisa colaborativa em que, 

  

se articula a projetos cujo interesse de investigação se baseia na compreensão que os 

docentes constroem, em interação com o pesquisador, acerca de um aspecto da sua 

prática profissional, em contexto real. Em consequência, o papel do pesquisador, no 

referido projeto colaborativo, se articula essencialmente em função de balizar e 

orientar a compressão construída durante a investigação (DESGAGNE, 2007, p. 10).  
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 Para Desgagné (2007) a abordagem colaborativa tem o objetivo de aliar o mundo da 

pesquisa com o mundo da prática. Assim, o pesquisador considera o ponto de vista dos docentes 

sobre a própria prática e sobre suas reflexões que fazem em seus contextos de ação, analisando 

suas maneiras de enfrentar situações, considerando-as, no entanto, a partir dos limites e dos 

recursos que elas apresentam. 

 Na abordagem colaborativa, diversos aspectos do ato de ensinar ou aprender juntos aos 

docentes participantes, propondo-os a refletir sobre:  

  

Abordagem didático pedagógica que estes privilegiam em sala de aula, a fim de 

melhor explicitá-la, dominá-la e fazê-la evoluir, ou ainda, propondo-lhes uma nova 

abordagem, visando apreender os elementos de viabilidade no contexto real de sua 

prática. Em todo caso, o interesse de pesquisa, na perspectiva colaborativa, sai tentar 

melhor compreender a maneira pelo qual os docentes assimilam, segundo os limites e 

os recursos de seu contexto de prática, os aspectos do ato de ensino e de aprendizagem, 

sobre os quais se pretende explorar. O interesse é compreender, sobretudo, as 

maneiras como a “competência de ator em situação” é exercida, seja sob o ângulo 

didático-pedagógico, seja sobre outras facetas, entre as quais estão: a explicitação do 

modo de gestão de classe privilegiado pelo docente; a avaliação do material 

pedagógico utilizado em sala de aula; a elaboração de uma modalidade de apoio aos 

estudantes em dificuldade etc. (DESGAGNE, 2007, p. 12). 

 

 Nessa perspectiva de colaboração, propõe-se ao pesquisador em situação de co-

construção com os docentes, simultaneamente uma atividade de pesquisa e formação, o 

pesquisador se envolverá diretamente ao tratar do objeto de pesquisa, metodologia de coleta e 

análise dos dados, da produção e difusão dos resultados. Já, aos docentes será solicitada sua 

participação junto aos pesquisadores, em um processo de reflexão sobre aspectos ligados à sua 

prática docente, processo pelo qual levará a explorar uma nova situação, ou até mesmo observar 

uma situação vivenciada, mas sobre a qual desejariam melhor entendê-la. “É no interior desse 

processo de reflexão e compreensão, construída acerca de uma determinada situação prática 

escolhida pelos docentes, que o pesquisador, na interação com eles, investiga o objeto de 

pesquisa (daí, a ideia de co-construção)” (DESGAGNE, 2007, p. 15). De acordo com a autora, 

a abordagem colaborativa para os docentes dar-se-á em uma dimensão de projeto de 

desenvolvimento profissional ou de aperfeiçoamento.  

 Nesse sentido, pesquisador e docente de forma conjunta têm como eixo principal o ato 

reflexivo, como uma ponte que articula duas formas: um projeto de aperfeiçoamento para os 

docentes, por meio do desejo de questionar ou explorar um aspecto de sua prática profissional, 
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enquanto para o pesquisador é um projeto de pesquisa uma preocupação/inquietação, partindo 

destes dois pontos de vista.  

 De acordo com Desgagne (2007, p. 15) tais preocupações do pesquisador podem levá-

lo:  

  

antes de tudo, a querer avançar sobre os conhecimentos de um dado domínio de 

pesquisa; enquanto que os interesses dos docentes podem conduzi-los a melhorar sua 

prática em um dado aspecto do seu exercício profissional, engajando-se em projetos 

de aperfeiçoamento ou de formação contínua. 

 

 Na abordagem colaborativa, existem preocupações e interesses. O pesquisador exerce o 

papel de formador e atuará de forma a fornecer materiais teóricos para os docentes. O desafio 

para o pesquisador será “co-constituir e integrar a pesquisa com a formação, num processo de 

co-construção e reflexão com os professores que é o pivô central da abordagem colaborativa” 

(DESGAGNE, 2007, p. 17).  

 De fato, o conceito de pesquisa colaborativa tem dupla dimensão: a pesquisa e a 

formação. Ainda neste contexto, o projeto deve ser uma investigação formal, contemplando 

uma definição do objeto de pesquisa (sua situação em um quadro teórico e em um campo de 

pesquisa), de uma metodologia de coleta de dados, de análise de dados e resultados, não poderá 

ser caracterizada, em um sentido estrito com uma pesquisa colaborativa. Sendo assim, na 

formação colaborativa, o formador não pretende ser o condutor de conhecimentos já 

consolidados, mas sim o facilitador do processo de construção do conhecimento dos docentes 

por meio das interações (DESGAGNE, 2007).  

 Os docentes não precisam participar de todas as etapas ligadas à investigação formal: 

definir o objeto de pesquisa, coletar e analisar os dados, apresentar e publicar os resultados. 

Neste sentido, quando se fala em colaborar, tem-se ideia equivocada de que todos devem 

participar de todas as tarefas, “sobre a base de um projeto comum cada participante colabora, 

oferecendo uma parte de contribuição específica e, consequentemente, beneficiando todo o do 

conjunto” (DESGAGNE, 2007, p. 18).  

 O pesquisador tem um sentido de mão dupla nos dois campos (pesquisa e formação). 

Para Desgagne (2007, p. 19) o pesquisador é um “agente duplo”, cujas habilidades permeiam 

desde propor aos docentes atividades reflexivas, mas também simultaneamente satisfazer as 

necessidades de “desenvolvimento profissional e atender as necessidades dos avanços de 

conhecimento no domínio da pesquisa”.  
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 Para Horikawa (2008) as interações discursivas desenvolvidas entre o pesquisador e os 

professores constituem-se de espaço de construção da profissionalização do professor, o 

docente reconhece as relações entre teoria e prática, de forma a analisar criticamente o contexto 

particular em que atua. 

 De acordo com Bolzan (2002, p. 53) é por meio do coletivo e da interatividade que o 

conhecimento é: 

 

gerado e co-construído coletivamente e produzido na interatividade entre duas ou mais 

pessoas que dele participam, construindo-se o núcleo da atividade. Assim, as tarefas 

conjuntas provocam uma necessidade de confrontar pontos de vistas divergentes, 

acerca da mesma atividade, o que possibilita a descentralização cognitiva e se traduz 

no conflito sóciocognitivo que mobiliza as estruturas intelectuais existentes e obriga 

os sujeitos a reestruturá-las, dando lugar ao processo intelectual.  

 

 Nesta proposta o processo de colaboração, não é visto apenas como uma troca de 

serviço, mas sim se fundamenta no combinar, numa mesma atividade, o ensino e a pesquisa por 

meio de uma co-construção que serve tanto para o aperfeiçoamento dos docentes quanto ao do 

investigador.  

 Para Magalhães (1998) compreensões dos conceitos de reflexão e de colaboração 

envolvem uma visão de coautoria, de co-construção, porque é por meio dos discursos entre os 

participantes das trocas discursivas de seu mundo real, ensinar, aprender, as intenções e razões 

que embasam as escolhas realizadas que seja no conteúdo, nas tarefas, nos materiais didáticos, 

questões sobre disciplina e organização de sala de aula, sobre os valores e representações dos 

alunos e de si próprios enquanto docentes são questionadas, entendidas e repensadas. 

 Boavida (2005, p. 136) considera a colaboração como sinônimo de parceria e 

cooperação, levando em consideração de um dicionário de português “colaboração é um dos 

sinônimos propostos para cooperação e reciprocamente”. 

 Boavida (2005) apud Stewart (1997)2 distingue estas noções, apoiando-se em três 

possíveis significados: 

 

a) a colaboração como uma relação que envolve parceiros iguais trabalhando numa 

base continuada para atingir objetivos mutuamente benéficos;  

b) a colaboração como uma relação em que pessoas de diferentes contextos e 

proveniências trabalham conjuntamente, não numa relação hierárquica, mas como 

 
2 Stewart, H. Metaphors of interrelatedness: Principles of collaboration. Em H. Christiansen, L. Goulet, C. Krentz, 

& M. Maeers (Eds.), Recreating relationships: Collaboration and educational reform (pp. 27-53). New York, NY: 

State University of New York Press. 
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iguais e em que uma das partes pode utilizar a outra, ou pelo menos o contexto da 

outra, para um estudo;  

c) a colaboração como esforços conjuntos de membros de universidades e escolas para 

desenhar e proporcionar oportunidades para melhorar o ensino e a formação de 

professores (BOAVIDA, 2005, p. 136). 

 

 Refletindo os três possíveis significados, percebe-se a ideia de que para existir 

colaboração é necessário um trabalho conjuntamente.  

 

Em a) e b) refere-se, explicitamente, que a relação entre quem colabora é de paridade 

e não hierárquica embora em c) este aspecto seja omisso. Em b) não é claro se o estudo 

desenvolvido deve trazer benefícios a todas as partes envolvidas na colaboração ou se 

apenas a algumas. Contrariamente, a referência a objetivos mutuamente benéficos, 

visível em a), e a simultaneidade da melhoria do ensino e da formação referida em c) 

podem indiciar que o trabalho a desenvolver conjuntamente deve trazer mais-valias 

para todos (BOAVIDA, 2005, p. 136). 

 

 Boavida (2005) indica uma distinção entre cooperação e colaboração, ao escrever sobre 

as parcerias entre as escolas e as universidades, refere-se a uma cooperação de poder e os papéis 

dos membros das escolas quanto os das universidades são mantidas e não questionadas, a 

colaboração envolve uma negociação, decisões tomadas em conjunto e uma comunicação 

afetiva, na colaboração todas as partes são aprendizes. No entanto, “entre professores e 

investigadores há diferenças complementares e de competência, formações, experiências e 

perspectivas” que devem ser consideradas como recurso para que o trabalho colaborativo traga 

benefícios e vantagem para os envolvidos (BOAVIDA, 2005, p. 145).  

 No entanto, em Pacheco e Flores (1999, p. 135) destacam algumas razões que dificultam 

a constituição de práticas colaborativa entre professores: 

 

Diversos estudos confirmam a existência de uma cultura individualizada, muito longe 

de uma cultura de colaboração, em que o professor cumpre uma tarefa que lhe foi está 

atribuída, não tendo por hábito partilhar as dúvidas, os problemas surgidos no 

cotidiano escolar. Uma outra concepção de formação contínua só será possível se os 

professores reconhecerem aos outros professores capacidade de discussão dos 

problemas que lhe são comuns. 

 

 Diante disso, o termo formação colaborativa, para este estudo possui base teórica 

fundada em Clark et al. (1996 apud BOAVIDA, 2005) que apontam que as concepções de 

colaboração e investigação colaborativa estão ligadas ao desenvolvimento profissional, assim 

como em trabalhos de Ponte, Segurado e Oliveira (2003), de Saraiva (2001) e de Serrazina 

(1998) em que destacam a importância de trabalhos colaborativos, ao encontro de Ponte, 
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Segurado e Oliveira (2003, p. 132) que enfatiza para o “estudo de fenômenos educativos 

complexos onde se incluem questões relacionadas com a dinâmica da sala de aula e com o 

conhecimento profissional dos professores”. Ressalta-se ainda, que conforme Veiga (2008) a 

palavra colaboração nos remete ao termo latino laborare, que nos dá a ideia de trabalhar, 

desenvolver atividades, ou seja, trabalhar conjuntamente. 

 Nestes termos, a formação continuada colaborativa proposta nesta pesquisa assume o 

significado de colaboração em que todos os pares se beneficiam, tendo a estratégia pedagógica 

em que pesquisadora e os professores das salas regulares de ensino planejam de forma 

articulada procedimentos e práticas pedagógicas para atendimento às necessidades 

educacionais da educação inclusiva.  

 Diante deste cenário, a inclusão é um movimento educacional, social e político, que 

defende a colaboração de modo responsável em que todos os estudantes tenham direito a se 

desenvolver e alcançar suas potencialidades. Assim, a problemática do “não aprender” 

relacionada à disciplina da matemática, pode associar-se, segundo Bernardi (2014, p. 21), “à 

carência na disposição de mecanismos biológicos e psicológicos indispensáveis ao 

processamento do aprender”. 

 Assim, partindo-se da ideia de que todos os estudantes devem ter oportunidades iguais 

de aprendizagem, é importante compreender o que significa efetivamente incluir.  

   

3.1.1. Inclusão: caminhos e desafios  

 

 A inclusão vem sendo discutida desde a década de 90 com a Declaração de Salamanca, 

e até o presente, vários estudiosos, como Vieira e Omote (2021), tem apontado que o termo 

“inclusão” vem assumindo vários significados no decorrer do tempo.  

 A proposta da inclusão escolar traz à luz questões referentes ao ensino e a aprendizagem 

e, essas estão extremamente ligadas à formação docente. Assim, para diversos pesquisadores 

da área de educação especial (OMOTE, 2003; OMOTE et al. 2005; MENDES; ALMEIDA; 

WILLIANS, 2009; VITALIANO; MANZINI, 2010), uma das condições determinantes para a 

efetivação do processo de inclusão é a formação adequada de professores para atuar em 

contextos inclusivos.  

 A ideia não é buscar formas de atendimento individuais, mas atendimentos gerais que 

atendam os individuais. Esse novo olhar faz perceber que o que está em foco é a aprendizagem, 
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a inclusão daqueles que têm dificuldades em Matemática de qualquer natureza e origem. Assim, 

ensinar significa atender às diferenças dos alunos, em Nogueira, Antunes e Menezes (2022, p. 

106) “o professor não deve ignorar as diferenças, mas identificá-la e explorar suas 

potencialidades”.  

 Historicamente, a inclusão escolar no Brasil ganha destaque a partir da década de 1980, 

em que a criança ‘especial’ deveria ser preparada para fazer parte da sociedade. Tais tentativas 

de adaptação tinham o objetivo de aproximar a criança com necessidades especiais o mais 

próximo possível dos ditos ‘normais’, o que foi denominado ‘integração’. Já na perspectiva da 

inclusão, a proposta é inversa, a sociedade é quem deve se adaptar às crianças com necessidades 

especiais. Assim como aponta Nogueira, Antunes e Menezes (2022, p. 107) “isso porque com 

deficiência ou não somos todos diferentes, e estabelecer esse encontro é o cerne da Educação 

Inclusiva”. 

 De acordo com Trzaskacz, Caetano e Cruz (2018) o professor deve olhar para o 

estudante com necessidades especiais como estudante, pois é o que ele é, compreendendo o seu 

papel como educador ao atender a diversidade de alunos que a escola recebe. Para tanto, deve-

se buscar diferentes estratégias metodológicas objetivando a compreensão dos conteúdos 

escolares, nesse caso, de Matemática.  

 Afinal, a educação deve oportunizar condições que favoreçam a aprendizagem em que 

o professor, enquanto mediador, faz a ponte entre o aluno e o conhecimento. Conforme 

Trzaskacz, Caetano e Cruz (2018, p. 1) “o que se deve considerar para alunos com ou sem 

dificuldades de aprendizagem ou com necessidades especiais, é que a aprendizagem de todos é 

o centro do processo educacional”. 

 Ao analisar sobre a inclusão nas escolas, encontra-se a necessidade de compreender a 

legislação brasileira no que tange à Educação Inclusiva. Para tanto, foi realizada uma pesquisa 

documental buscando discutir os marcos históricos das políticas públicas relacionadas a 

Educação Inclusiva, definições de públicos alvo da Educação Especial e a legislação atual 

brasileira.  

 

3.1.2. Legislações e projetos de leis da educação inclusiva 

 

 Desta forma, foi realizado levantamento das legislações e Projetos de Lei no que diz 

respeito ao público alvo da Educação Especial sendo discutido as mudanças da Constituição 
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Federal de 1988, a legislação decorrente e as diretrizes curriculares dos alunos que apresentam 

transtornos de aprendizagem. 

 Verificou-se, a partir destes estudos, que a discussão sobre inclusão no Brasil se inicia 

a partir da Constituição Federal. De acordo com a Constituição Federal (BRASIL, 1988, p. 18) 

no Capítulo II, artigo 6º, que se refere aos direitos sociais, pode-se destacar que a educação é 

garantida como um direito fundamental de todos os seres humanos, reconhecido como um 

direito social na Constituição Federal.  

 Já no artigo 205, no capítulo III, a constituição traz que “A educação, direito de todos e 

dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 

visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho” (CP, 2019, p. 85). Ainda, o Art. 206 dispõe que o ensino será 

ministrado com bases nos seguintes princípios sendo o Inciso I - “igualdade de condições para 

o acesso e permanência na escola” (CP, 2019, p. 85). A igualdade é tratada no Caput do Art. 5 

da CF em que todas as pessoas diante da lei são iguais, assim o Estado deve garantir o efetivo 

acesso e permanência no ensino de qualquer ser humano, condicionando não apenas a sua 

matrícula, mas também à garantia de padrão de qualidade, assim como abrange o Inciso VII do 

Art. 206 CF. 

 O Art. 208, Inciso III, prevê ainda que o dever do Estado com a educação será mediante 

a garantia de “atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino” (CF, 2019, p. 85). Diante destes artigos da 

constituição, podemos verificar que estes garantem a inclusão e as condições de acesso. No 

entanto, pode-se notar uma discrepância entre o que a Constituição Federal prevê, em seu artigo 

206, que trata da “igualdade de condições para o acesso e permanência na escola” (CF, 2019, 

p. 85) com o seu Inciso III que prevê apenas o atendimento especializado aos portadores de 

deficiência. É relevante destacar que a nomenclatura, portadores de deficiência deixou de ser 

utilizada, passou para educando com necessidades especiais, na atualidade utiliza-se públicos 

alvo da Educação Especial. Evidencia-se que a Constituição Federal não mencionou outros 

atendimentos ou relacionou estudantes com transtornos de aprendizagem.  

 Ainda sobre a CF (1988, p. 132) em seu artigo 227 ressalta que: 

 

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 

jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 

ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
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convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.  

 

 O que se pode destacar neste artigo, é que esse estabelece textualmente como assegurar 

a “criação de programas de prevenção e atendimento especializado para pessoas portadoras de 

deficiência física, sensorial ou mental”, descrito em seu Inciso II (BRASIL, 1988, p. 132).  

 Como se pode observar, a CF (1988) aponta como pessoas ‘portadoras de deficiência’ 

as pessoas que possuem deficiência física, sensorial ou mental e garante em vários artigos o 

atendimento adequado, citando que é também obrigação do Estado assegurar esse direito.  

 Além da Constituição, mais recentemente, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB), Lei № 9.394/96 prevê em vários artigos, a inclusão e em como atender esses 

educandos de inclusão, tais como: o Artigo 2º que diz sobre “o pleno desenvolvimento do 

educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” 

(BRASIL, 1996, p. 1); o Artigo 3º Inciso I que trata da “igualdade de condições para o acesso 

e permanência na escola” (p. 1) e no Inciso IX do Art. 3º “sobre a garantia de padrão de 

qualidade” (p. 1).  

 Entretanto, assim como a Constituição Federal garante gratuidade ao AEE e que este 

estudante esteja matriculado no ensino regular. Comparando a Constituição Federal com a LDB 

tem-se um período de oito anos, da promulgação de cada uma, respectivamente, pode-se notar 

que a nomenclatura ‘portadores de deficiência’ para ‘educando com necessidades especiais’. 

Panta (2017, p. 22) “não há especificações, na LDB para o termo “necessidades especiais”, 

ficando a interpretação por conta do órgão de ensino”.  

 A LDB (1996) no Capítulo V da Educação Especial no Artigo 58 trata a “Educação 

Especial como uma modalidade de educação escolar”, preferencialmente na rede regular de 

ensino “para educandos portadores de necessidades especiais”, também haverá quando 

necessário serviço de apoio especializado.  

 Em 2001 foi instituída as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 

Básica, resolução CNE/CEB № 2/2001, utilizando-se o termo ‘necessidades educacionais 

especiais’ (BRASIL, 2001). 

 “Art. 2º Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas 

organizar-se para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, 

assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade para todos” (BRASIL, 

2001, p. 69). 
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 No Art. 3º, ainda dispõem que a Educação Especial, é considerada modalidade da 

educação escolar, entende-se que a proposta pedagógica deve assegurar condições educacionais 

especiais, de apoio e complemento, ou “substituir os serviços educacionais comuns, de modo a 

garantir a educação escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos educandos 

que apresentam necessidades educacionais especiais” (BRASIL, 2001, p. 69). 

 Além disso, as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica no 

Art. 5º consideram educandos com necessidades educacionais especiais (o conceito de 

necessidades educacionais especiais, passou a ser discutido a partir da Declaração de Salamanca 

(1994), aqueles que apresentarem: 

 

I. dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo de 

desenvolvimento que dificultem o acompanhamento das atividades curriculares, 

compreendidas em dois grupos: 

a) aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica; 

b) aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou deficiência; 

II. Dificuldades de comunicação e sinalização de linguagens e códigos aplicáveis; 

III. altas habilidades/superdotação, grande facilidade de aprendizagem que os leve a 

dominar rapidamente conceitos, procedimentos e atitudes (BRASIL, 2001, p. 70). 

 

 Pode-se observar que no Artigo 5º, tem-se a definição de dois grupos, relacionando 

estudantes com causas orgânicas não específicas e disfunções, limitações ou deficiência, a 

diretriz aborda o termo ‘educandos com necessidades educacionais especiais’ inclui-se também 

por meio do referido artigo não apenas os estudantes que possuem deficiência, mas também 

estudantes com transtornos globais do desenvolvimento ou superdotação ou altas habilidades.  

 Em relação ao item b), ressalta-se que a Discalculia já está prevista como garantia de 

inclusão destes estudantes na Declaração de Salamanca, especificamente estudantes que a 

apresentam a Discalculia do Desenvolvimento, na sequência utilizaremos a sigla DD.  

 Kosc (1974 apud LARA, 2022, p. 240) definiu a DD como:  

 

[...] uma disfunção estrutural de habilidades matemáticas que tem sua origem em uma 

deficiência genética ou congênita dessas partes do cérebro que são os substratos 

anátomo-fisiológicos diretos da maturação das habilidades matemáticas de acordo 

com a idade, sem uma disfunção simultânea de funções mentais gerais (KOSC, 1974, 

p. 165).  

 

 Ainda no Art. 8º, está disposto que “as escolas da rede regular de ensino” além de prever 

devem prover na sua organização das classes comuns, docentes das classes comuns e da 

Educação Especial especializados, para o atendimento, distribuir os estudantes com 
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necessidades educacionais especiais pelas várias classes do ano escolar em que forem 

classificados, pois as classes comuns terão a oportunidade de se beneficiarem das diferenças e 

ampliarem sua experiência com todos os estudantes, “dentro do princípio de educar para a 

diversidade” (BRASIL, 2001, p. 71). Além disso, encontra-se os termos flexibilização e 

adaptações curriculares, considerando, 

 

instrumental dos conteúdos básicos, metodologias de ensino e recursos didáticos 

diferenciados e processo de avaliação adequados ao desenvolvimento dos alunos que 

apresentam necessidades educacionais especiais, em consonância com o projeto 

pedagógico da escola, respeitada a frequência obrigatória (BRASIL, 2001, p. 71). 

 

 Entretanto, neste documento não faz menção AEE, mas sim ao professor da Educação 

Especial e atribui atendimento de apoio educacional especializado, nas classes comuns: 

 

a) atuação colaborativa de professor especializado em educação especial; 

b) atuação de professores- intérpretes das linguagens e códigos aplicáveis; 

c) atuação de professores e outros profissionais itinerantes intra e 

interinstitucionalmente; 

d) disponibilização de outros apoios necessários à aprendizagem, à locomoção e à 

comunicação (BRASIL, 2001, p. 2). 

 

 Neste documento, relaciona-se o serviço de apoio pedagógico especializado nas salas 

de recurso com o professor especializado em Educação Especial proporcionado ao estudante a 

complementação ou suplementação curricular, utilizando procedimentos, equipamentos e 

materiais específicos.  

 Em 2008, foi instituída a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva na apresentação do documento que trata a educação inclusiva como um 

paradigma. 

 

A educação inclusiva constitui um paradigma educacional fundamentado na 

concepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores 

indissociáveis, e que avança em relação à ideia de equidade formal ao contextualizar 

as circunstâncias históricas da produção da exclusão dentro e fora da escola (BRASIL, 

2008, p. 5). 

 

 O documento reconhece os dilemas e dificuldades enfrentadas pelos sistemas de ensino 

e aponta a importância de combater práticas discriminatórias, criando alternativas para superá-

la. Neste documento, também se aborda sobre a Educação Especial, a organização das escolas 

e as classes especiais serão repensadas, tendo uma mudança tanto estrutural quanto cultural. 
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 É notável que a inclusão foi um movimento mundial que tem como base a ação política, 

cultural, social e pedagógica que estabelece a colaboração de modo responsável da sociedade 

em geral e no contexto educacional, defende que todos os alunos têm direito a se desenvolver 

e alcançar suas potencialidades de forma integral. Brasil (2008, p. 5) “o movimento mundial 

pela inclusão é uma ação política, cultural, social e pedagógica, desencadeada em defesa do 

direito de todos os alunos de estarem juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo de 

discriminação”.  

 A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva tem 

como objetivo:  

 

Assegurar inclusão escolar de alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, orientando os sistemas de ensino 

para garantir: acesso ao ensino regular, com participação, aprendizagem e 

continuidade nos níveis mais elevados do ensino; transversalidade da modalidade de 

educação especial desde a educação infantil até a educação superior; oferta do 

atendimento educacional especializado; formação de professores para o atendimento 

educacional especializado e demais profissionais da educação para a inclusão; 

participação da família e da comunidade; acessibilidade arquitetônica, nos transportes, 

nos mobiliários, nas comunicações e informação; e articulação intersetorial na 

implementação das políticas públicas (BRASIL, 2008, p. 14). 

 

 Neste contexto, a inclusão hoje ainda tem o olhar mais voltado para o público restrito a 

pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades e 

superdotação.  

 De acordo com o documento Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (2008), os estudantes com Transtornos de Aprendizagem não são 

considerados como público alvo da Educação Especial, assim como a Educação Especial pensa 

um processo inteiro, em separado, para atender alunos com necessidades especiais. Já a 

educação inclusiva prevê uma adaptação do sistema educacional que já existe para garantir o 

acesso e permanência de alunos com necessidades especiais no ensino regular.  

 “Na perspectiva da educação inclusiva, a educação especial passa a constituir a proposta 

pedagógica da escola, definindo como seu público-alvo os alunos com deficiência, transtornos 

globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação” (BRASIL, 2008, p. 15). 

 Lembrando que a Educação Especial na LDB (1996, p. 17) é considerada uma 

“modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para 

os educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
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superdotação” e já a educação inclusiva todos os estudantes com ou sem deficiência são 

incluídos. 

 Neste sentido, Camargo (2017) relata que a educação inclusiva é mais abrangente, inclui 

toda e qualquer forma de inclusão dentro e fora da escola, já a educação especial é uma 

modalidade de ensino que perpassa todos os níveis, etapas e modalidades de ensino. 

 De acordo o documento Brasil (2008, p. 15), ao se referir aos “transtornos funcionais 

específicos”, os Transtornos de Aprendizagem ou Distúrbios de Aprendizagem, deverão ter 

atendimento a Educação Especial de forma articulada com o ensino comum. 

  

Consideram-se alunos com deficiência àqueles que têm impedimentos de longo prazo, 

de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que em interação com diversas 

barreiras podem ter restringida sua participação plena e efetiva na escola e na 

sociedade. Os alunos com transtornos globais do desenvolvimento são aqueles que 

apresentam alterações qualitativas das interações sociais recíprocas e na comunicação, 

um repertório de interesses e atividades restrito, estereotipado e repetitivo. Incluem-

se nesse grupo alunos com autismo, síndromes do espectro do autismo e psicose 

infantil. Alunos com altas habilidades/superdotação demonstram potencial elevado 

em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, 

liderança, psicomotricidade e artes. Também apresentam elevada criatividade, grande 

envolvimento na aprendizagem e realização de tarefas em áreas de seu interesse. 

Dentre os transtornos funcionais específicos estão: dislexia, disortografia, disgrafia, 

discalculia, transtorno de atenção e hiperatividade, entre outros (BRASIL, 2008, p. 

15). 

 

 Ainda ressalva no mesmo documento: 

 

As definições do público alvo devem ser contextualizadas e não se esgotam na mera 

categorização e especificações atribuídas a um quadro de deficiência, transtornos, 

distúrbios e aptidões. Considera-se que as pessoas se modificam continuamente 

transformando o contexto no qual se inserem. Esse dinamismo exige uma atuação 

pedagógica voltada para alterar a situação de exclusão, enfatizando a importância de 

ambientes heterogêneos que promovam a aprendizagem de todos os alunos (BRASIL, 

2008, p. 16). 

 

 Percebe-se que este documento traz a importância de promover a aprendizagem de todos 

os estudantes, tanto aqueles que são públicos alvo da Educação Especial que acontece no ensino 

regular, sob a responsabilidade dos professores das diferentes áreas do conhecimento. Então se 

entende que a Educação Especial é uma modalidade que concede suporte ao Ensino Regular 

para que a inclusão aconteça. Nela o atendimento é complementar/suplementar ao Ensino 

Regular, mas não substitui este.  
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 No dia trinta de novembro de 2021, ocorreu a publicação da Lei № 14.254, tendo como 

acompanhamento integral o educando com dislexia e Transtorno do Déficit de Atenção com 

Hiperatividade (TDAH) e transtornos relacionados com a aprendizagem. 

 O Art. 1º da referida Lei dispõe que “O poder público deve desenvolver e manter 

programa de acompanhamento integral para educandos com dislexia, Transtorno do Déficit de 

Atenção com Hiperatividade (TDAH) ou outro transtorno de aprendizagem” (BRASIL, 2021, 

p. 1). 

 Prevê ainda que o acompanhamento integral se inicia com a identificação precoce do 

transtorno, o encaminhamento do estudante para o diagnóstico, “apoio educacional na rede de 

ensino bem como terapêutico especializado na rede de saúde” (BRASIL, 2021, p. 1). 

 No Art. 2º da Lei № 14.254, frisa que as escolas da rede públicas e particulares,  

 

com apoio da família e dos serviços de saúde existentes, devem garantir o cuidado e 

a proteção aos educandos com vistas ao seu pleno desenvolvimento físico, mental, 

moral, espiritual e social, com auxílio das redes de proteção social existentes no 

território, de natureza governamental ou não governamental (BRASIL, 2021, p. 1). 

 

 No Art. 3º da Lei № 14.254, os educandos com dislexia, TDAH ou transtornos de 

aprendizagem que apresentam alterações na leitura e da escrita, instabilidade na atenção deve 

ser assegurados de acompanhamento específico das suas dificuldades pelos seus professores no 

contexto da escola que estejam inseridos, além de contar com apoio e orientações da área da 

saúde, assistência social e outras políticas públicas já existentes, no território nacional.  

 No Art. 4º da Lei № 14.254, estabelece que se ocorrerem necessidades específicas para 

o desenvolvimento do estudante que apresenta a dislexia, TDAH ou transtornos de 

aprendizagem, serão atendidas pelos profissionais da rede de ensino em parceria com os da rede 

de saúde, com vistas a intervenções terapêuticas; essa deverá ser realizada na própria rede, para 

avaliação diagnóstica, e contato com a equipe multidisciplinar com metas de acompanhamento. 

 De acordo com o Art. 5º da referida Lei os sistemas de ensino devem: 

 

[...] garantir aos professores da Educação Básica amplo acesso à informação, inclusive 

quanto aos encaminhamentos possíveis para atendimento multissetorial, e formação 

continuada para capacitá-los à identificação precoce dos sinais relacionados aos 

transtornos de aprendizagem ou ao TDAH, bem como para o atendimento educacional 

escolar dos educandos (BRASIL, 2021, p. 1). 
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 Considerando os documentos consultados, a Educação Especial apresenta uma 

variedade de nomenclaturas envolvendo o público-alvo, o que muitas vezes pode acarretar 

confusão para os docentes para um efetivo trabalho com os estudantes que apresentam 

deficiências ou transtornos de aprendizagem.  

 Pode-se perceber também que ao longo da trajetória da Educação Especial, ocorreu uma 

variação de nomenclaturas de ‘portadores de deficiência’ para ‘educando com necessidades 

educacionais’ na contemporaneidade se utiliza ‘público-alvo da Educação Especial’. 

 Nesta perspectiva, ocorreu uma necessidade de verificar qual documento que se tem em 

vigor para fundamentar este estudo, no estado de Santa Catarina, local que realizou-se a 

presente pesquisa. 

 

3.1.3. A política de educação especial de Santa Catarina 

  

 No Estado de Santa Catarina, o documento que regulamenta a educação especial 

atualmente é a Política de Educação Especial (2018), que traz em sua introdução uma 

inquietação recorrente no contexto escolar. “O aluno da Educação Especial tem garantido o 

acesso à escola comum, porém, muitas vezes, ele tem sido privado da efetiva participação, 

dadas as dificuldades da escola de levar em conta suas especificidades no processo de ensino e 

aprendizagem” (SANTA CATARINA, 2018, p. 13). 

 Essa Política de Educação Especial foi referenciada a partir da Resolução № 112, de 12 

de dezembro de 2006, esta resolução concede amparo legal. 

 

A partir desse ato regulatório, a Fundação Catarinense de Educação Especial (FCEE) 

implantou programas de atendimento às pessoas com deficiência, condutas típicas e 

altas habilidades/superdotação, em articulação com as diferentes Secretarias Setoriais 

de Estado, entre eles o Programa de Proteção Social, de Reabilitação, 

Profissionalizante e Pedagógico (SANTA CATARINA, 2018, p. 20). 

 

 Para compreendermos melhor o sistema educacional inclusivo, realiza-se um quadro 

síntese com os principais marcos legais de implantação do Sistema Educacional Inclusivo no 

período de 1948-2022. O Quadro 1 síntese a seguir traz a legislação que norteia a Educação 

Inclusiva ao longo dos últimos 74 anos. 
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Quadro 1: Marcos legais de implantação do sistema educacional inclusivo no Brasil e em Santa 

Catarina, 1948 - 2022. 

ANO MARCOS NORMATIVOS 

1948 − Declaração Universal dos Direitos Humanos - Assembleia Geral das Nações Unidas, 10 de 

dezembro de 1948. 

1971 − Lei № 5.692, de 11 de agosto de 1971. É a segunda Lei de Diretrizes e Bases do Brasil. O 

artigo 9º previa “tratamento especial aos excepcionais”. 

1988 − Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF/88).  

1989 − Lei № 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de 

deficiência, sua integração social [...] e dá outras providências. 

1990 − Convenção sobre os Direitos da Criança (ONU/1989), promulgada no Brasil por meio do 

Decreto № 99.710, de 21 de novembro de 1990. 

− Declaração Mundial sobre Educação para Todos (Jomtien/1990).  

− Lei № 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 

1994 − Declaração de Salamanca.  

1996 − Lei № 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

− Declaração Universal dos Direitos Linguísticos. Unesco, 1996. 

1999 − Decreto № 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei № 7.853, de 24 de 

outubro de 1989, e dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 

Deficiência.  

− Decreto № 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei № 7.853, de 24 de 

outubro de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 

Deficiência, consolida normas de proteção e dá outras providências. 

2000 − Lei № 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 

especifica.  

− Lei № 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos 

para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 

reduzida. 

2001 − Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica - Conselho Nacional de 

Educação/MEC. 

2002 − Lei № 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras 

2004 − Decreto № 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta a Lei № 10.048, de 2000, que 

dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, e a Lei № 10.098, de 2000, que 

estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 

portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

2005 − Decreto № 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que regulamenta a Lei № 10.436, de 2002, 

que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras, e o Art. 18 da Lei № 10.098, de 2000. 

2006 − Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência - Organização das Nações Unidas 

(ONU). 

− Documentos: Sala de Recursos Multifuncionais: Espaço para Atendimento Educacional 

Especializado - Ministério da Educação (MEC) 

− Política de Educação Especial do Estado de Santa Catarina - Fundação Catarinense de 

Educação Especial (FCEE); 

− Resolução № 112, de 12 de dezembro - Conselho Estadual de Educação (CEE)- Fixa normas 

para a Educação Especial no Sistema; 

2007 − Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) Acessibilidade arquitetônica, Salas de 

Recursos Multifuncionais e formação docente para (AEE); 

− Decreto № 6.094 dispõe sobre a implementação do Plano de Metas Compromisso Todos pela 

Educação 

2008 − Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva; 

− Decreto № 6.571 - Diretrizes para o AEE; 
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2009 − Decreto № 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção Internacional sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova 

York, em 30 de março de 2007 Resolução CNE/ CEB № 4/2009, institui Diretrizes 

Operacionais para o Atendimento Especializado na Educação Básica modalidade Educação 

Especial; 

− Programa Pedagógico FCEE/SED que estabelece as diretrizes dos serviços de educação 

especiais para qualifica o processo de ensino e aprendizagem dos alunos com deficiências, 

condutas típicas e altas habilidades, matriculados no ensino regular ou em Centros de 

Atendimento Educacional Especializado (CAESP); 

2010 − Resolução № 4 de 2010 Define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 

Básica e neste contexto a Educação Especial; 

− Conferência Nacional de Educação - CONAE/2010.  

2011 − Decreto № 7.611/11 dispõe sobre o atendimento educacional especializado e define a 

distribuição dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

(FUNDEB); 

− Decreto № 7.612 institui o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Plano 

Viver sem Limite; 

2012 − Lei № 12.764 - Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista 

2013 − Lei № 12.796, de 4 de abril de 2013, que altera a Lei № 9.394, de 1996, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, para dispor sobre a formação dos profissionais da 

educação e dar outras providências. 

− Lei № 16.036, de 21 de junho de 2013, Política Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa 

com Transtorno Autista, SC; 

− Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica: diversidade e inclusão. 

2014 − Decreto № 8.368, de 2 de dezembro de 2014, que regulamenta a Lei № 12.764, de 2012, que 

institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista 

− CONAE /2014. 

− Lei № 13.005, de 25 de junho de 2014, que institui o Plano Nacional de Educação (PNE/2014-

2024). 

− Proposta Curricular de Santa Catarina; 

2015 − Lei № 13.146 que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto 

da Pessoa com Deficiência). 

− Lei № 13.234, de 29 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a identificação, o cadastramento 

e o atendimento, na Educação Básica e na educação superior, de alunos com altas habilidades 

ou superdotação 

− Lei № 16.794, de 14 de dezembro de 2015, que aprova o Plano Estadual de Educação (PEE), 

SC. 

2016 − Declaração de Incheon para a Educação - Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. 

Fórum Mundial de Educação. ONU, 2015. 

− Portaria № 243, de 15 de abril de 2016. Estabelece os critérios para o funcionamento, 

avaliação e a supervisão de instituições públicas e privadas que prestam atendimento 

educacionais especializado. 

− Resolução CEE/SC № 100, que estabelece normas para a Educação Especial no Sistema 

Estadual de Educação de Santa Catarina. 

2018 − Lei № 13.632, de 6 de março de 2018, que altera a Lei № 9.394, de 1996, para dispor sobre 

educação e aprendizagem ao longo da vida. 

− Lei № 13.716, de 24 de setembro de 2018, que assegura atendimento educacional ao aluno 

da Educação Básica internado para tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar 

por tempo prolongado.  

− Decreto № 9.522, de 8 de outubro de 2018, que promulga o Tratado de Marraqueche para 

Facilitar o Acesso a Obras Publicadas às Pessoas Cegas, com Deficiência Visual ou com 

Outras Dificuldades para Ter Acesso ao Texto Impresso. 

2020 − Lei № 13.977, de 8 de janeiro de 2020, para instituir a Carteira de Identificação da Pessoa 

com Transtorno do Espectro Autista - Ciptea, e dá outras providências. 
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Fonte: Adaptado de Brasil (2020, p. 32-33) e Santa Catarina (2018, p. 18-21). 

 

 Tendo em vista que a Secretaria de Estado da Educação (SED) de Santa Catarina e a 

Fundação Catarinense de Educação Especial (FCEE) cientes de sua responsabilidade, na busca 

de garantir a equidade e a inclusão escolar, almejam definir as diretrizes da Política Estadual de 

Educação Especial (2018, p. 35) que tem por objetivo:  

 

[...] com a busca da garantia da igualdade de oportunidades e da inclusão escolar, 

definiram as diretrizes da Política de Educação Especial para exercício no contexto da 

escola inclusiva. Trata-se de uma ampla orientação em relação aos diferentes serviços 

especializados oferecidos na escola, para o público da Educação Especial e às práticas 

necessárias de articulação efetiva entre todos os educadores - gestores, professores da 

educação regular - para alcançar o sucesso na aprendizagem de todos os estudantes.  

 

 Atualmente o objetivo da Política Estadual de Educação Especial (2018, p. 35): 

 

[...] é orientar, acompanhar e avaliar a educação de estudantes com deficiência, 

Transtorno do Espectro Autista (TEA), Transtorno de Déficit de Atenção/ 

Hiperatividade (TDAH) e altas habilidades/superdotação nas escolas do sistema 

estadual de ensino, oferecendo suporte ao atendimento escolar de qualidade, de modo 

a contemplar as necessidades de aprendizagem do seu público, em todas as etapas e 

modalidades da Educação Básica. 

 

 O público-alvo da Educação Especial é constituído “pelos estudantes com deficiência 

sensorial, intelectual e física, Transtorno do Espectro Autista (TEA), Transtorno de Déficit de 

Atenção/Hiperatividade (TDAH) e altas habilidades/superdotação” (SANTA CATARINA, 

2018, p. 37). Para reconhecer melhor o público-alvo da Educação Especial de Santa Catarina, 

tem se como base a Quadro 2: 

 

Quadro 2: Público-alvo da Educação Especial do Estado de Santa Catarina (2018). 

Público Alvo da Educação Especial de Santa Catarina 

Estudantes com deficiência  São aqueles estudantes com 

impedimento de longo prazo de 

natureza física, intelectual ou 

sensorial. 

− Deficiência Auditiva: aqueles 

com perda parcial ou total, 

congênita ou adquirida, da 

capacidade auditiva, de acordo 

com os graus abaixo 

relacionados: 

a) leve: perda auditiva de 25 a 

40 dB; 

b) moderada: perda auditiva de 

45 a 60 dB; 

c) severa: perda auditiva de 65 

a 90 dB; 
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d) profunda: perda auditiva 

acima de 95 dB; 

− Deficiência Visual: aqueles que 

apresentam redução ou perda 

total da capacidade de ver com 

o melhor olho e após a melhor 

correção óptica: 

a) cegueira - acuidade visual é 

igual ou menor que 0,05 no 

melhor olho, com a melhor 

correção óptica; 

b) baixa visão - acuidade 

visual entre 0,3 e 0,05 no 

melhor olho, com a melhor 

correção óptica; 

− Deficiência Física: aqueles que 

apresentam alteração completa 

ou parcial de um ou mais 

segmentos do corpo humano, 

acarretando o 

comprometimento da função 

física, apresentando-se sob a 

forma de paraplegia, paresia, 

monoplegia, monoparesia, 

tetraplegia, tetraparesia, 

triplegia, triparesia, 

hemiplegia, hemiparesia, 

ostomia, amputação ou a 

ausência de membros, paralisia 

cerebral, nanismo, membros 

com deformidade congênita ou 

adquirida, exceto as 

deformidades estéticas e as que 

não produzam dificuldades 

para o desempenho de funções; 

− Deficiência Múltipla - aqueles 

que apresentam associação de 

duas ou mais deficiências 

primárias associadas; 

− Surdocegueira - aqueles que 

apresentam perda visual e 

auditiva concomitantemente.  

− Deficiência Intelectual - 

aqueles que apresentam déficits 

funcionais, tanto intelectuais 

quanto adaptativos, nos 

domínios conceitual, social e 

prático, com início no período 

do desenvolvimento; 

Estudantes com (TEA) Caracterizam-se por apresentar 

déficits persistentes na comunicação 

social e na interação social em 

múltiplos contextos, incluindo 

déficits na reciprocidade social, em 

comportamentos não verbais, de 

comunicação usada para interação 

social e em habilidades para 
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desenvolver, manter e compreender 

relacionamentos. Além dos déficits 

na comunicação social, o diagnóstico 

do TEA requer a presença de padrões 

restritos e repetitivos de 

comportamento, interesses ou 

atividades; 

Estudantes com (TDAH) Estudantes que apresentam níveis 

prejudiciais de desatenção, 

desorganização e/ou 

hiperatividade/impulsividade: 

a) desatenção/desorganização 

envolvem incapacidade de 

permanecer em uma tarefa, 

aparência de não ouvir e perda 

de materiais em níveis 

inconsistentes com a idade ou 

nível de desenvolvimento; 

b) hiperatividade/impulsividade 

implicam atividade excessiva, 

inquietação, incapacidade de 

permanecer sentado, 

intromissão em atividades de 

outros e incapacidade de 

aguardar - sintomas que são 

excessivos para a idade ou nível 

de desenvolvimento; 

Estudantes com altas 

habilidades/superdotação  

Estudantes que demonstram 

potencial elevado em qualquer uma 

das seguintes áreas, isoladas ou 

combinadas: intelectual, acadêmica, 

liderança, psicomotricidade e artes, 

além de apresentar grande 

criatividade, envolvimento na 

aprendizagem e realização de tarefas 

em áreas de seu interesse. 

 

Fonte: Santa Catarina (2018, p. 37-38). 

 

 Por meio do Quadro 2, pode-se perceber que os estudantes que apresentam transtornos 

de aprendizagem não estão inclusos no público-alvo da Educação Especial do Estado de Santa 

Catarina. 

 É notória a grande dificuldade da maioria das pessoas e mesmo dos textos legais ao 

diferenciar as dificuldades de aprendizagem, transtornos de aprendizagem ou distúrbios de 

aprendizagem. É importante saber e diferenciar os termos adequadamente, para tanto será 

apresentado no próximo capítulo esta diferenciação. 

 

3.2. Discalculia: dificuldade ou distúrbio/transtorno de aprendizagem? 

 

 A preocupação com a aprendizagem na disciplina de Matemática é algo que vem de 

longa data. Muitas pesquisas foram e vêm sendo realizadas como as de Pimentel e Lara (2013), 
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Pimentel (2015), Avila (2017), Brum e Lara (2020), Avila e Lara (2017,2020), Lara (2020, 

2022) entre tantos outros educadores matemáticos que visam analisar e sugerir estratégias, 

metodologias diferenciadas a fim de contribuir para a aprendizagem matemática.  

Mas ainda, para muitas crianças e adolescentes, a Matemática é vista como um “bicho de sete 

cabeças”, isso decorre, muitas vezes, da influência de muitos dogmas historicamente 

construídos de que a Matemática é difícil, para poucos, só para inteligentes, e que, portanto, 

seria normal muitos estudantes apresentarem dificuldades em aprendê-la.  

 

[...] a Matemática é uma disciplina que causa uma espécie de medo e insegurança. 

Isso, muitas vezes, nem é relacionado à falta de estudo, mas se deve ao fato de terem 

assimilado ou aceito a Matemática como algo realmente difícil e que somente quem 

tem muita facilidade vai conseguir aprender (LARA, 2020, p. 2). 

 

 Nesse sentido, precisamos desmistificá-la e buscar entender as dificuldades que os 

estudantes apresentam e ajustar as estratégias metodológicas mais convenientes que 

possibilitem que o estudante aprenda. Muitas dificuldades podem estar associadas, por 

exemplo, à leitura e interpretação de problemas propostos pelos professores. Talvez os 

enunciados possam não estar adequados, mas as dificuldades podem ser maiores relacionadas 

a conceitos fundamentais como somar, diminuir ou multiplicar. Nesta perspectiva, é necessário 

rever a prática, pois em muitos casos o problema não se encontra na criança, mas na 

metodologia empregada pelo professor.  

 Rotta, Ohlweiler e Riesco (2016) relacionam as Dificuldades de Aprendizagens 

Escolares (DAE) experimentadas pelos indivíduos em algum momento de sua vida acadêmica, 

respectivamente associadas a aspectos de evolução ou serem decorrentes de problemas da 

proposta pedagógica, padrões da exigência escolar, ausências às aulas e problemas familiares. 

Em geral, podem ser de ordem natural, evolutiva e, portanto, transitórias, ou seja, com o passar 

do tempo a dificuldade pode desaparecer.  

 Neste mesmo cenário, Relvas (2015) afirma que as DAE podem estar associadas a 

problemas familiares como: separação dos pais, luto na família ou falta de motivação, mas em 

outro caso, há estudantes que podem ter dificuldades abrangendo situações secundárias como 

alteração das funções sensoriais, transtornos, doenças neurológicas ou doenças crônicas. 

Corroborando com esta ideia, Lara (2020, p. 5) afirma que “uma dificuldade é passageira, 

sanada com devidas intervenções. Entretanto, um transtorno é perene, é amenizado com 

intervenções, mas não tem cura”.  
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 Nas situações secundárias, a dificuldade está intrinsicamente na criança. E “é necessário 

destacar que quando estas dificuldades envolvem problemas que não foram gerados por fatores 

sociais e culturais, é importante enxergar que podemos lidar com fatores neurológicos” 

(ARAÚJO; BAZANTE, 2020, p. 103). 

 Entre as DAE secundárias estão relacionados os Transtornos de Aprendizagem (TA), 

também chamados de Distúrbios de Aprendizagem (DA). Os termos transtornos e distúrbios 

não encontram um consenso entre os pesquisadores. Como salienta Pimentel e Lara (2013), 

estes termos são utilizados indistintamente em muitas pesquisas, falta uma padronização e, até 

mesmo coerência na utilização dos termos. 

 Este estudo utilizará o termo transtorno e se concentrará no transtorno de aprendizagem 

vinculado à disciplina de Matemática, a Discalculia do Desenvolvimento (DD). Neste sentido, 

alguns pesquisadores consideram a DD como um transtorno de aprendizagem (TA), 

destacando-se Pimentel e Lara (2013), Avila (2017), Avila e Lara (2017), Almeida e Trevisan 

(2017) e Carvalho (2013). Outros autores utilizam o termo Distúrbio da Aprendizagem (DA) 

para associar a DD, destacando-se Santos (2017), Muller (2011), Villar (2017) e Bastos (2016). 

 Tendo em vista que não existe um consenso entre os pesquisadores sobre qual termo 

deve ser utilizado para identificar a DD, pode ocorrer uma confusão entre as terminologias, 

causando assim, dificuldade de entendimento de alguns professores por não conseguirem 

distinguir dificuldades de aprendizagem com distúrbios da aprendizagem, fato que pode estar 

relacionado a não abordagem desse tema nos cursos de formação inicial e continuada 

(SANTOS, 2014).  

 Diante disso, toma-se como definição o National Joint Comittee of Learning 

Disabilities (1980) citado por Zorzi (2004, p. 7), que distúrbio de aprendizagem é 

 

Um termo genérico que se refere a um grupo heterogêneo de transtornos que se 

manifesta por dificuldades significativas na aquisição e uso de habilidades para ouvir, 

falar, ler, escrever e realizar cálculos matemáticos. Embora o distúrbio de 

aprendizagem possa ocorrer concomitantemente com outras condições deficitárias 

(como distúrbios sensoriais, deficiência mental, distúrbios sociais e emocionais), ou 

influências ambientais (diferenças culturais, instrução insuficiente ou inapropriada), 

não é o resultado direto de tais condições ou influências. 

 

 Dentre os aspectos citados, esta pesquisa abordará um transtorno de aprendizagem 

considerando apenas em uma de suas dimensões, uma vez que pode ser considerada sob duas 

perspectivas: o estudo da acalculia e o estudo das DD. 
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3.2.1. Acalculia  

 

 Antes de iniciar o estudo sobre a DD, é necessário abordar a existência de outro 

transtorno envolvendo as disfunções da numerosidade, a acalculia que segundo Santos (2017) 

deriva do grego e do latim que diz respeito à inabilidade para calcular. A acalculia pode ser 

acometida por traumatismo cranioencefálico, epilepsia, acidente vascular cerebral ou tumor, 

perfuração por arma de fogo, entre outros. “A acalculia possui uma etiologia facilmente 

identificável, uma vez que necessariamente decorre de lesões encefálicas” (SANTOS, 2017, p. 

39). 

 Entretanto, estes indivíduos acometidos pela acalculia apresentavam capacidades de 

aprender e relacionar os conhecimentos matemáticos com sua idade e trajetória escolar, mas 

após apresentar a acalculia perderam as habilidades já adquiridas na disciplina de matemática.  

 Como salienta Bernardi (2014, p. 17), a acalculia são alterações intrínsecas do ser 

humano, sendo uma disfunção no sistema nervoso central, “manifestam-se após lesão cerebral, 

ocorrendo posteriormente à aquisição da função, ou seja, quando as habilidades cognitivas já 

haviam se consolidado”. 

 Ainda neste contexto, Ardila e Roselli (2002) mencionam que a primeira descrição de 

Acalculia está datada em 1908. O neurologista sueco Salomon Eberhard Henschen apresentou 

305 casos, descrevendo assim, a acalculia para comunidade científica, alguns anos mais tarde. 

Vários estudos relacionam a acalculia com a fase adulta, pois dificilmente está associada a fase 

na infância ou adolescência sendo raras as exceções (SANTOS, 2017).  

 Rota et al. (2016) descreve a alexia e agrafia para números, quando os sujeitos possuem 

dificuldades para ler e escrever quantidades, devido ao hemisfério cerebral esquerdo afetado. 

O mesmo autor ainda ressalta que, 

 

a acalculia espacial está associada a um comprometimento espacial, ou seja, está 

associada a posições adequadas aos números, posições equivocadas nas operações ou 

para efetuar cálculos e se refere ao comprometimento do hemisfério direito. A 

anaritmetia corresponde a dificuldades em resolver operações aritméticas, tendo em 

vista que o sujeito teve um comprometimento lesional nos dois hemisférios tanto o 

direito quanto o esquerdo (ROTTA et al., 2016, p. 181). 

 

 De acordo com Santos (2017), existem diferentes investigadores que tentaram 

classificar a acalculia em subtipos, sendo que a tipologia mais representativa é a de Hécaen: a) 

alexia e agrafia dos numerais; b) acalculia espacial; c) anaritmetia ou acalculia primária.  
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 É importante destacar que Lara (2022), aponta vários equívocos apresentados na 

literatura sobre os conceitos dos transtornos específicos da aprendizagem relacionados às 

disfunções do desenvolvimento e as adquiridas. Lara (2022, p. 239) como “dislexia, disgrafia, 

discalculia, etc.”. e já a acalculia “as disfunções pós-casuais ou adquiridas”.  

 Em Lara (2022), comenta a importância de uma diferenciação entre as disfunções do 

desenvolvimento e pós traumática ou pós-lesional, pois facilita a comunicação entre vários 

profissionais tanto da área da saúde quanto da área da educação. Diante disso, se justifica a 

adoção do termo DD usado pelo Grupo de Estudo e Pesquisa sobre a Discalculia 

(GEPEDPUCRS). 

 

3.2.2. Discalculia do desenvolvimento  

 

 Os primeiros autores a colocar em evidência o termo DD foram Robert Cohn e Ladislav 

Kosc nos anos de 1968, em Bethesd, e 1974 em Bratislava. Neste sentido, as publicações 

internacionais, trazem o termo DD à expressão transtornos de aprendizagem da matemática 

(SANTOS, 2017). 

 No Brasil, a DD está no documento CID - 10, tendo como o código F81.2: Transtorno 

Específico da Habilidade em Aritmética, quando o estudante apresenta a DD com outras 

disfunções graves na leitura e na escrita, o código mais apropriado é F81.3: Transtorno de 

Aprendizagem Misto (OMS, 2004). 

 

O termo Transtorno Específico da Aprendizagem, de acordo com a Classificação 

Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde - CID-11 

(OMS, 2020), refere-se a dificuldades significativas e persistentes na aprendizagem 

que podem afetar a leitura, escrita ou aritmética, prejudicando o desempenho 

cognitivo do indivíduo e sua atuação cotidiana, evidenciando um nível abaixo do 

esperado para sua idade cronológica e o seu nível geral de funcionamento intelectual 

(LARA, 2020, p. 5). 

 

 Pode-se perceber que existem poucas produções científicas sobre a DD em relação à 

dislexia, assim como descreve Butterworth (2005, p. 455) “no entanto, tem havido muito menos 

pesquisas sobre discalculia do que sobre dislexia”3. Ainda nesta mesma perspectiva, o referido 

 
3 “However, there has been much less research on dyscalculia than on dyslexia”. 
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autor “ao contrário da dislexia, o DD não é amplamente reconhecido por governos ou 

educadores”4 (p. 465). 

 Conforme relata Bastos (2016, p. 176), “a discalculia é definida como uma alteração 

específica em aritmética, não atribuível exclusivamente a um retardo mental global ou à 

escolarização inadequada [...]”. 

 Nesta mesma perspectiva, Shalev (2001) apud Bastos (2016) define a DD como um 

transtorno específico do desenvolvimento associado à disciplina de Matemática, sendo 

importante frisar que referido autor destaca indícios genéticos, neurobiológicos e 

epistemológicos, aponta que a Discalculia, assim como outros transtornos têm bases cerebrais. 

 

O cálculo é uma função cerebral complexa: em uma operação aritmética simples, 

vários mecanismos cognitivos são envolvidos, como processamento verbal e/ou 

gráfico da informação, percepção, reconhecimento e produção de números, 

representação número/símbolo, discriminação visuoespacial, memória de curto e 

longo prazo, memória de trabalho, raciocínio sintáxico e atenção (BASTOS, 2016, p. 

177). 

 

 Bastos (2016) relata que Dehaene e colaboradores em 1996 apresentaram o modelo do 

triplo código e os circuitos cerebrais envolvidos no processamento dos números e dos cálculos 

em que as informações numéricas poderão ser executadas no cérebro de três formas: 

 I. “Uma representação analógica de quantidade” (BASTOS, 2016, p. 176), exemplo: 

quarenta e nove ou 49, representados de forma verbal e outra na forma visual. 

 II. “O processo transcodificado permite que a informação seja modificada de um código 

para outro” (BASTOS, 2016, p. 176), exemplo: nove para 9, ou seja, converter a palavra que 

representa a quantidade do número com número arábico. 

 III. “Cada tarefa de processamento numérico é baseada em conjuntos fixos de entrada e 

saída” (BASTOS, 2016, p. 176), este modelo pressupõe que a tabuada da multiplicação é 

memorizada quando se associa o número de forma verbal, por exemplo: sete vezes sete igual a 

quarenta e nove.  

 

As observações neuropsicológicas são associadas com os circuitos anatômicos para 

cada função. As áreas occipitolemporais inferiores de ambos os hemisférios estão 

envolvidas no processo de identificação visual que dá origem à forma dos números 

arábicos. A área perissilviana esquerda é responsável pela representação verbal dos 

números, e as áreas parietais inferiores de ambos os hemisférios são responsáveis pela 

representação analógica quantitativa (BASTOS, 2016, p. 177). 

 
4 “Unlike dyslexia, DD is not widely recognized by governments or by educators”. 
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 O Consenso Internacional de quatorze investigadores de seis países (Alemanha, Áustria, 

Estados Unidos, Israel, Reino Unido e Suíça) elencaram como alternativa duas condições a DD 

sendo classificadas como DD primária e a DD secundária.  

 A DD primária é considerada uma pura ou isolada, sendo que não se acentua outras 

comorbidades, está relacionada a poucos casos. A DD secundária está associada a outras 

comorbidades sendo elas: Epilepsia, Síndrome de Turner, Síndrome do X Frágil, Síndrome de 

Williams-Beuren e transtorno do Déficit de Atenção/Hiperatividade (ROTTA et al., 2016). 

 

 

 

Figura 2: Classificação das dificuldades referente à disciplina de Matemática 

Fonte: Adaptado de Rotta et al. (2016, p. 181). 

 

 Para Santos (2017, p. 78), “a mais frequente é o Transtorno de Déficit de Atenção/ 

Hiperatividade (TDAH)”.  

 Haase et al. (2011, p. 140) reforça essa ideia afirmando que a DD “apresenta alta 

comorbidade com a Dislexia do Desenvolvimento e com o Transtorno de Déficit de Atenção 

com Hiperatividade (TDAH)”.  

 Vale ressaltar que existem algumas expressões que são ditas como incorretas por 

exemplos: “Discalcúlico(a)” ou “criança que sofre de discalculia”, pois trata-se de uma pessoa 
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que possui uma complexibilidade de características biopsicossociais, e sua personalidade não 

se restringe a ter discalculia (SANTOS, 2017). 

 Santos (2006) define que “discalculia do desenvolvimento é uma dificuldade em 

aprender matemática, com falhas para adquirir proficiência adequada neste domínio cognitivo, 

a respeito de inteligência normal, oportunidade escolar, estabilidade emocional e motivação 

necessário” (apud BASTOS, 2006, p. 197). 

 Ainda nesse contexto, Butterworth (2005, p. 464) enfatiza que: 

 

A discalculia do desenvolvimento é uma condição com prevalência estimada 

semelhante à dislexia e que afeta negativamente a vida escolar e profissional. Os DDs 

mostram um desempenho surpreendentemente ruim em tarefas muito simples, como 

comparar números e contar pequenas quantidades de pontos. É provável que isso seja 

um sintoma de déficit na capacidade de representar e processar numerosidades. Na 

verdade, os jovens DDs relatam grande dificuldade em entender conceitos básicos de 

números e rapidamente se perdem nas aulas diárias de matemática5. 

 

 Por apresentar este transtorno, dificulta a aprendizagem na disciplina de Matemática, a 

DD impede o aluno na compreensão dos processos matemáticos, deixando assim, o aluno 

desmotivado. Este transtorno não está relacionado com deficiência mental, nem déficits visuais 

ou auditivos, ou por má escolarização, é de suma importância não confundir a Discalculia com 

os fatores citados acima.  

 De acordo com Silva (2008, p. 01), as investigações sobre DD desenvolvidas por 

Discalculia Shalev et al. (1998) corresponderam às seguintes etapas: 

 

Na primeira fase, foi aplicado teste de QI (coeficiente de inteligência) avaliando as 

habilidades aritméticas, leitura e escrita em um grupo de 3029 crianças em fase 

escolar. Os resultados da testagem indicaram que 183 dessas crianças possuíam 

discalculia, ou seja, aproximadamente 6% delas. Três anos mais tarde, esse grupo de 

alunos discalcúlicos foi submetido a novos testes e constatou-se que 47% desses 

estudantes permaneciam com um baixo desempenho aritmético para sua idade e nível 

educativo. A proposta deste estudo foi investigar as habilidades aritméticas 

(conhecimentos dos fatos numéricos e as habilidades para resolução de exercícios e 

problemas matemáticos) e sua relação com particularidades das crianças durante três 

anos escolares, ou seja, da quinta a oitava série. Nesse período, os autores tentam 

identificar a permanência da discalculia, relacionando-a com fatores significativos 

que pudesse estar associado à persistência. Seus resultados, obtidos mediante a 

aplicação de inúmeros testes que incluíram informações familiares sobre o aspecto 

social, econômico e cognitivo, ao final dos três anos de acompanhamento, 

 
5 Developmental dyscalculia is a condition with an estimated prevalence similar to dyslexia and which adversely 

affects school and working life. DDs show strikingly poor performance on very simple tasks such as number 

comparison and counting small numbers of dots. It is likely that this is a symptom of a deficit in the capacity to 

represent and process numerosities. Indeed, young DDs report great difficulty in understanding basic number 

concepts and quickly find themselves losing track in daily math lessons. 
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demonstraram que fatores como o socioeconômico, o gênero e a presença ou não de 

problemas associados à leitura e à escrita não influenciaram na permanência ou não 

da discalculia.  

 

 Em relação às categorizações de DD, Santos (2017) apresenta um histórico, conforme a 

Quadro 3: 

Quadro 3: Categorização da DD. 

Autores Ano 

Números 

de 

subtipos 

Fenótipos 

Kosc  1974 6 Verbal, practognóstica, léxica, gráfica, ideognóstica e 

operacional. 

von Aster  2000 3 Verbal, arábico, DD+TDAH 

Rubinsten & Henik  2009 3 DD primária, DD + TDAH + dislexia 

Jordan  2007 2  DD e DD + dislexia 

Kaufmann et al.  2013 2 Primárias e Secundárias 

Fonte: Adaptado de Santos (2017). 

 

 O grupo de estudo GEPEDPUCRS, concentra seus estudos conforme as categorizações 

de Kosc (1974) tendo como pesquisas de dissertação de Mestrado de cunho pedagógico ou 

psicopedagógico conforme a Figura 3.  

 

 

Figura 3: As categorias conforme Kosc (1974) 

Fonte: Adaptado de Kosc (1974). 

 

 Para Kosc (1974), a discalculia verbal, está associada a habilidades verbais. São aqueles 

estudantes que possuem dificuldades em nomear quantidades matemáticas, números, termos, 
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símbolos e as relações. O estudante apresenta dificuldades com atividades em que o professor 

dita os números de forma verbal, exemplo: a professora dita o número seis ele representa de 

forma numérica o número três.  

 Discalculia practognóstica para Kosc (1974), o estudante possui dificuldade em 

enumerar, comparar e manipular objetos reais ou até mesmo figuras, um exemplo que pode ser 

dado é um estudante que não consegue identificar entre os brinquedos que está manipulado qual 

é o maior ou o menor. 

 Na discalculia léxica, o estudante possui dificuldades na leitura de símbolos 

matemáticos e na realização de cálculos (KOSC, 1974), estando relacionados à troca de sinais 

das operações e também símbolos matemáticos como: +, -, ×, ÷, , , , =, entre outros. 

 Nesta mesma linha de raciocínio, Kosc (1974) descreve a discalculia gráfica como a 

dificuldade na escrita dos símbolos matemáticos. Neste caso, pode estar associada à Disgrafia 

e à Dislexia.  

 Na Discalculia ideognóstica, o estudante apresenta dificuldades na compreensão de 

conceitos matemáticos e de operações mentais, sendo que elas podem ser consideradas simples, 

mesmo assim, o estudante possui esta dificuldade, segundo Kosc (1974). 

 Em relação à Discalculia operacional, para Kosc (1974), os estudantes apresentam 

dificuldades na execução das operações matemáticas, como por exemplo: em uma operação de 

adição resolvem como sendo de subtração.  

 Na classe natural, a criança não foi exposta a todo o processo de contagem, ainda não 

adquiriu o conhecimento necessário para compreender o raciocínio matemático. Na classe 

verdadeira, a criança não apresenta evolução favorável ao raciocínio lógico matemático, mesmo 

com as intervenções pedagógicas. Já na classe secundária, a criança possui dificuldades na 

aprendizagem de matemática estando associada a outras comorbidades, por exemplo, a dislexia. 

 A DD conforme Haase (2011, p. 140) “é uma entidade nosológica pertencente ao grupo 

dos transtornos específicos da aprendizagem (TEA)”. Em geral, é encontrada em combinações 

com dislexia, déficit hiperatividade e atenção. Deste modo, Santos (2017, p. 61) relaciona: 

 

Outra questão intrigante é que a DD poderia ser, na verdade, um continuum da 

dislexia, uma vez que, nos estudos epidemiológicos, a coexistência de disfunções de 

leitura e da matemática é vigorosa. Nos estudos sobre a DD, normalmente metade das 

crianças exibe prejuízos em leitura, ao passo que nos estudos sobre dislexia cerca de 

40% das crianças exibem também prejuízos em matemática. 
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 De acordo com Butterworth (2005), a pessoa nasce com uma capacidade especializada 

para reconhecer e manipular mentalmente os valores cardinais e esta capacidade está 

relacionada aos circuitos neurais especializados, starts iniciais para entender os números e a 

aritmética, sendo assim, os déficits seletivos surgem quando esta habilidade especializada ou 

“número módulo” representa “o número com defeito” ou também ainda chamado como 

“hipótese módulo”, mas ao mesmo tempo não se nasce com a capacidade de reconhecer e 

manipular mentalmente numerosidades discretas, mas sim, com capacidades de representar 

quantidades contínuas como “lista de números”, sendo possível representar as numerosidades 

acima de quatro. 

 Rotta et al. (2016) evidencia que as crianças iniciam a contagem dos números como se 

fosse uma única palavra (umdoistrêsquatrocincoseis), sendo que depois desenvolve a percepção 

de que cada objeto faz correspondência a cada número, ou seja, cada objeto deverá ser contado 

apenas uma vez, exemplo: um, dois, três, quatro, cinco, seis e assim sucessivamente.  

 Com o passar do tempo, “aprendem a usar a ordem estável”, conseguem identificar que 

o cinco, vem antes do seis e depois do quatro (ROTTA et al., 2016, p. 178). 

 O próximo passo na contagem, seria o princípio cardinal; ou seja, solicitar à criança a 

pegar seis objetos, exemplo: seis colheres, ela conta e responde seis, usando o “último número 

como referência, e se ainda não dominou o princípio cardinal, ela conta todos os objetos 

novamente” (ROTTA et al., 2016, p. 179).  

 Sandes e Moreira (2021, p. 85) comentam,  

 

[...] a relevância do trabalho pedagógico, que, desde a educação infantil, seja capaz de 

criar condições de ressignificar a perspectiva da aprendizagem em Matemática. É 

importante que se pense em estratégias de ensino em que estudar e aprender conteúdos 

e conceitos matemáticos sejam exercícios mais agradáveis para os nossos estudantes. 

Tais estratégias devem propor alternativas que os levem a gostar realmente desses 

aprendizados.  

 

 Nesta etapa, os processos básicos relacionados à atenção, memorização, percepção bem 

como os diferentes processos que envolvem a cognição no que se refere à Matemática estão em 

pleno desenvolvimento, além de desenvolver aspectos sócios pessoais e comportamentais. 

 

O cálculo mental praticado na etapa anterior há de se concretizar no cálculo escrito, 

exigindo maior formalização, mas ao mesmo tempo pode seguir certos passos 

estabelecidos por diferentes regras e algoritmos, principalmente e, em princípio, em 

relação às quatro operações (SÁNCHEZ, 2008, p. 179).  
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 Nota-se que as dificuldades apresentadas podem ser através da leitura e da escrita 

incorreta dos símbolos matemáticos. 

 Nesta perspectiva, Araújo e Bazante (2020, p. 103) descrevem que: 

 

[...] desde a fase pré-escola de escolaridade as crianças podem apresentar sinais da 

discalculia, enquanto outras podem apresentar estes sinais no decorrer dos anos, em 

séries mais avançadas, embora os sinais mais concretos desse transtorno de 

aprendizagem aparecem com mais frequência a partir de 7 ou 8 anos de idade quando 

começam a estar as quatro operações. 

 

 De acordo com Piaget e Greco (1978) das crianças de 3 a 6 anos espera-se que sejam 

capazes de compreender e identificar o igual e o diferente, ordenar objetos pela cor, e forma, 

classificar objetos por suas características, compreender o conceito de curto, pequeno e grande. 

Fazer correspondência de um em um. 

 Para estes mesmos autores, a partir dos 6 a 11 anos, a aptidão das crianças está voltada 

a ler e escrever dos números de 99 a ordem das centenas, relacionar e nomear valores de 

dinheiro, identificar as horas, realizar operações matemáticas, usar mapas, compreender frações 

e os números ordinais. Entre os 12 e 16 anos, as aptidões estão voltadas para a capacidade de o 

aluno relacionar os números com a vida cotidiana, usar corretamente a calculadora, realizar 

leitura crítica em quadros, gráficos e mapas, desenvolver problemas. 

 As dificuldades apresentadas nesta faixa etária são a falta de compreensão aos conceitos 

matemáticos, dificuldades na execução mental e relacionar o que se aprende na escola com a 

vida cotidiana.  

 Percebe-se que para cada faixa etária existem algumas expectativas em torno das 

aptidões esperadas e das possíveis dificuldades que serão apontadas ao longo do 

desenvolvimento humano e no meio escolar. Se o indivíduo apresenta maiores dificuldades, as 

quais, muitas vezes, não consegue sanar ao longo de seu aprendizado, pode apresentar a DD, 

de acordo com Crespo et al. (2011, p. 11) “déficits em habilidades numéricas básicas podem 

ser usados para identificar DD, não apenas no ingresso na escola, mas também em idades em 

que habilidades matemáticas mais sofisticadas são adquiridas”6. 

 Os cientistas procuram compreender as causas e para isso se têm investigado em 

diversos domínios. Outras causas prováveis da Discalculia estão associadas a um quociente de 

 
6 “Deficits in basic numerical capacities can serve to identify DD, not only at school entry but also at ages when 

more sophisticated math skills are acquired”. 
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inteligência baixo (menos de 70), embora as pessoas com QI normal ou elevado podem também 

apresentar. 

 Neste sentido, existem inúmeras causas simples ou não de justificar as dificuldades de 

Matemática que ocorrem por falta de habilidades em Matemática ou pela dificuldade na 

realização de cálculos matemáticos. A etiologia desta desordem não é explicada de forma 

simples, mas pode ter diversas associações a fatores que problematizam o domínio da leitura e 

da escrita, esses fatores podem ter origem em causas pedagógicas, disfunções do sistema 

nervoso central e limitações na capacidade intelectual.  

 Bernardi (2014) apud Vieira (2004) apontou as características predominantes dos 

estudantes que apresentam a DD, conforme o Quadro 4: 

 

Quadro 4: Características predominantes dos estudantes que apresentam a DD 

Dificuldades Características predominantes 

Dificuldades na identificação de 

números 

O estudante pode trocar os algarismos 6 e 9, 2 e 5, dizer dois 

algarismos, mas sendo quatro. 

Dificuldade para estabelecer uma 

correspondência recíproca 

Dizer o número a uma velocidade e expressar, oralmente, em outra. 

Dificuldade para contar 

compreensivamente 

Decorar a rotina dos números, relacionar a sequência numérica 

(sucessor/antecessor), ter déficit de memória, nomear de forma 

incorreta os números relativos ao último dia da semana, estações do 

ano, férias.  

Dificuldades na compreensão dos 

conjuntos 

Compreender de maneira errada o significado de um grupo de coleção 

de objetos, por exemplo: estabelecer correspondência qualitativa 

(relacionar número de carteira com a quantidade de alunos). 

Dificuldades na conservação não consegue identificar que os valores 6 e 4 + 2 ou 5 + 1 se 

correspondem; para eles somente significam mais objetos; 

Dificuldade na compreensão do 

conceito de medida 

não conseguir fazer estimativas sobre algo quando necessita dispor de 

medidas em unidades precisas, por exemplo: 1 lt é o mesmo que 4 

copos de 250 ml; 

Dificuldade na compreensão de 

valores de moedas 

na aquisição da conservação da quantidade, relacionar, por exemplo: 

1 moeda de 25 é igual a cinco moedas de cinco; 

Dificuldade na compreensão da 

linguagem matemática e dos símbolos  

Confusões com símbolos matemáticos (+, -, x, :). 

Dificuldade em resolver problemas 

orais  

Déficit de decodificação e compreensão do processo leitor, 

interpretação incorreta dos problemas orais. 

Dificuldade para aprender a dizer as 

horas 

Aprender as horas, requer a compreensão de minutos e segundos 

Fonte: Bernardi (2014) apud Vieira (2004). 

 

 Uma consideração importante realizada por Silva (2017) ressalta que o estudante que 

possui a DD tem uma tendência de escrever pouco por receio de cometer erros, sua resposta é 

geralmente monossilábica e dificilmente gosta de participar em grupo.  
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3.2.3. Família e a equipe multidisciplinar: uma união imprescindível 

 

 Hoje, no ensino brasileiro, a criança ingressa na escola antes dos seus seis anos de idade, 

conforme Lei № 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, resultando no aumento de um ano a mais 

no Ensino Fundamental e este fato está relacionado a posição da mulher na família: era ela 

quem cuidava dos filhos até a idade em que eles podiam ser matriculados na primeira série. A 

mulher está se integrando cada vez mais no mercado de trabalho, e são raras as mães que se 

dedicam ao lar, necessitando que os estabelecimentos de ensino colaborem na educação de seus 

filhos. Assim como na vivência familiar, quanto na vivência escolar, é essencial para o 

desenvolvimento do indivíduo, a ampliação de seu convívio social.  

 Deste modo, família e professores são pontos de apoio ao ser humano, quanto melhor 

for o relacionamento entre todos, mais positivos serão os resultados na formação desse 

estudante. A participação dos pais na educação dos filhos é decisiva, pois são eles os modelos 

de vida para esses. Por isso, um trabalho colaborativo entre o professor e a família pode ser um 

grande aliado no ensino e aprendizagem dos estudantes que possuem a DD. Sendo assim Haase 

(2011, p. 142) destaca que “a realização de um diagnóstico precoce seguido pelo 

encaminhamento à uma equipe multidisciplinar pode trazer resultados positivos para a criança 

com DD”. Deste modo, ainda esse autor salienta a importância de as intervenções serem 

pautadas nas características peculiares de cada estudante. Weiss (2000 p. 53) estabelece 

algumas dicas para os pais: 

 

− Estabelecer uma relação de confiança e colaboração com a escola; 

− Escute mais e fale menos; 

− Informar aos professores sobre os progressos feitos em casa e áreas de interesse 

mútua; 

− Estabelecer horários para estudar e realizar as tarefas de casa; 

− Servir de exemplo, mostrar seu interesse e entusiasmo pelos estudos; 

− Desenvolver estratégias de modelação; por exemplo, se existe um problema para 

ser solucionado, pensá-lo em voz alta;  

− Aprender com eles ao invés de só querer ensinar; 

− Valorizar sempre o que o seu filho faz, mesmo que não tenha feito o que você 

pediu; 

− Disponibilizar materiais para auxiliar na aprendizagem; 

− É preciso conversar, informar e discutir com seu filho sobre quaisquer observações 

e comentários emitidos sobre ele. 
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 O docente deve ser a primeira pessoa a motivar os seus alunos, promover a 

aprendizagem com significado, pois é através dele que o estudante encontra motivações para 

gostar de aprender e, desta forma, rentabilizar as suas capacidades. 

 Se a escola atua de forma inclusiva, torna-se imprescindível que cada professor crie na 

turma situações de sucesso, de forma que os êxitos dominem os fracassos, desenvolva 

estratégias para evitar as expectativas negativas, em relação às aprendizagens de cada um dos 

alunos.  

 Constantemente, os professores são confrontados com alunos que apresentam 

dificuldades de aprendizagem, contudo o professor deve estar atento a esses alunos para 

perceber as características predominantes relacionadas a essas dificuldades, juntamente com a 

equipe pedagógica e a equipe multidisciplinar, para que juntos definam ações pedagógicas que 

possibilitem a superação das dificuldades apresentadas pelo aluno e deste modo, acompanhar o 

processo da aprendizagem. Siqueira e Giannetti (2011, p. 09) descreve o papel de cada 

integrante da equipe multidisciplinar: 

 

− Médico (pediatra, neurologista ou psiquiatra) - realiza diagnóstico diferencial e 

auxilia no entendimento neurocientífico e diagnóstico dos transtornos de 

aprendizagem.  

− Psicólogo - auxilia no conhecimento do potencial da criança. Por meio de testes 

padronizados e individualizados, qualifica e quantifica o nível de inteligência e 

funções executivas (atenção, memória, planejamento, organização, habilidade 

visomotora, etc.). A avaliação deve ser conduzida por profissionais capacitados a 

lidar com crianças. 

− Fonoaudiólogo - realiza na avaliação da linguagem oral, na leitura e escrita. [...]. 

− Terapeuta Ocupacional - identifica dificuldades nas habilidades psicomotoras e 

traça planos de tratamento específicos. 

− Psicopedagogo - conduz a avaliação acadêmica. Avalia a relação conteúdo 

acadêmico, escolaridade e aprendizagem. Orienta os professores quanto ao projeto 

pedagógico específico. Esta equipe conjuntamente com a escola e os 

responsáveis/familiares poderão realizar uma avaliação mais completa e um 

diagnóstico e tratamento adequado.  

 

 É importante o professor observar os problemas de desenvolvimento de aprendizagem 

em Matemática recorrentes e reportá-los à equipe pedagógica e multidisciplinar da escola para 

um possível encaminhamento de avaliação de indícios da DD. Nesse sentido, a avaliação 

realizada pelo professor poderá trazer subsídios importantes para o encaminhamento adequado 

com vistas ao desenvolvimento dos alunos e a prática em sala de aula.  
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3.2.4. Avaliações e adaptações com ênfase na DD 

 

 Com efeito, Rocha e Barcellos (2020) diz que o professor que leciona a disciplina de 

Matemática deve ter um olhar diferenciado para o estudante que apresenta a DD, com vistas a 

incluí-lo, modificando sua metodologia, passando a utilizar mais materiais manipuláveis e 

jogos, o que será positivo para todos os estudantes.  

 A proposta do sistema educacional brasileiro é dar condições de aprendizagem a 

qualquer indivíduo. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 garante às 

pessoas com necessidades educacionais especiais o direito à educação, bem como exigindo 

adaptações e ou flexibilidades de currículo, metodologias e processos avaliativos. Neste 

sentido, a Educação Inclusiva, portanto, pode ser entendida por um processo adaptativo ou 

flexível a fim de atender às demandas educacionais dos estudantes. 

 Conforme Nogueira, Antunes e Menezes (2022, p. 105): 

 

Compreender que a Educação Inclusiva está relacionada à dificuldade de acesso de 

qualquer estudante, em qualquer momento da escolarização, a tudo o que a escola 

oferece, de modo que essa barreira pode ser desfeita pelo uso de metodologias e 

atividades que promovam a autonomia e a participação do aluno incluído. 

 

 Ainda neste contexto, Santos (2017) traz ações proativas para aprendizagem dos 

estudantes que apresentam o transtorno da Discalculia do Desenvolvimento conforme a Figura 

4: 

 

 

Figura 4: Ações proativas para aprendizagem dos estudantes que apresentam a DD 

Fonte: Adaptado de Santos (2017) 



43 

 

3.2.5. Jogos e atividades lúdicas e a DD 

 

 Outras formas de atender o estudante com indícios de DD é a utilização de jogos e 

atividades lúdicas no ambiente escolar com vistas a motivar e despertar o interesse dos 

estudantes, bem como melhorar o seu desempenho. 

 Sabe-se que o desenvolvimento intelectual das crianças está relacionado ao brincar, pois 

desde pequenas, quando ainda bebês, brincam com seus pés, com suas mãos, brincam sozinhas 

e ou com a interação do adulto. Durante o brincar, as crianças são incentivadas a adentrarem no 

mundo imaginário “faz de conta”. Este brincar livre, ou seja, não necessariamente precisa ter 

regras, mas proporciona prazer divertimento. 

 No contexto educacional, pode ser utilizado como recurso pedagógico o jogo, uma 

atividade que pode ter regras e o docente tem um objetivo específico, ou seja, é uma brincadeira 

direcionada ou também chamada de dirigida.  

 De acordo com Lara (2004, p. 20), ensino da Matemática com a utilização dos jogos é 

um “[...] momento de descoberta, de criação e de experimentação, veremos o jogo não só como 

um instrumento de recreação, mas principalmente, como um veículo para a construção do 

conhecimento”. 

 Acredita-se que a utilização dos jogos é uma importante contribuição para o processo 

de ensino e aprendizagem, permitindo que o professor possibilite ao aluno a capacidade de 

desenvolver seu raciocínio lógico. Já na aprendizagem, através da forma mecânica (repetição), 

é adquirida uma vez e esquecida rapidamente se não houver uma revisão. Por isso, fica evidente 

a importância de os docentes utilizarem os jogos nas suas aulas: 

 

Consideramos que o jogo cria situações que, podendo ser comparadas a problemas, 

exige soluções vivas, originais, rápidas. Nesse processo, o planejamento, a busca por 

melhores jogadas, a utilização de conhecimentos adquiridos anteriormente propicia o 

surgimento de novas ideias, a aquisição de novos conhecimentos, o desenvolvimento 

de habilidades e atitudes. Investigação, tentativa do erro, levantamento e checagem de 

hipóteses são algumas das habilidades de raciocínio lógico que estão envolvidas no 

processo de jogar (STOCCO, 2005, p. 15). 

 

 Nesse sentido, é possível compreender que a aula, por meio de jogos, pode possibilitar 

novos conhecimentos ou conhecimentos mais amplos sobre um determinado conteúdo. Por esse 

motivo, os jogos se identificam como um meio viável do professor utilizar em suas aulas. 
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 Conforme Stocco (2005), os alunos constroem seus conceitos com base nos que já 

possuem e, gradativamente, o professor pode explorá-los didaticamente e aprimorando-os, pois, 

as estratégias que os estudantes utilizam para resolver os jogos podem tornar as aulas mais 

motivadoras e desafiadoras.  

 Assim, o jogo pode promover ao estudante e aos que apresentam DD o desenvolvimento 

do raciocínio, criatividade e sua capacidade crítica, promovendo também que se envolvam 

ativamente na sua aprendizagem, possibilitando aprender a lidar e a encontrar soluções novas. 

Neste sentido, Rocha e Barcelos (2020, p. 8) “o jogo ajuda a concretizar a aprendizagem da 

criança, pois desenvolve aspectos como criatividade, pensamento, imaginação, afetividade, 

motricidade, linguagem, percepção, memória e, no geral, o lúdico é responsável por auxiliar na 

construção do conhecimento”.  

 O ensino e a aprendizagem podem ser potencializados pela interação dos alunos e na 

partilha de estratégias, quando são questionados pelo professor e pelos colegas. A intenção do 

professor, nesta etapa do jogo, é promover diálogos capazes de gerar interações, que 

influenciam positivamente os sujeitos participantes, contribuindo assim, para sua 

aprendizagem. De acordo com Rocha e Barcelos (2020, p. 10), “os jogos podem permitir um 

aprendizado mais interativo que possibilita ao aluno um maior interesse pelos estudos, uma vez 

que dá um significado ao conteúdo formal da sala de aula, permitindo um melhor aprendizado”. 

Os jogos na disciplina de Matemática podem ser uma alternativa viável do docente desenvolver 

a autoestima do estudante que apresenta a DD, concentração, criatividade, autocontrole, 

comunicação e interação social, que são atributos importantes, não apenas no contexto escolar, 

mas também habilidades necessárias para sua vida pessoal, acadêmica e cognitiva 

 

3.3. Discalculia: estudos, pesquisas e perspectivas 

 

 Inicialmente foi realizado um levantamento de material bibliográfico com a proposta de 

justificar a pesquisa, em termos de revisão da literatura em produções científicas sobre a 

temática Formação Continuada e Discalculia, metodologicamente, foi realizada uma busca nos 

principais sites de pesquisas como o repositório do Catálogo de teses e dissertações da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e periódicos 

especializados, com vistas a realizar um levantamento da produção existente, bem como mapear 



45 

 

estudos sobre a Discalculia do Desenvolvimento, para o período dos últimos 10 anos com o 

intuito de verificar o que tem sido produzido em relação ao tema. 

 Em um primeiro momento, foi realizada uma busca no repositório do Catálogo de teses 

e dissertações da CAPES, para o conceito chave DISCALCULIA em letra maiúscula, 

encontrando-se quarenta e duas pesquisas. Desses resultados, selecionaram-se aquelas 

pesquisas que continha no título o termo ‘Discalculia’. 

 Neste sentido, foram selecionadas vinte e sete pesquisas e realizada a leitura dos 

resumos, objetivos, agentes da pesquisa (público alvo) e metodologia. Para organizar as 

pesquisas selecionadas, elaborou-se uma tabela, na qual constam: Título, Ano da Defesa, 

Objetivo, Público Alvo e Metodologia.  

 Para este levantamento, foram utilizados os critérios apresentados no diagrama abaixo:  

 

 

Figura 5: Diagrama 1. 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

 

 O quadro abaixo apresenta as 27 dissertações ou teses que foram selecionadas para esta 

pesquisa: 
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Quadro 5: Dissertações e teses selecionadas 

Título 
Ano 

Defesa 
Objetivo(s) Público alvo Metodologia 

Discalculia e formação 

continuada de 

professores: suas 

implicações no ensino 

e aprendizagem de 

matemática 

2017 Analisar como uma formação 

continuada oferecida a 

professores que ensinam 

Matemática na Educação 

Básica pode modificar suas 

percepções sobre discalculia e 

o modo que isso repercute em 

sua prática pedagógica.  

23 professores da 

Educação Básica. 

Formação continuada 

e dois questionários 

antes e depois da 

formação 

Avaliação da 

percepção da 

discalculia entre 

profissionais de ensino 

 Trabalho anterior à Plataforma 

Sucupira, não foi possível 

localizar essa pesquisa  

---- ---- 

O efeito do treino 

musical sobre a 

capacidade da 

memória operacional e 

da cognição numérica 

de crianças com 

discalculia do 

desenvolvimento 

2013 Investigar o perfil de prejuízos 

das crianças com discalculia do 

desenvolvimento (DD) 

comparadas às crianças com 

desenvolvimento típico (DT) 

na capacidade intelectual, 

desempenho escolar, funções 

executivas, memória 

operacional, cognição 

numérica e comportamento 

emocional.  

Avaliadas 58 

crianças de 8 anos. 

Testes cognitivos da 

escala de 

comportamento.  

Educação, discalculia 

e neurociência: um 

estudo de caso em 

Sergipe 

2017 Compreender como a 

Neurociência Educacional 

pode auxiliar no tratamento de 

sujeitos diagnosticados com 

Discalculia. 

Sujeito do sexo 

feminino, tem 32 

anos de idade. 

Estudo de caso  

Tecnologia assistiva 

para aluno com 

discalculia: um estudo 

de caso 

2020 Discutir as contribuições que a 

tecnologia assistiva trará ao 

processo de aprendizagem 

desse aluno. 

Um aluno de 

quatorze anos, 

matriculado no 6º 

ano do Ensino 

Fundamental. 

 Estudo de caso  

Proficiência em 

matemática: 

discalculia e 

características da 

aprendizagem no 

Ensino Fundamental II 

e no ensino médio. 

2016 Avaliar os níveis de 

proficiência em matemática, de 

alunos do 6º ano do Ensino 

Fundamental ao 3º ano do 

ensino médio. 

Alunos de 1ª a 4ª 

série do Ensino 

Fundamental I, 

alunos do 6º ano 

do Ensino 

Fundamental II ao 

3º ano do ensino 

médio, sendo de 

duas escolas da 

rede pública, uma 

região periférica e 

outra escola mais 

centralizada da 

cidade de Franco 

da Rocha, São 

Paulo. 

Estudo de casos, 

metodologia 

descritiva de Robert 

Bogdan e Sari Biklen 

(1994). 

Possíveis indícios de 

discalculia em anos 

iniciais: uma análise 

por meio de um teste 

piloto de matemática 

2015 Analisar possíveis indícios de 

discalculia em Anos Iniciais 

por meio de um Teste piloto de 

Matemática. 

6 professores e 

100 estudantes de 

6 turmas de 1º ano 

do Ensino 

Fundamental. 

Teste piloto, Análise 

Textual Discursiva 

Morais e Galiazzi 

(2011). 
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Estudo em discalculia: 

avaliando uma aluna 

discalcúlica 

2015 Verificar se a intervenção feita 

pela equipe da Sala de Recurso 

Multifuncional, havia obtido 

sucesso no processo de ensino 

e aprendizagem dos conteúdos 

básicos de matemática. 

Uma aluna de 19 

anos, que foi 

atendida durante 8 

anos na sala de 

Recurso 

Multifuncional. 

Pesquisa 

bibliográfica e estudo 

de caso (não 

relacionou a 

pesquisa) 

Avaliação e 

intervenções 

psicopedagógicas em 

crianças com indícios 

de discalculia 

2017 Analisar a evolução do 

desenvolvimento das 

habilidades matemáticas 

envolvidas na Discalculia de 

crianças com indícios desse 

transtorno, após a realização de 

intervenções 

psicopedagógicas. 

29 crianças entre 9 

e 12 anos. 

Testes de 

Transcodificação e 

subteste de 

Aritmética.  

Discalculia e 

aprendizagem de 

matemática: um estudo 

de caso para análise de 

possíveis intervenções 

pedagógicas 

2016 Detectar as dificuldades 

apresentadas por um aluno 

diagnosticado com 

Discalculia, analisando 

possíveis avanços na 

aprendizagem após análise das 

resoluções das atividades 

propostas. 

Um aluno do 3° 

ano do Ensino 

Fundamental 

diagnosticado 

com Discalculia, 

Disgrafia e 

TDAH. 

Estudo de caso 

Discalculia na sala de 

aula de matemática: 

um estudo de caso com 

dois estudantes 

2017 Elabora-se um questionário 

com docentes buscando 

investigar se os possíveis 

problemas na aprendizagem 

matemática se dão por fatores 

neurológicos. Realizar outro 

questionário com profissionais 

da saúde procurando obter 

informações do processo de 

identificação, formas de 

tratamento, propostas de 

habilitação, orientações e 

propostas para o professor de 

matemática com o aluno 

discalcúlico e por fim dois 

alunos realizarem um conjunto 

de exercícios problema, com 

intuito de identificar e 

reconhecer traços 

característicos da Discalculia, 

e atividades investigativas com 

perfil lúdico.  

Docentes, 

especialistas e 

dois alunos, sendo 

um com laudo de 

discalculia e outro 

sem laudo. 

Estudo de caso.  

O uso de tecnologias 

móveis para auxiliar 

na aprendizagem de 

estudantes com 

discalculia 

2020 Analisar como o uso 

pedagógico de um recurso 

tecnológico, especificamente o 

aplicativo educacional “No$$o 

Dinheiro”, pode auxiliar na 

construção das habilidades 

relacionadas ao componente 

curricular de Matemática por 

parte de estudantes com 

discalculia. 

Auxílio do Núcleo 

Especializado de 

Atendimento e 

Prevenção Escolar 

e de escolas 

públicas de um 

município 

localizado nos 

Campos de Cima 

da Serra/RS, a fim 

de identificar 

estudantes com 

discalculia, sendo 

que o estudo 

Pesquisa-ação 
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ocorreu com dois 

estudantes com 

diagnóstico do 

transtorno. 

Discalculia e inclusão 

escolar: discursos que 

condicionam a 

normalização do 

sujeito 

2020 Analisar discursos em torno do 

transtorno de aprendizagem 

em matemática, denominado 

discalculia, que o constituem 

como objeto de saber da 

medicina contemporânea e 

legitimam sua condição 

perante a sociedade. 

Teórico, 

bibliográfico e 

documental 

Qualitativa, teórico, 

bibliográfico-

documental, 

inspirado na análise 

do discurso 

foucaultiana.  

Efeitos de uma 

intervenção 

computadorizada 

sobre a ansiedade à 

matemática em 

crianças com 

discalculia do 

desenvolvimento 

2019 Analisar os efeitos de um TCC 

de habilidades matemáticas 

sobre a AM em crianças com 

DD, além de caracterizar a AM 

quanto a idade, e o sexo; 

considerando a comparação 

entre duas escalas avaliativas: 

Entrevista de Ansiedade a 

Matemática (MAI) e Escala de 

Ansiedade a Matemática 

(EAM). 

72 estudantes de 

idade entre 8 e 10 

anos, 

diagnosticados 

com DD, de 

ambos os sexos, 

do interior do 

estado de São 

Paulo, 

provenientes de 

escolas da área 

urbana. 

Os estudantes foram 

divididos em três 

grupos: grupo 

Controle (GC), grupo 

Adaptativo (GA) e 

grupo Não-

Adaptativo (GNA). 

Dificuldade e 

potencialidades de um 

estudante do 5º ano 

com Discalculia: 

Neurociência, 

materiais didáticos e 

provas operatórias 

Piagetianas  

2019 Compreender como os 

materiais didáticos 

manipulados e a neurociência, 

potencializam o 

desenvolvimento das 

habilidades em matemática a 

um estudante com discalculia 

Um estudante do 

5º ano com 

diagnóstico de 

discalculia 

Pesquisa qualitativa 

do tipo estudo de 

caso. 

Alunos com 

discalculia: o resgate 

da autoestima e da 

autoimagem através do 

lúdico 

2006 Identificação da discalculia, 

relacionando-a com o nível de 

autoimagem e de autoestima e 

a descrição do 

acompanhamento de 

atendimentos 

psicopedagógicos, verificando 

as modificações após a 

utilização do lúdico como 

estratégia de intervenção, 

facilitando o resgate da 

autoimagem e de autoestima 

destes alunos. 

Cinco crianças na 

faixa etária entre 7 

e 10. 

Qualitativo-

quantitativo, sendo 

um estudo de caso, 

realizado em um 

Laboratório de 

Aprendizagem em 

uma escola de Porto 

Alegre. Os 

instrumentos 

utilizados foram: 

Teste 

Neuropsicológico 

Infantil, adaptado de 

Manga e Ramos 

(1991), Questionário 

de Autoimagem e de 

Autoestima, adaptado 

de Stobäus (1983), 

entrevista 

semiestruturada, 

observações 

descritivas e diário de 

campo, Análise de 

Conteúdo de Bardin 

(2004) 
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Discalculia: um olhar 

para o ensino dos 

números naturais e das 

operações 

fundamentais da 

matemática 

2019 Construir uma cartilha de 

orientações pedagógicas 

acerca do ensino da unidade 

temática “números naturais e 

suas operações fundamentais” 

abordando a aprendizagem por 

parte de estudantes com 

discalculia. 

Graduandas do 

curso de 

pedagogia da 

UFN. 

Qualitativa, 

bibliográfica/docume

ntal e de caráter 

exploratório/descritiv

o. Foi elaborado uma 

cartilha e após a 

construção foi 

realizada uma oficina 

com as graduandas, 

após ocorreu a 

divulgação da 

cartilha de forma 

online. 

Recomendações para o 

design de jogos, 

enquanto intervenções 

motivadoras para 

crianças com 

discalculia do 

desenvolvimento.  

2016 Design de jogos direcionados 

para crianças com problemas 

de discalculia do 

desenvolvimento. 

Crianças Exploratória, 

qualitativa e aplicada, 

utilizando como 

procedimentos: 

pesquisa 

bibliográfica, estudo 

analítico, estudo de 

caso, triangulação 

dos dados e avaliação 

com especialistas. 

O uso dos jogos 

digitais como 

ferramenta de apoio no 

ensino da matemática 

para crianças de 6 a 9 

anos com discalculia. 

2020 Construir uma sequência 

didática que utilize jogos 

digitais para auxiliar o aluno 

discalcúlico a desenvolver as 

habilidades e competências 

relativas à aprendizagem de 

matemática. 

Crianças de 6 a 9 

anos com 

discalculia 

Sequência didática 

utilizando jogos 

digitais  

Criação de um site 

sobre discalculia em 

escolas municipais de 

1° e 2° ciclos do Ensino 

Fundamental de 

Niterói. 

2020 Divulgar conhecimento e 

atender as necessidades de 

formação sobre discalculia 

caracterizadas no presente 

trabalho por meio de um site. 

14 escolas de 1º e 

2º Ciclos do 

Ensino 

Fundamental 

regular e na 

modalidade de 

Educação de 

jovens e adultos 

do município de 

Niterói. 

Abordagem 

hipotética dedutiva e 

questionários escritos 

com perguntas 

abertas e fechadas.  

Resolução de 

problemas 

convencionais e não 

convencionais: uma 

análise das estratégias 

utilizadas por 

estudantes com 

prognóstico e 

diagnóstico de 

discalculia 

2019 Analisar o modo como 

crianças e adolescentes com 

prognóstico ou diagnóstico de 

Discalculia resolvem 

problemas matemáticos 

convencionais e não 

convencionais. 

Cinco estudantes, 

dos quais um 

possui laudo de 

Discalculia estava 

frequentando o 

Ensino Médio e 

quatro o 

prognóstico deste 

transtorno, sendo 

três estudantes 

que cursam o 

Ensino 

Fundamental e um 

Ensino Superior. 

Qualitativa, utiliza 

quatro instrumentos: 

o Teste de 

Transcodificação, 

Prova de Aritmética, 

Teste de desempenho 

Escolar, Teste Piloto. 

MLPA-Discalc-

Turner: 

Desenvolvimento de 

um sistema baseado em 

2010 Desenvolver um método 

baseado em Multiplex 

Ligation-dependent Probe 

Amplification (MLPA) para 

15 pacientes com 

diagnóstico 

clínico 

citogenético. 

As coletas foram 

realizadas no Serviço 

Especial de Genética 

e no Ambulatório de 
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MLPA para detecção 

da região candidata da 

discalculia na 

Síndrome de Turner 

detecção de 

duplicações/deleções desta 

região. 

Endocrinologia, do 

Hospital das Clínicas, 

da UFMG. A 

metodologia in house 

MLPA-Discalc-

Turner. 

O ensino de cálculo 

diferencial e integral 

adaptado para discente 

com transtorno do 

espectro autista e 

discalculia: um estudo 

de caso com base em 

Vygotsky  

2020 Analisar as estratégias de 

ensino utilizadas na disciplina 

de cálculo diferencial e 

integral, com uma variável, 

adaptadas para discente com 

Transtorno do Espectro Autista 

e Discalculia, a partir de seus 

conhecimentos prévios em 

matemática básica. 

Um estudante do 

curso de 

graduação em 

Oceanografia do 

Instituto de 

Ciências do Mar 

(Labomar), da 

Universidade 

Federal do Ceará 

(UFC), 

diagnosticado 

com Transtorno 

do Espectro 

Autista e 

Discalculia. 

Análise dos dados 

fundamentou-se na 

teoria 

sociointeracionista de 

Vygotsky e nas suas 

concepções sobre a 

Zona de 

Desenvolvimento 

Proximal, os 

instrumentos foram 

gravação de áudios 

no celular, entrevistas 

não estruturadas, 

diário de campo, 

testes impressos, 

atividades impressas, 

observação em 

campo e 

acompanhamentos 

individualizados. 

Efeitos de um treino 

computadorizado de 

habilidades cognitivas 

em crianças com 

discalculia do 

desenvolvimento 

2021 -------------------------------------   

A Discalculia chegou 

na escola.... e agora? 

Possibilidades de 

interação pedagógica 

com estudantes 

discalcúlicos.  

2021 -------------------------------------   

Discalculia e 

aprendizagem de 

matemática: um estudo 

de caso para análise de 

possíveis intervenções 

pedagógicas 

2016 Detectar as dificuldades 

apresentadas por um aluno 

diagnosticado com 

Discalculia, analisando 

possíveis avanços na 

aprendizagem após análise das 

resoluções das atividades 

propostas. 

Um aluno do 3° 

ano do Ensino 

Fundamental 

diagnosticado 

com Discalculia, 

Disgrafia e TDAH 

(Transtorno de 

Déficit de 

Atenção e 

Hiperatividade). 

Estudo de caso 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

As referências deste quadro encontram-se no Anexo 1 
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 No entanto, dessas vinte e sete pesquisas, efetivamente apenas uma está norteada à 

temática desse estudo, intitulada: ‘Discalculia e Formação de Professores: suas implicações no 

ensino e aprendizagem de Matemática’. 

 A pesquisa analisada é em nível de mestrado intitulada Discalculia e Formação 

Continuada de professores: suas implicações no ensino e aprendizagem de matemática, com 

autoria de Ana Lúcia Purper Thiele e orientação da professora Dr. Isabel Cristina Machado 

Lara, publicada no ano de 2017 pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. 

 Após realização do estudo dessa dissertação, foram elencados alguns aspectos 

relevantes para análise. Entre estes aspectos, destaca-se o objetivo da pesquisa; metodologia de 

pesquisa e público alvo.  

 As questões que direcionaram a pesquisa foram:  

 

Quais são, caso existam, as percepções prévias dos professores participantes dessa 

pesquisa acerca da discalculia? Quais são as possíveis mudanças dessas percepções 

ao final de uma formação continuada sobre discalculia? Como uma formação 

continuada repercutiu na prática pedagógica do professor participante da pesquisa? 

(THIELE, 2017, p. 22-23).  

 

 Para que fosse possível saber mais sobre o tema a autora elencou algumas metas para 

alcançar o objetivo proposto: 

 

a) identificar, caso existam, as percepções prévias dos professores participantes dessa 

pesquisa acerca da discalculia e o modo como foram adquiridas; b) analisar possíveis 

mudanças dessas percepções ao final de uma formação continuada sobre discalculia; 

c) verificar de que modo uma formação continuada repercutiu na prática pedagógica 

do professor participante da pesquisa (THIELE, 2017, p. 22). 

 

 Essa dissertação apresenta como objetivo geral “analisar como uma formação 

continuada de professores que ensinam Matemática na Educação Básica modifica suas 

percepções sobre discalculia e de que modo isso repercute em sua prática pedagógica” 

(THIELE, 2017, p. 22). Para fundamentar seu estudo, buscou como principais referências na 

área da Discalculia: Kocs (1974), Haase (2010), Rotta (2006), Dehaene (2006) e Consenza e 

Guerra (2011). O método de pesquisa aplicado nesta dissertação foi a abordagem qualitativa., 

com aporte teórico em Mynaio (2008). 

 Thiele (2017) trabalhou com um grupo focal com o intuito de compreender e interpretar 

as opiniões, expectativas e conhecimentos dos participantes, com aporte teórico em Devechi e 

Trevisan (2010).  
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 Thiele (2017) realizou sua pesquisa com professores da Educação Básica, anos iniciais, 

com pedagogos, e psicopedagogos e com professores de matemática. Foram 23 professores 

envolvidos na pesquisa, sendo 21 (vinte e um) do sexo feminino e 2 (dois) do sexo masculino. 

De acordo Thiele (2017) os participantes da pesquisa trabalham em instituições públicas e 

privadas, alguns são docentes que atuam, também, como psicopedagogos, outros em salas de 

recurso do estado e outros não atuam em sala de aula. Os professores envolvidos realizaram 

uma formação continuada sobre as dificuldades de aprendizagem e a Discalculia e os mesmos 

responderam os pré e pós-questionários. 

 Além dos questionários foi, também, utilizado outro instrumento referente à observação 

estruturada para verificar de que modo a formação continuada refletiu nas práticas pedagógicas 

dos participantes. No entanto, apenas cinco participantes se mostraram disponíveis. Foram 

realizadas seis observações, sendo que as mesmas foram registradas por meio de uma ficha de 

registro.  

 Foi solicitada aos participantes a realização de narrativas escritas tendo como objetivo, 

conforme Thiele (2017), coletar dados para analisar as experiências dos professores, buscando 

verificar convergências e divergências entre o que era dito e as ações pedagógicas 

desenvolvidas nas salas de aula. Essas narrativas foram elaboradas por quatro docentes a partir 

de um questionário estruturado elaborado pela autora, ao final de cada aula observada. 

 A autora realizou a análise dos dados referentes às respostas dos entrevistados no 

método Análise Textuais Discursiva, com aporte teórico em Moraes e Galiazzi (2011). 

 Sendo importante frisar, com o intuito de oportunizar aos participantes dessa pesquisa 

momentos de reflexão, foi desenvolvido um curso de extensão intitulado: Dificuldades e 

Transtornos de Aprendizagem em Matemática: Acalculia e discalculia, sendo quatro encontros 

com duração de três horas, totalizando 12 horas.  

 A autora da referida dissertação relata que teve dificuldades na observação e nas 

entregas das narrativas. “Infelizmente, nem todos os professores disponibilizaram suas aulas 

para que fossem observadas. E, em relação às narrativas, apenas cinco professores, depois de 

vários pedidos via comunicação online, foram solícitos e enviaram as suas narrativas” 

(THIELE, 2017, p. 96). 

 As contribuições dessa produção trazem diversas reflexões e subsídios para incentivar 

uma formação continuada voltada aos transtornos de aprendizagem em Matemática. Tendo em 

vista que os pré-questionários evidenciaram que os professores tinham dificuldades e ao 
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distinguir o que era dificuldades de aprendizagem e a Discalculia, após a formação continuada 

foi realizado o pós-questionário e as respostas dos professores foram mais condizentes a 

respeito da diferença entre dificuldades de aprendizagem e a Discalculia. Percebe-se que a 

formação continuada foi relevante para a formação dos professores.  

 Diante desse panorama de baixos números de produções em termos de Dissertações e 

Teses, optou-se por realizar buscas focadas na revista especializada na área da Educação 

Matemática, a Revista da Sociedade Brasileira de Educação Matemática (SBEM). Realizou-se 

um mapeamento na revista desde 1993 a 2022 e verificou-se que não há material sobre a 

formação continuada e discalculia, encontrando-se, dessa forma, apenas um trabalho referente 

à discalculia com o título Discalculia e Inclusão Escolar: os discursos que condicionam a 

normatização do sujeito, sendo os autores do artigo: Nathiele Costa e Elenilton Vieira Godoy, 

divulgada a pesquisa no ano 2019, tendo como objetivo principal do trabalho apresentar os 

discursos que permeiam a inclusão escolar e enquadram o transtorno de aprendizagem em 

Matemática, denominado Discalculia, como ação inclusiva, intervindo na normalização do 

sujeito dentro do sistema de ensino.  

 Verificou-se, também, que não existe um consenso entre os pesquisadores quando se 

referem à Discalculia do Desenvolvimento, sendo que alguns utilizam o termo Transtorno, 

enquanto outros, Distúrbio de Aprendizagem, podendo ocorrer uma confusão entre as 

terminologias causando dificuldades de entendimentos de alguns docentes. 

 Deste modo, realizou-se uma busca ao banco de periódico disponível pela Scientific 

Electronic Library Online (SCIELO). Os critérios de seleção usados foram as palavras chaves: 

Discalculia; Transtorno de aprendizagem em Matemática; Distúrbios de Aprendizagem em 

Matemática; Formação colaborativa em Discalculia do Desenvolvimento.  

 De início, foi buscada a palavra-chave Discalculia, obtendo-se doze artigos de 

periódicos no site da SCIELO, ao verificar a palavra-chave proposta, verificou-se que vários 

artigos não a apresentavam. Assim, para melhor organizar as produções selecionadas foi 

elaborado o Quadro 6, constando o título, ano e os autores. 
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Quadro 6: Artigos Discalculia 

Título Ano Autores 

Perfil Neuropsicológico e Educacional de 

Crianças com Discalculia e Dislexia: Um 

Estudo Comparativo 

2019 Magda Solange Vanzo Pestun; Rauni Jandé 

Roama-Alves; Sylvia Maria Ciasca 

A prevalência da discalculia do 

desenvolvimento na rede pública de ensino 

brasileira 

2016 José Alexandre Bastos; Angela Maria Traldi 

Cecato; Marielza Regina Ismael Martins; Kelly 

Regina Risso Grecca; Rafael Pierini 

Discalculia do desenvolvimento em crianças e 

adolescentes com epilepsias idiopáticas em 

uma amostra brasileira 

2014 Ursula Thomé; Sandra Regina da Paixão Alves; 

Sabrina Mendonça Guerreiro; Célia Regina 

Carvalho Machado da Costa; Fernanda de Souza 

Moreira; Andrea Bandeira Lima; Maria Rita 

Ferreira Tavares; Heber Souza Maia Filho 

Avaliação do conhecimento sobre a discalculia 

entre educadores 

2013 Michelle de Almeida Horsae Dias; Mônica 

Medeiros de Britto Pereira; John Van Borsel 

Discalculia do desenvolvimento: avaliação da 

representação numérica pela ZAREKI-R  

2011 Paulo Adilson da Silva; Flávia Heloísa dos 

Santos 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) com base periódica disponível pela Scientific Electronic 

Library Online (SCIELO). 

As referências do quadro 6 encontram-se no Anexo 1 

 

 Neste sentido, foram selecionadas cinco pesquisas Quadro 6, sendo possível verificar 

no Quadro 7: Título, Objetivo, Público-alvo e Metodologia. 

 

Quadro 7: Artigos Discalculia 

Título Objetivo(s) Público-alvo Metodologia 

Perfil Neuropsicológico e 

Educacional de Crianças 

com Discalculia e 

Dislexia: Um Estudo 

Comparativo 

Comparar os perfis 

neuropsicológico e 

escolar de crianças 

brasileiras com 

discalculia, dislexia e sem 

dificuldades escolares. 

8 crianças com 

Discalculia, 13 crianças 

com Dislexia e 12 

crianças sem dificuldades 

escolares 

O perfil escolar foi 

composto por leitura, 

escrita e matemática, 

avaliado pelo Teste de 

Desempenho Escolar e 

pela Prova de Aritmética, 

a partir de escalas de 

inteligência. 

A prevalência da 

discalculia do 

desenvolvimento na rede 

pública de ensino 

brasileira 

Avaliar crianças da rede 

pública no final da 1ª 
etapa do ciclo 

fundamental. 

28 escolas públicas, 

totalizando 2893 crianças 

avaliadas. 

Protocolo matemático 

(Bastos, 2003; adaptado 

do protocolo modificado 

de Grafman e Boller), 

sendo que permite a 

avaliação simultânea de 

uma grande população. 

Discalculia do 

desenvolvimento em 

crianças e adolescentes 

com epilepsias 

idiopáticas em uma 

amostra brasileira 

 Avaliar a habilidade 

matemática (MA) do 

CAIE, para definir a 

prevalência de DD nesta 

amostra, bem como seu 

perfil neuropsicológico 

(inteligência, atenção, 

leitura e escrita). 

39 crianças e 

adolescentes com 

epilepsia idiopática. 

Testes WISC-III, um tipo 

brasileiro de teste de 

atenção seletiva e 

sustentada (SSAT), e tipo 

brasileiro de teste de 

desempenho escolar 

(SAT), um tipo brasileiro 

de prova aritmética (AP) 

e um protocolo de cálculo 
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e resolução de problemas 

(PC).  

Avaliação do 

conhecimento sobre a 

discalculia entre 

educadores 

Obter dados locais na 

região metropolitana do 

Rio de Janeiro sobre o 

conhecimento ou a 

percepção do profissional 

de educação sobre os 

sinais indicativos de 

discalculia. 

63 professores do Ensino 

Fundamental das redes de 

ensino pública e 

particular 

Um questionário com 18 

perguntas específicas 

sobre discalculia, sendo 

duas perguntas abertas e 

16 fechadas. 

Discalculia do 

desenvolvimento: 

avaliação da 

representação numérica 

pela ZAREKI-R 

 Investigar aspectos de 

representação numérica 

(processamento e cálculo 

numérico) e memória 

operacional de crianças 

com transtornos de 

aprendizagem. 

30 crianças entre 9 e 10 

anos 

Avaliados pelo ZAREKI-

R, Matrizes Coloridas de 

Raven, ou Blocos de 

Corsi e BCPR 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) com base periódica (SCIELO). 

As referências do quadro 7 encontram-se no Anexo 1 

 

 Em seguida, buscou-se pela expressão transtorno de aprendizagem em Matemática, 

obtendo-se cinco artigos de periódicos. Para apresentar as produções encontradas, elaborou-se 

o Quadro 8, contando o título, o ano e os autores de cada produção.  

 

Quadro 8: Dados sobre os cinco artigos periódicos encontrados com a palavra-chave 

Transtorno de aprendizagem em Matemática 

Título Ano Autor(es) 

As vozes daqueles envolvidos na inclusão de 

aprendizes autistas nas aulas de Matemática 

2021 Roberta Caetano Fleira; Solange Hassan 

Ahmad Ali Fernandes 

Incluir não é Apenas Socializar: as Contribuições 

das Tecnologias Digitais Educacionais para a 

Aprendizagem Matemática de Estudantes com 

Transtorno do Espectro Autista 

2019 Andiara Cristina de Souza; Guilherme 

Henrique Gomes da Silva 

Heterogeneidade das dificuldades matemáticas e 

suas implicações para intervenções em habilidades 

de multiplicação 

2018 Mariuche Rodrigues de Almeida Gomides; 

Gizele Alves Martins; Isabela Starling Alves; 

Annelise Júlio-Costa; Antônio Jaeger; Vitor 

Geraldi Haase 

Transtorno de conduta/TDAH e aprendizagem da 

Matemática: um estudo de caso 

2010 Carolina Innocente Rodrigues; Maria do 

Carmo Sousa; João dos Santos Carmo 

Autismo e ensino de habilidades acadêmicas: adição 

e subtração 

2007 Camila Graciella Santos Gomes 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) com base nos dados fornecidos pelo site SCIELO. 

As referências do quadro 8 encontram-se no Anexo 1 

 

 Novamente, verificou-se no título se havia alguns artigos referentes à Formação 

Continuada e Transtorno da Aprendizagem em Matemática, todavia, não foram encontrados.  
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 De forma semelhante, foram buscadas as palavras-chaves: Distúrbio de Aprendizagem 

em Matemática, obtendo-se um artigo intitulado ‘A influência do modo respiratório no processo 

de aprendizagem: uma revisão sistemática da literatura’, publicado no ano de 2016, tendo como 

autores: Genef Caroline Andrade Ribeiro, Isadora Diniz dos Santos, Ana Claudia Nascimento 

Santos, Luiz Renato Paranhos e Carla Patrícia Hernandez Alves Ribeiro César. 

 Verificou-se que o artigo encontrado não tem em seu título os termos Formação 

Continuada e Discalculia e por este motivo não foi proposto a leitura do mesmo.  

 Com as palavras chaves: Dificuldades de Aprendizagem em Matemática, obteve-se 

cinco artigos. Conforme o Quadro 9: 

 

 

Quadro 9: Dificuldades de Aprendizagem em Matemática 
Titulo Ano Autores 

A Teoria da Atividade na Produção de Material 

Didático Digital Interativo de Matemática 

2019 Aparecida Santana de Souza Chiari; Marcelo 

de Carvalho Borba; Daise Lago Pereira Souto 

Contagem numérica em estudantes com síndromes 

de X-Frágil e Prader-Willi 

2012 Telma Regina França Rosso; Beatriz Vargas 

Dorneles 

Discalculia do desenvolvimento: avaliação da 

representação numérica pelo ZAREKI-R 

2011 Paulo Adilson da Silva; Flávia Heloisa dos 

Santos 

Problema proposto ou problema resolvido: qual a 

diferença? 

2009 Jader Otavio Dalto; Regina Luzia Corio de 

Buriasco 

Dificuldades de aprendizagem em escolares de 

muito baixo peso ao nascer 

2006 Maura CC de Rodrigues; Rosane R. Mello; 

Sandra C Fonseca 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) com base nos dados fornecidos pelo site SCIELO. 

As referências do quadro 9 encontram-se no Anexo 1 

 

 Pode-se perceber que em nenhum dos artigos encontrados no Scielo têm em seu título 

formação continuada e a Discalculia. Para finalizar a busca nos periódicos da SCIELO, foram 

introduzidas as palavras-chaves: Formação continuada e Discalculia; não foi encontrado 

nenhum artigo.  

 A partir destes levantamentos, é possível afirmar a importância da realização desta 

pesquisa, considerando a baixa produção na área. 
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4. METODOLOGIA 

 

 Este capítulo está dividido em quatro seções: a primeira aborda o percurso 

metodológico; a segunda trata sobre o local e dos participantes da pesquisa; a terceira descreve 

os instrumentos e procedimentos de coleta e tratamento de dados; e por fim, é abordado sobre 

o produto educacional, o qual remete à validação do Mestrado Profissional, em que a pesquisa 

está sendo desenvolvida, com o objetivo de auxiliar, principalmente, professores da área de 

Matemática em suas práticas pedagógicas. 

 

4.1. Percurso metodológico 

 

 A pesquisa desenvolvida é de abordagem qualitativa, visto que no âmbito da coleta de 

dados e resultados, não há preocupação com valores quantitativos. Conforme Lüdke e André 

(2018), compreende-se que o estudo qualitativo é rico em dados descritivos, além de focalizar 

a realidade de forma complexa e contextualizada. Bicudo (2018, p. 116) salienta que “[...] o 

qualitativo engloba a ideia do subjetivo, passível de expor sensações e opiniões. O significado 

atribuído a essa concepção de pesquisa também engloba noções a respeito de diferenças e 

semelhanças de aspectos comparáveis de experiências”.  

 Diante disso, cabe reforçar que os investigadores qualitativos, apresentam uma 

característica básica das pesquisas qualitativas, reforçada por Lüdke e André (2018), é que o 

pesquisador se desdobra em seu papel, visto que age como o principal instrumento de coleta de 

dados, pois é ele que captará as informações importantes e neste sentido, é fundamental o 

domínio do tema de pesquisa, para que possa garantir a avaliação e seleção dos pontos 

essenciais, enquadrando-se como um filtro das constatações. 

 Assim, a pesquisa de caráter qualitativo caracterizou-se pelo acompanhamento de um 

estudante por três meses que apresentava indícios de Discalculia de uma escola no estado de 

Santa Catarina e uma formação docente realizada com dois professores da escola do referido 

estudante, o que foi objeto central de nossa investigação.  
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4.2. Do local e dos participantes da pesquisa  

 

4.2.1. Do local  

 

 A escola está situada no estado de Santa Catarina; é uma escola de bairro, sendo um dos 

bairros mais populosos do município. Nas proximidades da escola, situam-se algumas casas de 

comércio (bares, mercados, açougues, frutarias, panificadora, indústrias madeireiras, fábricas 

de lâminas e compensados, esquadrias de madeira, móveis, entre outros. 

 Segundo o levantamento realizado na escola, observa-se que a maioria dos pais dos 

educandos são trabalhadores mensais, de acordo com a localização da Escola, que fica próxima 

a uma área de indústrias e comércios. Os que não pertencem à classe de trabalhadores mensais 

são autônomos.  

 Observa-se que o nível de escolaridade dos pais dos alunos é do Ensino Fundamental 

incompleto. Apenas uma parcela possui o Ensino Médio e Ensino Superior completos. 

 A instituição possui um quadro de 60 professores, a maioria possui nível superior com 

especialização. Apresenta 170 alunos matriculados nos anos iniciais, 198 alunos matriculados 

nos anos finais do Ensino Fundamental II, 105 alunos matriculados no Ensino Médio e 18 

alunos matriculados na Educação Especial.  

 As instalações físicas do prédio estão assim distribuídas em 20 salas de aula, 01 

biblioteca, 01 sala de vídeo com depósito de equipamento de vídeo, 01 sala de informática, 01 

sala de arte, 01 laboratório, 01 sala de línguas/música, 01 sala de Educação Física, 01 depósito, 

01 banheiro feminino, 01 banheiro masculino, 01 banheiro para alunos com necessidades 

especiais, 01 banheiro de professores masculino e 01 feminino, 01 sala de direção, 01 sala de 

professores, 01 salas de apoio pedagógico, 01 secretaria, 01 cozinha com depósito para merenda 

escolar, 01 lavanderia com depósito de material de limpeza, uma ampla área coberta e uma 

ampla área aberta. A escola apresenta-se bem organizada. 

 

4.2.2. Do estudante com indícios de discalculia 

  

 O estudante está matriculado no 6º ano do Ensino Fundamental II e apresenta um laudo 

neurológico de Discalculia, no entanto, não percorreu por todas as sete etapas de acordo com 

estudos teóricos de Lara (2022) para se ter um diagnóstico definitivo que são elas: Rendimento 
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Escolar, Anamnese, Avaliação psicológica, por meio do Teste de Quociente de Inteligência, 

Ressonância Magnética, Testes Padronizados, Intervenções Psicopedagógicas e Resposta a 

Intervenção. Assim dizemos que este apresenta indícios de Discalculia.  

 O estudante apresenta dificuldades nas quatro operações básicas, leitura e interpretação 

de problemas, questões relacionadas ao sistema de medidas, verificação de horas e minutos, 

dias das semanas, entre outras dificuldades de aprendizagem relacionadas à Matemática. 

 Esse estudante possui 14 anos de idade e teve reprovações durante os anos iniciais. Ele 

é um adolescente tranquilo, porém bastante tímido, principalmente durante as intervenções com 

a pesquisadora, só respondia o que era perguntado.  

 

4.2.3. Dos docentes participantes na formação 

 

 A formação continuada colaborativa ocorreu com dois docentes de Matemática de uma 

escola pública do estado de Santa Catarina.  

 Para conhecer melhor os docentes participantes da pesquisa, foi realizado um 

questionário inicial para os professores com oito questões para conhecer melhor as expectativas 

e as concepções dos professores em relação à educação inclusiva, que ocorreu no primeiro 

encontro de forma presencial. Conforme o Quadro 10: 

 

Quadro 10: Questões acerca das concepções e crenças dos docentes. 

1. Qual sua área de formação? Há quantos anos se formou? 

2. Possui especialização? Se sim em qual área. 

3. Desde quando atua como docente? 

4. Lembra de ter participado de alguma formação continuada na área da Educação Inclusiva? 

5. Possui algum aluno (a) que necessita de Atendimento Educacional Especializado? 

6. Quais os principais desafios encontrados na sala de aula, ao trabalhar com os alunos da Educação Inclusiva? 

7. Você sabe identificar um estudante com indícios de possuir Discalculia do Desenvolvimento? Se sim, quais 

as características que lhe levam a este indício? 

8. Você aprendeu sobre Discalculia do Desenvolvimento? Em que momento de sua trajetória? 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

 

 Estes professores serão indicados para este objeto deste estudo como PA e PB. Eles 

atuam há mais de dez anos no ensino básico, são docentes que lecionam em várias turmas do 

Ensino Fundamental II e Ensino Médio, com a disciplina de matemática. O PA tem 

Especialização em Ensino da Matemática e Mestrado em Educação Matemática e o PB tem 
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Especialização em Metodologia do Ensino da Matemática e iniciou o Mestrado em Educação 

Matemática. O PA é professor do estudante que apresenta indícios de DD. 

 

4.3. Da formação continuada 

 

 A formação se constituiu de cinco encontros, tendo sido organizada em três importantes 

momentos distintos, com base na adaptação da aula em três fases proposta por Stein et al. 

(2008), sendo: 1. a mobilização inicial, 2. os estudos e reflexões e 3. As discussões e construções 

coletivas. Os cinco encontros ocorreram de forma semanal intitulado: Formação Continuada 

Colaborativa e a Discalculia do Desenvolvimento.  

 Os dois primeiros encontros ocorreram de forma presencial realizada na própria escola 

em que os docentes lecionam, os outros três encontros ocorreram de forma online pelo Meet. 

Os encontros foram organizados de acordo com o Quadro 11: 

 

Quadro 11: Organização dos encontros da Formação Continuada Colaborativa. 

Data da 

formação 
Duração do Encontro Conteúdo 

21/07/2022 2 horas (presencial) Diferenças entre dificuldade, distúrbios ou transtornos de 

aprendizagem. 

22/07/2022 2 horas (presencial) Acalculia e Discalculia do Desenvolvimento 

04/08/2022 1 h e 20 minutos (online) Tipos de Discalculias, Fases do Desenvolvimento, Avaliações e 

Adaptações e Ações Proativas à aprendizagem de Crianças com 

Discalculia do Desenvolvimento. 

11/08/2022 1 h e 20 minutos (online) Exemplos de Atividades com materiais manipulados, jogos 

matemáticos com recicláveis, jogos e sites online.  

19/08/2022 1 h e 15 minutos (online)  Atividades e Jogos matemáticos que os docentes pesquisaram, 

avaliação do curso e agradecimentos pela participação. 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

 

 A perspectiva metodológica de formação continuada colaborativa adotada é uma 

aproximação de estudo teórico de Stein et al. (2008), relacionada à aula em três fases ou etapas 

sendo estas: introdução da tarefa, realização da tarefa e a discussão coletiva da tarefa, essa 

última agregada à sistematização das aprendizagens. Adaptado para a formação colaborativa, 

conforme Quadro 12 a seguir: 
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Quadro 12: Organização dos encontros da Formação Continuada Colaborativa. 

Aula em três fases Momentos da formação colaborativa 

Introdução da tarefa Mobilização Inicial  

Realização da tarefa Estudos e reflexões 

Discussão coletiva Discussões e construção coletiva 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

  

 Ponte, Brocardo e Oliveira (2013), a primeira fase de uma aula é a mais crítica e dela 

dependem todas as outras, uma vez que é necessário que os alunos entendam o que é proposto 

e se interessem por ela. Na mesma perspectiva, pensamos para a formação continuada 

colaborativa, o uso do vídeo formativo para a mobilização inicial com o intuito de despertar 

interesse e criar uma atmosfera cativante e provocativa como ponto de partida para a fase dois, 

a dos estudos e reflexões. Por fim, para a fase de discussão da tarefa propomos discussões e 

construção coletiva. 

  

4.4. Da coleta e a análise dos dados  

 

 A coleta de dados ocorreu com base nos princípios da observação participante e na 

composição de um diário de bordo, questionários antes e depois da intervenção para coletar, 

respectivamente, informações e concepções iniciais dos professores e de avaliação da formação, 

além, é claro, da intervenção com o estudante que apresenta indícios de Discalculia.  

 Seguindo as diretrizes da metodologia de análise de conteúdo de Bardin (2011), a pré-

análise configurou-se na preparação do material, que resultou no mapeamento realizado sobre 

o tema e nas informações coletadas através do questionário inicial. A exploração do material 

constituiu-se e através de estudos empregados sobre os dados de pesquisa levantados, 

resultando em opção metodológica da formação e da definição de seus aportes teóricos e das 

categorias de análises pautadas na adaptação da aula em três fases conforme Stein et al. (2008). 

Na terceira fase da metodologia de análise de conteúdo, ou seja, no tratamento de resultados, 

apresentamos as práticas de formação realizadas, bem como as informações coletadas no 

questionário final de avaliação da formação pelos professores investigados. 
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4.5. Do produto educacional  

 

 Esta pesquisa faz parte do Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências Naturais 

e Matemática (PPGEM), da UNICENTRO, que tem caráter profissional. Nesse sentido, a 

elaboração de um produto para o meio educacional, caracteriza um requisito, um resultado, 

conforme a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, de acordo 

com Brasil (2012, p. 1), sobre o Mestrado Profissional em Ensino, “[...] o seu foco está na 

aplicação do conhecimento, ou seja, na pesquisa aplicada e no desenvolvimento de produtos e 

processos educacionais que sejam implementados na área [...]”.  

 Portanto, o Produto Educacional em proposição constitui-se de um e-book, o qual 

apresenta, de forma didática e sistemática, o planejamento de propostas de formação continuada 

colaborativa sobre Discalculia do Desenvolvimento. Esse e-book dispõe de propostas 

fundamentadas em autores renomados da área e a importância de uma formação colaborativa 

com vistas à inclusão e melhoria da qualidade do ensino de Matemática. 
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5. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES E ANÁLISE DOS DADOS 

 

 Neste capítulo, serão descritas as atividades e analisados os dados. Na primeira seção, 

serão abordados os dados dos questionários aplicados aos docentes; na segunda, o trabalho 

realizado com o estudante com indício de Discalculia; na terceira seção, os encontros realizados 

e por último, as considerações finais sobre a pesquisa. 

 

5.1. Primeira etapa de análise: questionário 

 

 A pesquisa constituiu-se de uma formação continuada colaborativa com dois docentes 

de Matemática de uma escola pública do estado de Santa Catarina. Essa formação teve o intuito 

de compreender melhor o fenômeno da Discalculia e, ao mesmo tempo, em uma perspectiva 

colaborativa, buscar melhores condições de trabalho pedagógico e de inclusão. 

 Para conhecer as concepções e crenças dos professores investigados foi realizada, na 

terceira etapa, a formação, dando início com a aplicação do questionário conforme o Quadro 

13: 

 

Quadro 13: Questões acerca das concepções e crenças dos docentes 

1. Qual sua área de formação? Há quantos anos 

se formou? 

PA: Licenciatura plena em Matemática e se formou em 

2008. 

 PB: Licenciatura em Ciências e Matemática em 1998 se 

formou em Ciências e em 1999 em Matemática. 

2. Possui especialização? Se sim em qual área: PA: Especialização em Ensino da Matemática e mestrado 

em Educação Matemática. 

 PB: Especialização em Metodologia do Ensino da 

Matemática e iniciei o mestrado em Educação Matemática. 

3. Desde quando atua como docente? PA: Como docente desde 2008. 

PB: Desde 1992, substituindo professores e desde 1998, 

com contratos, atualmente é efetivo da rede Estadual de 

Santa Catarina 

4. Lembra de ter participado de alguma formação 

continuada na área da Educação Inclusiva? 

PA: Não.  

PB: Participei de várias. 

5. Possui algum aluno (a) que necessita de 

Atendimento Educacional Especializado? 

PA: Sim, com laudo, tenho 5 alunos. 

PB: Sim, vários. 

6. Quais os principais desafios encontrados na 

sala de aula, ao trabalhar com os alunos da 

Educação Inclusiva? 

PA: O principal desafio para mim é a falta de preparo para 

adaptar as atividades, bem como a falta de tempo que 

devemos destinar para preparar e adaptar as atividades 

 PB: Falta de apoio: estrutural, pessoal, material pedagógico. 

7. Você sabe identificar um estudante com 

indícios de possuir Discalculia do 

Desenvolvimento? Se sim, quais as 

características que lhe levam a este indício? 

PA: Dificilmente conseguiria identificar, certamente iria 

tratar como dificuldade de aprendizagem. 

PB: A:Dificilmente conseguiria identificar, certamente iria 

tratar como dificuldade de aprendizagem. 
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8. Você aprendeu sobre Discalculia do 

Desenvolvimento? Em que momento de sua 

trajetória? 

PA: Nunca aprendi.  

PB: Em minha especialização com um grupo de trabalho 

sobre Discalculia em 2005. 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

 

 As quatro primeiras questões estão relacionadas à área de atuação, tempo de serviço, 

pós-graduação e formação continuada na área de Educação Inclusiva. Pelas respostas, 

verificou-se que os docentes atuam há mais de dez anos no ensino básico, são docentes que 

lecionam em várias turmas do Ensino Fundamental II e Ensino Médio, com a disciplina de 

matemática. Em relação à pós-graduação, o PA tem Especialização em Ensino da Matemática 

e Mestrado em Educação Matemática e o PB tem Especialização em Metodologia do Ensino da 

Matemática e iniciou o Mestrado em Educação Matemática. Vale ressaltar que os dois docentes 

evidenciaram a necessidade de buscar especializações para terem não apenas o aporte teórico, 

mas também a necessidade de aprofundamentos e aprimoramento de sua prática pedagógica. 

 Para Sandes e Moreira (2021, p. 87) “a formação continuada vem ancorar o trabalho do 

professor da Educação Básica para que sua prática pedagógica seja aperfeiçoada”. Como 

defende Silva e Cabral (2016) é preciso admitir que a formação continuada deve ser objetivo 

principal de mudança, uma formação continuada ao longo da vida, que tem como eixo principal 

o ato de ensinar. 

 Nessa perspectiva, o PA de imediato aceitou o convite, tendo em vista que é um 

professor dinâmico e sente a necessidade de formações continuadas que aborda a Educação 

inclusiva e o convite de participar da Formação Continuada em Discalculia do 

Desenvolvimento seria um dos meios aprender, dialogar, refletir e melhorar sua prática em sala 

de aula. 

 De acordo com Nóvoa (2019, p. 3) “no meio de muitas dúvidas e hesitações, há uma 

certeza que nos orienta: a metamorfose da escola acontece sempre que os professores se juntam 

em coletivo para pensarem o trabalho, para construírem práticas pedagógicas diferentes, para 

responderem aos desafios colocados”.  

 Quanto à quinta questão, os docentes responderam que apresentam vários estudantes 

que necessitam de Atendimento Educacional Especializado e, em relação à sexta questão, foi 

possível verificar que os dois docentes responderam que um dos desafios para trabalhar de 

forma inclusiva em sala de aula é a falta de “apoio estrutural, pessoal e material pedagógico” 

bem como a falta de preparo e de tempo para adaptar materiais. 
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 As últimas questões remetem à identificação de um estudante com indícios de 

Discalculia do Desenvolvimento. Nessa questão, o PA respondeu que “Dificilmente 

conseguiria identificar, certamente iria tratar como dificuldade de aprendizagem”. E o PB, 

respondeu que conseguiria identificar. Sobre se os professores aprenderam Discalculia do 

Desenvolvimento e, em que momento de sua trajetória, as respostas foram: “PA: Nunca 

aprendi” e PB: “Em minha especialização com um grupo de trabalho sobre Discalculia em 

2005”. 

 Corroborando com estes dados, vale destacar que Lara (2020) realizou um mapeamento 

em 2017 com Ávila e evidenciaram a baixa de produções e também encontraram convergências 

e divergências nos termos conceituais de Discalculia, Transtornos de Aprendizagem e 

Dificuldades. 

 Essas questões serviram de base para entender o contexto em que realizaria a formação. 

A partir daí, demos início à formação. 

 

5.2. Segunda etapa de análise: trabalho com o estudante com indício de discalculia 

 

 A segunda etapa, não era objeto deste estudo, mas surge a partir de um pedido da escola 

em que se realizaria a pesquisa, o de atender um estudante com indícios de Discalculia em 

contraturno. Vale destacar que as intervenções realizadas pela pesquisadora não foram objeto 

desta pesquisa, mas contribuíram para realizar a ponte com os professores e foi material de 

muitas reflexões. Além disso, o número de intervenções (aquelas que foram possíveis realizar) 

foi insuficiente diante das dificuldades apresentadas pelo estudante.  

 Antes de iniciar de forma efetiva a aplicação das intervenções com o estudante que 

apresenta indícios de Discalculia, foi conversado com a equipe gestora e o PB sobre as 

principais dificuldades apresentadas pelo estudante em sala de aula, o professor relatou que o 

aluno apresenta dificuldades acentuadas na identificação dos números e suas quantidades, 

operações matemáticas básicas, sistema monetário e o sistema de medidas, também foi relatado 

que estudante se encontra na fase de alfabetização, o que necessariamente dificultou muito este 

processo durante pandemia COVID-19. Então em conversa com o PB, pensou-se no 

atendimento com materiais manipulados e atividades com jogos. 

 O atendimento a este estudante ocorreu na própria escola em um período de três meses 

em contraturno uma vez na semana, o mesmo foi assíduo e a metodologia utilizada foi o uso de 
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materiais didáticos e jogos. Os jogos foram elaborados e adaptados pela pesquisadora tendo 

como inspiração os trabalhos de Ávila (2017) e Lara (2004; 2005). A seguir, encontram-se 

alguns jogos que foram aplicados durante os encontros com o estudante que apresenta indícios 

de Discalculia, conforme o Quadro 14:  

 

Quadro 14: Alguns jogos aplicados com o estudante 

DOMINÓ COM NÚMEROS PARES E ÍMPARES 

Para este jogo o estudante poderá desenvolver o raciocínio matemático, utilizando o jogo do dominó; nele, o 

docente poderá explorar os números pares, ímpares, quantidade e operação da adição.  

Recursos 28 peças do dominó, lacres de lata, tampinhas de garrafas pet e fichas escritas: pares e 

ímpares. 

Regras As regras do jogo constituem em deixar as vinte e oito peças dispostas para baixo (as 

quantidades), sendo que estas estarão “embaralhadas” na mesa. Cada jogador pode escolher 

sete peças. A partida começa com quem tem o carretão de 6 para 6, ou se nenhum dos dois 

jogadores tiverem esta peça, é escolhido um carretão com o maior número de pontos. 

Então, coloca esta peça ao centro da mesa, cada jogador deverá encaixar alguma peça sua 

nas peças da extremidade do jogo, uma por vez e ainda neste jogo será solicitada que os 

jogadores encontrem nas tampinhas o valor numérico correspondente à representação 

pictórica que está na peça do dominó. Quando o jogador consegue encaixar uma peça, 

dessa vez é passada para o próximo jogador, mas se esse jogador não contém nenhuma 

peça que encaixe em um dos lados, deverá escolher as peças que sobraram na mesa. A 

partida termina em duas circunstâncias: quando o jogador consegue bater o jogo, ou seja, 

não tem mais nenhuma peça para colocar no jogo; ou ainda se o jogo fica trancado. Neste 

caso, será solicitado aos participantes que contêm seus pontos que se encontram nas peças. 

Vence a partida quem tiver menos pontos nas peças. Após o encerramento da partida, o 

estudante poderá utilizar os lacres de latas para dispor a quantidade numérica e também 

será solicitado que o mesmo coloque as fichas dos números pares ou ímpares.  

Os atributos deste 

jogo estão em 

potencializar e 

reabilitar as 

habilidades da 

Discalculia: 

Verbal: O estudante deverá falar oralmente a quantidade que se encontrará na peça do 

dominó e terá que procurar a tampinha com o número que corresponde a mesma. 

 

Ideognóstica: Quando o jogo não tiver ganhador, será contada a quantidade de cada peça 

do dominó, então ao contar de forma verbal estará realizando o cálculo mental e 

organizando mentalmente a operação da adição. 

 

Practognóstica: Ao comparar a quantidade de pontos que cada jogador ficou quando o jogo 

ficou trancado. 

Modelo do jogo 

 
  

PIFE DA SUBTRAÇÃO 

As habilidades proporcionadas por este jogo estão relacionadas à capacidade do estudante desenvolver a 

operação da subtração. 
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Recursos Um baralho contendo 52 cartas, das quais 26 contêm operações de adição com seus 

respectivos resultados. 

Regras Como regras, é necessário embaralhar as cartas e distribuir seis cartas para cada jogador. 

O restante ficará no centro da mesa em um montinho. Todas as cartas devem estar voltadas 

para baixo.  

O docente poderá sugerir aos estudantes para realizarem o jogo par ou ímpar com as mãos, 

para saber a ordem dos jogadores. O primeiro a comprar a carta do baralho poderá retirar 

duas cartas do baralho e descartar uma que não será utilizada. O objetivo deste jogo é 

formar os pares (operação correta) e ir colocando os pares corretos sobre a mesa. O jogo 

encerra-se quando não tiver mais peças. O estudante poderá resolver as operações no 

caderno ou no quadro negro. 

As 

potencialidades 

desta atividade 

estão na 

reabilitação das 

habilidades da 

Discalculia: 

Léxica: ao jogar o estudante será convidado de maneira lúdica a reconhecer a operação 

matemática do baralho, realizará a leitura, estará realizando a leitura do símbolo 

matemático. 

 

Gráfica: ao realizar as subtrações que constam nas cartas do baralho, o estudante poderá 

ser solicitado a desenvolver as subtrações no caderno ou até mesmo quadro. 

Modelo do jogo 

  
  

JOGO AUMENTA O MONTE 

O Jogo Aumenta o Monte desenvolve as habilidades do estudante no que se refere à coordenação motora, senso 

numérico, comparação do número menor, maior ou igual e como recursos são necessárias cartas de baralho com 

números. 

Regras Consiste em que o docente pede para o estudante separar de um baralho convencional as 

cartas que contenham números. Em seguida, o estudante embaralha as cartas e as coloca 

sobre a mesa em forma de um monte. Cada jogador retira do monte a carta e a coloca sobre 

a mesa e quem tiver a carta com maior numeral fica com todas as cartas. Se os jogadores 

jogarem a mesma carta, deverá cada jogador colocar outra carta em cima, ganha todas as 

cartas aquele jogador que tiver com a carta com maior numeral. Termina o jogo quando os 

jogadores não têm mais cartas no monte, então cada jogador realiza a soma das cartas para 

saber qual dos jogadores ganhou a partida.  

 

Este jogo 

apresenta 

potencialidades 

para o trabalho 

com Discalculia 

Verbal: quando o estudante coloca a carta sobre a mesa e tem a oportunidade de nomear 

verbalmente, desenvolvendo assim as habilidades orais.  

 

Practognóstica: ao observar as duas cartas colocadas à mesa, o estudante realiza a 

comparação entre os numerais das cartas. 

 

Ideognóstica: ao final do jogo, quando é solicitado ao estudante que realize a contagem das 

cartas, ou até mesmo a soma. 
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Modelo do jogo 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

 

 Durante os três meses foram utilizados vários tipos de jogos e materiais manipulados, 

para esta pesquisa foi selecionado os três jogos que estão indicados na tabela acima.  

 No jogo Dominó com números pares e ímpares, pensou-se em abordar o conteúdo dos 

números pares e ímpares, identificação do número e sua quantidade, operação matemática da 

adição, a pesquisadora era considerada uma jogadora e ao mesmo tempo realizava as reflexões 

juntamente com o estudante a cada jogada o estudante deveria encontrar a peça de dominó em 

seguida buscar o número correspondente que estava identificado na tampinha. 

 Ao final do jogo o estudante identificou com plaquinhas se o número considerado era 

par ou ímpar e também relacionou a quantidade ao lacre de latinhas, após realizar a contagem 

de pontos do jogo, realizando assim a operação da adição. 

 Em vários momentos do jogo a pesquisadora solicitava que o estudante relacionasse o 

número a sua quantidade de forma verbal, ao final da aula foi proposto ao estudante com as 

tampinhas identificar outros números mudando apenas a ordem das mesmas e o estudante 

identificar com os lacres de forma verbal. 

 Neste jogo foi possível observar que o estudante obteve êxito na identificação com os 

números correspondentes às dezenas, mas já apresentava dificuldades com números acima de 

três algarismos. Além disso apresentou dificuldade com números em notação posicional em 

que o zero ocupava a casa da dezena e algumas lacunas na operação da adição. 

 O jogo Pife da subtração tinha como propósito reforçar o aprendizado da operação da 

subtração, relatar o resultado de forma verbal e relacionar o resultado final da operação com a 

respectiva quantidade por meio de lacres de tampinhas e ao mesmo tempo identificar se o 

número era considerado par ou ímpar. A pesquisadora relatava o número de forma verbal e o 

estudante identificava no quadro negro, após realizava a operação solicitada, neste jogo foi 

identificado que estudante apresentava dificuldades nas operações da subtração principalmente 
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naquelas que o estudante tinha que “emprestar do número da frente”, várias vezes o estudante 

precisou relacionar a quantidade com risquinhos no quadro ou lacres.  

 Referente ao Jogo Aumenta Monte tinha como intuito de reforçar as habilidades verbais 

e de contagem da operação da adição, pois o estudante separou as cartas do baralho 

convencional e em seguida iniciou-se o jogo, cada vez que eram colocadas as cartas sobre a 

mesa o estudante tinha que realizar a comparação das mesmas, indicando qual era a carta com 

o numeral maior, ao final do jogo o estudante com o auxílio de uma folha foi realizando a 

contagem de quantas cartas cada um tinha e também qual foi a quantidade total de soma dos 

algarismos das cartas. 

 Verificou-se que o atendimento em contraturno é viável e pode surtir efeitos na 

aprendizagem. Porém, notou-se também que seria necessário mais tempo para as intervenções, 

sendo que apenas três meses e uma vez na semana é pouco para conseguir sanar as dificuldades 

apresentadas pelo estudante. No entanto, as intervenções foram importantes para a realização 

de muitas reflexões e aproximação com os professores investigados. 

 

5.3. Terceira etapa de análise: os encontros  

 

 A seguir, estão descritos os cinco encontros, bem como os mapas mentais para melhor 

visualização dos encontros, os quais foram produzidos pela pesquisadora para compor o 

produto educacional. 

 

5.3.1. O primeiro encontro 

 

 No primeiro encontro, a mobilização inicial foi caracterizada pela seleção e escolha dos 

materiais, o envio de vídeo formativo via WhatsApp no grupo para essa formação e a 

organização da sala com os materiais distribuídos de forma que os participantes tivessem livre 

acesso a eles. O vídeo curto animado foi criado pela pesquisadora (vídeo formativo 1- 

DIFICULDADES, TRANSTORNOS OU DISTÚRBIOS DE APRENDIZAGEM7) com o 

intuito de mobilizar os docentes para sua participação. Assim, iniciamos a formação docente 

com discussões sobre o vídeo, e já pudemos observar o entusiasmo dos pesquisados em 

participar dos encontros de formação.  

 
7 Link do vídeo 1: https://drive.google.com/file/d/1EATPvMNZRYwgZE5xWG-485ZlnKoELn4X/view  

https://drive.google.com/file/d/1EATPvMNZRYwgZE5xWG-485ZlnKoELn4X/view
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 Além disso, o vídeo trazia elementos importantes para a discussão na formação 

continuada colaborativa dos docentes sobre Dificuldades, Distúrbios e Transtornos de 

Aprendizagem. O segundo momento do encontro foi o estudo e reflexão em que foi realizada a 

apresentação do projeto e assinatura do TCL e também os professores responderam ao 

questionário inicial (realizada a análise no capítulo 5.1), após isso, ocorreu a leitura e discussão 

do texto Disbicicléticos de Emilio Ruiz (2005) adaptado pela pesquisadora para o Transtorno 

da Discalculia; e o terceiro momento foi a seleção e escolha de materiais. Para melhor 

visualização do encontro no produto educacional produzido, foi elaborado pela pesquisadora 

um Mapa mental conforme a Figura 6. 

 

 

 

Figura 6: Mapa mental primeiro encontro 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

 

 

 

 

https://drive.google.com/file/d/1EATPvMNZRYwgZE5xWG-485ZlnKoELn4X/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1xbHgYy8Cr3bDQGj-Bx2Pp8LctphX0YNO/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1fwTL7AF2Ifesl_fQY7ToZQdZAU7L0pFP/view
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5.3.2. O segundo encontro 

 

 Em relação à mobilização inicial, foi encaminhado (vídeo formativo 2 - Discalculia do 

Desenvolvimento8) no dia anterior. O encontro teve seu início com o estudo do texto: 

Discalculia do Desenvolvimento: alguns estudos sobre definições, diagnósticos e intervenções 

pedagógicas da autora: Isabel Cristina Machado de Lara.  

 Seguem alguns recortes:  

 

PA: Eu sei que é diferente, por exemplo, a Síndrome de Down, autista ou a 

Discalculia, sempre soube que tem que trabalhar de forma diferente adaptada, não é 

a mesma coisa no caso, mas assim esta questão da Discalculia nunca tinha parado 

para ler ou nem para pensar. 

PB: Eu já sabia que era diferente que a Discalculia quando eu fiz a pós-graduação 

em 2005, teve um grupo de professora que fez sobre a Discalculia, então na época 

até era muito difícil achar uma fonte de pesquisa, então eu já vi que era referente a 

dificuldade no aprendizado, agora enquanto aos termos de distúrbios e transtornos, 

até esta leitura para mim, assim não vou dizer que é o mesmo eu sabia que tinha uma 

diferença, mas não sabia explicar detalhadamente qual está diferença, então tanto é 

que eu estava vendo sobre as dificuldades de aprendizagem e algumas partes, falava 

de neurociência, outra parte voltada para educação, tanto da parte acadêmica, ali 

que eu comecei perceber que tinha diferenças, foi nesta parte que eu descobri as 

diferenças entre distúrbios e transtornos e outras dificuldades de aprendizagem. 

(falas dos professores) 

 

 Após as discussões de alguns pontos chaves do texto, foi realizada uma dinâmica com 

os docentes com o uso do Tangram para refletir sobre a Educação Inclusiva. Nessa dinâmica 

do Tangram, inicialmente os professores tinham que montar o quadrado, o retângulo, triângulo, 

trapézio e o paralelogramo. A proposta da atividade estava centrada na percepção de os 

professores não desmancharem totalmente as figuras, mas sim apenas irem movimentando as 

peças para que uma nova forma geométrica fosse representada. É importante destacar que os 

professores perceberam a importância de cada peça e que cada peça compõe o todo, assim como 

a educação inclusiva é importante que se trabalhe colaborativamente entre todos os professores, 

equipe pedagógica e seria de extrema importância a equipe multidisciplinar. Os professores 

relataram a importância de disponibilidade de momentos de diálogos entre todos os professores, 

para trocas de experiências e práticas. 

 Assim, a formação pautou-se na perspectiva em que Boavida (2005, p. 147) sinaliza,  

 

 
8 Link do vídeo 2: https://drive.google.com/file/d/1WWuD66P13YEdRrGJ0vc1QBygWwu1Octu/view  

https://drive.google.com/file/d/1WWuD66P13YEdRrGJ0vc1QBygWwu1Octu/view
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no trabalho conjunto que a colaboração implica, conversar/dialogar e narrar as 

próprias histórias são processos considerados fundamentais, pois podem permitir 

ampliar perspectivas individuais e coletivas, negociar diferentes posições e encontrar 

um novo sentido nas experiências vividas. 

 

 Vale destacar que os professores neste encontro ainda direcionaram falas sobre o texto 

Disbicicléticos, sobre o desencargo de consciência quando o aluno não consegue aprender, mas 

ele tem o laudo, como afirmou o PA “Dá um certo alívio quando o aluno tem o laudo”. Diante 

disso, verifica-se que não é simples chegar até um diagnóstico preciso de Discalculia, pois 

envolve vários profissionais e sete etapas a serem seguidas que são enumeradas segundo Lara 

(2022, p. 242): 

 

a) Rendimento Escolar, por meio de testes específicos que podem ser aplicados pelo 

professor, verificando se trata-se de uma dificuldade crônica que persiste de um ano 

para outro; b) Anamnese com o objetivo de excluir deficiências intelectuais 

inespecíficas ou dificuldades emocionais, ou sócio/culturais ou outros transtornos 

observados; c) Avaliação Psicológica, por meio do Teste de Quociente de Inteligência 

- QI, para excluir estudantes com nível abaixo do que seria esperado em um teste de 

inteligência correspondente a sua idade, conforme o DSM-V, superior a cerca de 70 

(±5 pontos de margem de erro de medida); d) Ressonância Magnética evidenciando a 

compreensão dos neurologistas das causas da disfunção, seja ela de desenvolvimento 

ou adquirida; e) Realização de Testes Padronizados que sejam específicos para avaliar 

o desempenho em Matemática; f) Intervenções Psicopedagógicas com o objetivo de 

reabilitar os comprometimentos aritméticos e potencializar as habilidades 

apresentadas; g) Resposta à Intervenção - RI- com a intenção de reavaliar, por meio 

dos mesmos testes padronizados, se as dificuldades do estudante são persistentes à 

intervenção. 

 

 Neste sentido, pode-se observar em sala de aula um grande número de estudantes com 

graves dificuldades em matemática, mas também ocorre que poucos possuem o laudo ou 

nenhum, principalmente daquelas famílias que possuem um poder aquisitivo menor. Além 

disso, a obtenção de alguns resultados, indispensáveis para verificar todos esses critérios, possui 

um custo muito elevado, o que impossibilita, particularmente, os responsáveis por estudantes 

que possuem indícios de DD lhes submeterem a todas as etapas necessárias. 

 Nesse momento, foram realizadas interações por meio de diálogos sobre as dificuldades 

de adaptações para atender os alunos com qualidade, devido à quantidade de alunos por sala de 

aula, tempo disponível para adaptações, além de formações continuadas que relacionem a 

Educação Inclusiva e também atividades práticas de sala de aula. 

 Nota-se que não depende apenas do professor para se ter uma aprendizagem efetiva, 

mas assim como descreve Horikawa (2008, p. 28) “é preciso compreender, no entanto, que por 

vezes, a reconstrução da ação não depende apenas da vontade do docente, mas requer a 
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instalação de condições concretas que lhe permitam desenvolver um trabalho mais 

competente”. 

 Destacamos também uma discussão sobre como preparar esses estudantes para o 

mercado de trabalho, ou seja, para a vida cotidiana.  

 Foram levantadas também pelos professores participantes da pesquisa, questões 

relacionadas ao estudante que foi atendido pela pesquisadora que apresentava indícios da 

Discalculia do Desenvolvimento, que se faz necessário uma melhor avaliação de estudantes que 

apresentam dificuldades de aprendizagem. Além disso, é importante ressaltar que apenas um 

laudo neurológico, não é suficiente para definir o diagnóstico é necessária uma equipe 

multidisciplinar além de um período mais longo de acompanhamento. Como descreve Lara 

(2022, p. 243),  

 

[...] concluir um diagnóstico de DD não é uma tarefa fácil, uma vez que essa 

investigação não é feita apenas um ou dois profissionais. É necessária uma equipe 

multidisciplinar [..], constituída por professores, psicopedagogos, psicólogos, 

neurologistas e, em alguns casos fonoaudiólogos, psiquiatras e neuropediatra.  

 

 Uma das questões levantadas pelos investigados foi a importância de uma formação 

sobre a Discalculia do Desenvolvimento com os professores das séries iniciais. De acordo com 

Sandes e Moreira (2021), os cursos de Pedagogia mostram-se muitas vezes deficientes quanto 

à formação inicial, principalmente na questão do pedagogo que ensina a Matemática, devido à 

baixa carga horária para este campo do conhecimento na graduação e, por consequência uma 

formação deficitária, e além destes aspectos existem outros aspectos assim como cita a fala do 

PB: 

 

PB: Sim, o problema é que geralmente alunos que procuram a Pedagogia, já o fazem 

para fugir da Matemática, então o que dificulta muitas vezes o ensino da Matemática; 

a base o aluno precisa, e se o aluno tiver a Discalculia, como você mesmo disse, a 

professora não tendo esta informação vai ficar mais difícil de trabalhar com o aluno. 

 

 Ainda corroborando com esta ideia Mello (2000, p. 102) “ninguém promove a 

aprendizagem de conteúdos que não domina”. 

 

PA: Uma coisa que me chama atenção, nesta questão de Pedagogia, é que nem nós, 

como eu, por exemplo, formado há anos e trabalhando, nunca parei para pensar nesta 

questão da Discalculia assim, sempre soube que têm alunos com discalculia e com 

dislexia, mas está tudo bem e vai embora, e vai levando o barco, e aí quando tem a 

segunda professora da sala, a maioria das professoras são pedagogas. Assim, elas já 
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sabem mais sobre a educação especial, para mim elas me ajudam muito porque 

quando eu pego aluno assim Síndrome de Down, autistas ou até com Discalculia, ou 

outra Síndrome ela tem este material e passa para ele, lá adaptado, assim parece que 

tá tudo bem e aí você vai lá passando o conteúdo normal e a professora com estas 

atividades aqui. Ás vezes eu já levo prontas e adaptada para ela vai passando para 

ele e eles vão fazendo, daí ali parece que não tem tanta dificuldade, porque o peso, 

talvez não seria o peso, mas o desencargo de consciência ali teu né, a gente está 

adaptando, a gente sabe que o aluno tem dificuldade, está sendo adaptada, então 

vamos seguindo para frente e ai, tua culpa vai diminuindo, então é neste sentido, só 

que assim, lendo, estudando e vendo, acho que não né, é um trabalho muito mais 

árduo. (Fala dos docentes). 

 

 As falas dos docentes vão ao encontro da citação de Lara (2004, p. 137), “há muito 

tempo, a Matemática traz consigo a imagem de disciplina mais difícil no currículo escolar, 

efeito disso é considerar normal a presença de dificuldades tanto no processo de ensino como 

de aprendizagem”. 

 Ainda neste contexto, Horikawa (2008, p. 29) diz que o pesquisador pode, em uma 

interação crítico-reflexiva, a tarefa de ‘dar consciência’ ao docente, uma consciência que o 

profissional “lançará mão para agir futuramente em seu ambiente de trabalho”. 
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Figura 7: Mapa mental segundo encontro 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

 

5.3.3. O terceiro encontro 

 

 Inicia-se o encontro de forma remota pela plataforma Meet. O objetivo do encontro foi 

abordar os tipos de Discalculias, os docentes acessaram um vídeo curto (vídeo formativo 3 - 

TIPOS DE DISCALCULIAS9 e o vídeo formativo 4 - E aí professor!!! Quando você percebe 

que o estudante tem Discalculia do Desenvolvimento?10) para introduzir o assunto, 

disponibilizado no grupo de WhatsApp.  

 Neste encontro, foram utilizadas multimídias para abordar o conteúdo proposto; foi 

combinado que os docentes poderiam interromper quando achassem necessário. Inicialmente, 

 
9 Link vídeo 3: https://drive.google.com/file/d/1gys-WWVu2sfq3N5kcmWO6tCjMDKi-Rab/view  
10 Link vídeo 4: https://drive.google.com/file/d/19tmPUTYo7YtOlYWbvBtNUKOzRtBboOAe/view  

https://drive.google.com/file/d/1gys-WWVu2sfq3N5kcmWO6tCjMDKi-Rab/view
https://drive.google.com/file/d/19tmPUTYo7YtOlYWbvBtNUKOzRtBboOAe/view
https://drive.google.com/file/d/1m1jwAaVUy9neeYbejNUeSV95AYZkYyxB/view
https://drive.google.com/file/d/1TUhJ3qiOxMonIdDVGyuG0csyFPFXdqY_/view
https://docs.google.com/presentation/d/1fzlUpkNQ-rcOtbm7LYfcyV1yiV7QQk9d/edit#slide=id.p1
https://drive.google.com/file/d/1ekpOEfyFVhbluFFnq3la18SAs2JEH3Zn/view
https://drive.google.com/file/d/1fwTL7AF2Ifesl_fQY7ToZQdZAU7L0pFP/view
https://drive.google.com/file/d/1jS2xTCGbVUiGtBTbkK1EDyj5sTYnTX5i/view
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abordam-se os submúltiplos da Discalculia conforme o autor Kosc (1974), verbal, 

practognóstica, léxica, gráfica, ideognóstica e operacional. Houve vários questionamentos, dos 

quais, apresento aqui alguns recortes: 

 

Pesquisadora: Pensei em abordar os tipos de Discalculia segundo o autor Kosc, 

porque penso que o autor se divide em vários submúltiplos e conseguimos observar e 

entender melhor cada uma e também Lara. 

Pesquisadora: Tendo em vista que em vários trabalhos de Lara aborda-se que o 

estudante que apresenta a Discalculia do Desenvolvimento deve ter um rendimento 

de no mínimo de dois anos de atraso do desenvolvimento do esperado, mas como 

vamos saber se está criança ou este adolescente tem este rendimento abaixo do 

esperado, se não conhecemos ou não estudamos as fases do desenvolvimento?  

Por isso, a importância das fases do desenvolvimento segundo Piaget, mas claro que 

o ambiente também que esta criança está inserida, seja no contexto de sua vida social 

ou escolar, também influencia. Eu penso que os dois se complementam.  

 

 A pesquisadora relata que começou a observar mais profundamente as fases do 

desenvolvimento a partir de 2020, quando começou a lecionar na Educação Infantil, pois já 

trabalhava com as turmas de Berçário, Maternal I, Maternal II, Jardim e Pré-escola. Além de 

ter trabalhado em várias turmas do Ensino Fundamental II, Ensino Médio e Jovens Adultos. No 

entanto, foi a partir da Educação Infantil que sentiu que teve um contato maior com as fases do 

desenvolvimento e sua importância para a criança.  

 O PA frisou também a evolução das crianças frente ao desenvolvimento corporal e o 

desenvolvimento da aprendizagem.  

 A pesquisadora relatou que observou no estudante investigado que ele apresenta muitas 

dificuldades ao copiar do quadro e transcrever para o caderno (Transcodificação numérica)11, 

colocava o número errado. Também se dizia um número para ele de forma verbal um exemplo: 

102 ao colocar no papel ele escreve o mesmo sem o 0, ou ainda, se colocamos um número no 

quadro ou em alguma atividade e solicitamos que o mesmo fale em voz alta, ele lê sem o 0. 

Exemplo: 102 o estudante diz 10 ou ainda 12. Foram dados vários exemplos observados com o 

estudante investigado. Exemplo: o estudante tem dificuldade em desenvolver o raciocínio que 

8+1 = 9, 10-1=9, 3x3=9, 18÷2=9 ou ainda quanto que é metade de dezoito, o mesmo apresenta 

dificuldade em fazer correspondência de operações diferentes, mas que apresenta o mesmo 

resultado. Isto está relacionado à construção do número de acordo com Kamii (1990) e as 

relações estabelecidas para ampliar o seu campo conceitual.  

 
11 Transcodificação Numérica (TN) envolve processos de habilidades em transcodificar representações diversas 

dos números, na representação verbal para a arábica relaciona ditado dos números, já a arábica para a verbal a 

leitura em voz alta dos números (Lara (2020) citado por Freitas et al. (2012)). 
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 É importante refletir sobre como nossos estudantes realizam e pensam as atividades 

matemáticas, reconhecendo as diferenças entre dificuldades e transtornos. Como podemos 

observar as falas dos professores PB e PA refletem as dificuldades encontradas por estudantes 

que não apresentam indícios de Discalculia, mas dificuldades de aprendizagem. 

 

PB: Hoje o que eu vejo a maior dificuldade que os alunos têm é com a divisão, eles 

não sabem dividir. Assim, quando vou trabalhar, pego sempre a parte do dinheiro, 

assim 100 divididos por 4, não vai, mas sim se você pegar e dizer você tem 100 reais 

e você vai dividir em 4 pessoas fica mais fácil eles responderem. 

PA: Uma dificuldade que percebi também é que quando você coloca 8/2 é igual a 

quatro, são poucos alunos que sabem que é igual a quatro, alguns têm dificuldade de 

identificar que o traço representa a operação da divisão. 

PB: Muitos alunos apresentam dificuldade na questão de medidas, eu falei para os 

alunos de uma turma se tiver um copo 250 ml, quantos copos vou precisar para encher 

um litro, sempre tem alunos que não conseguem.  

PA: Esta parte é muito difícil para eles compreenderem; têm alguns que sabem bem, 

mas a grande maioria não.  

PB: Eles têm muitas dificuldades que vem lá dos anos iniciais.  

PA: Se for ver, eles têm muitas dificuldades de capacidade e estimativas.  

 

 Foi frisada também a importância do tempo a mais no momento em que os estudantes 

forem resolver problemas, deixando sempre o docente um tempo mais estendido para que façam 

a leitura sozinhos; em seguida, o professor poderá ler o problema em voz alta e a turma 

acompanhará o problema. Isso feito, o docente pode convidar a turma para fazer a leitura. Essas 

três condições de leitura auxiliam o estudante a retirar os dados e interpretar o problema. 

 Ocorreram discussões sobre a importância da equipe multidisciplinar, mas que 

infelizmente dificilmente tem na escola. Seria muito importante que cada escola tivesse um 

psicólogo, psicopedagogo entre outras especialidades. 

 

PA: Eu vendo ali os slides, tua fala e tudo, assim a gente se sente até nem sei como 

poderia dizer a palavra. 

PB: Você quer dizer despreparado. 

PA: Sim, bem esta palavra, mais certo despreparado, é imagine o aluno com esta 

dificuldade a gente teria que ficar só focar nele ali, mas quando você olha para o 

lado tem uma sala inteira né, quanto que a gente teria que estudar para atender um 

aluno. 

PB: Você sabe o que é ruim que os alunos deveriam ter direito de um segundo 

professor. 

O PB relatou a importância de os professores não sentirem pena ou dó dos alunos 

que apresentam deficiências ou outros transtornos.  

 

 Neste sentido, encerramos o terceiro encontro com uma reflexão sobre a importância da 

equipe multidisciplinar. A fala do PB, faz-nos refletir ao ver as pessoas ou os estudantes além 
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do seu CID, o CID não poderem ser vistos como rótulo, mas sim observados para melhor 

adaptação das atividades e avaliações. 

 

 

 

Figura 8: Mapa mental terceiro encontro 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

 

5.3.4. O quarto encontro 

 

 Inicia-se o encontro de forma remota pela plataforma Meet. O encontro foi por meio de 

multimídia e dialogado, o objetivo do encontro foi abordar atividades e jogos propostos para 

trabalhar com o estudante com indícios de Discalculia do Desenvolvimento, mas também pode 

ser trabalhado com qualquer estudante. 

 

https://drive.google.com/file/d/1V_FSvQ89cjr1dWNJft7_8JuIZkVMzJTE/view
https://drive.google.com/file/d/1V_FSvQ89cjr1dWNJft7_8JuIZkVMzJTE/view
https://drive.google.com/file/d/1gys-WWVu2sfq3N5kcmWO6tCjMDKi-Rab/view
https://drive.google.com/file/d/19tmPUTYo7YtOlYWbvBtNUKOzRtBboOAe/view
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 Neste encontro, tivemos a oportunidade de associar alguns sites com jogos e atividades 

online, tendo em vista que uma das queixas inicialmente dos docentes eram atividades que 

poderiam ser trabalhadas em sala de aula. 

 Sites visitados12 durante o encontro da formação continuada colaborativa.  

 Estes links também foram disponibilizados no grupo de WhatsApp. Após acessar os 

jogos e atividades virtuais, foram discutidas atividades desenvolvidas com o estudante 

investigado em contraturno. 

 

PB: Nossa! Com todo este material que você apresentou a gente tem muita coisa para 

trabalhar. 

PA: Parece que quando trabalhamos com o material concreto eles aprendem mais.  

Pesquisadora: A única coisa que dificulta trabalhar com o material concreto em sala 

de aula é a quantidade de alunos. Exemplo: se o professor tem 100 palitos para 

utilizar para uma turma de 30 alunos, reduz bastante a quantidade de palitos por 

alunos. 

PA: Eu estou aprendendo com vocês, esta parte para mim eu estava meio deslocada, 

nunca estudei, mas estou aprendendo  

Pesquisadora: Eu também estou aprendendo muito, pois o diálogo e a troca de 

experiência nos faz refletir e inovar.  

 

 

 
12 Sites visitados durante o encontro: 

https://www.coquinhos.com/  

https://wordwall.net/account/basicsignup?ref=home-benefit-ct  

https://www.educaplay.com/learning-resources/6257086-place.html  

https://jogoseducativos.hvirtua.com/  

https://www.geogebra.org/classic?lang=pt_PT  

https://www.socrative.com/plans/  

https://pt.mathigon.org/polypad#polygons  

https://phet.colorado.edu/pt_BR/simulations/filter?subjects=math&type=html&sort=alpha  

https://rachacuca.com.br/  

https://crosswordlabs.com/  

https://poki.com.br/matem%C3%A1tica  

https://www.escolagames.com.br/jogos/batalhaNumeros/  

https://www.smartkids.com.br/jogos-educativos/jogo-adicao-2  

https://atividade.digital/ed/views/  

https://www.efuturo.com.br/  

https://www.coquinhos.com/
https://wordwall.net/account/basicsignup?ref=home-benefit-ct
https://www.educaplay.com/learning-resources/6257086-place.html
https://jogoseducativos.hvirtua.com/
https://www.geogebra.org/classic?lang=pt_PT
https://www.socrative.com/plans/
https://pt.mathigon.org/polypad#polygons
https://phet.colorado.edu/pt_BR/simulations/filter?subjects=math&type=html&sort=alpha
https://rachacuca.com.br/
https://crosswordlabs.com/
https://poki.com.br/matem%C3%A1tica
https://www.escolagames.com.br/jogos/batalhaNumeros/
https://www.smartkids.com.br/jogos-educativos/jogo-adicao-2
https://atividade.digital/ed/views/
https://www.efuturo.com.br/
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Figura 9: Mapa mental quarto encontro 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

 

5.3.5. O quinto encontro  

 

 Os docentes foram convidados a responderem algumas questões da avaliação sobre a 

formação. De forma dialogada, a pesquisadora pediu que respondessem com sinceridade. 

Seguem as questões com as respectivas respostas de cada docente no Quadro 15: 

 

https://www.canva.com/design/DAFGDdnHCqk/p8v0cIoyL_oI1ZFnbLvcRw/view?utm_content=DAFGDdnHCqk&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
https://www.canva.com/design/DAFJ4wXhSEY/Lwiz20ipenYTazYyBHdyTQ/view?utm_content=DAFJ4wXhSEY&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
https://www.canva.com/design/DAFJ5Pq4TYg/LbopKG02tA_TGG5aLz_cPA/view?utm_content=DAFJ5Pq4TYg&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
https://drive.google.com/file/d/1VmLZTwBryxaChFbUFZLXyuzGDVM-O_tW/view
https://drive.google.com/file/d/1VomSPTbBT3RVdFKNEsurhVM8nnWqSlOL/view
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Quadro 15: Avaliação do curso 

1. O curso atingiu o seu 

objetivo? 

PA: Sim, deu para se aprofundar mais nessa linha da Discalculia do 

Desenvolvimento, foi algo bem novo para mim. 

PB: Na verdade, como eu estou estudando a Discalculia, o que eu percebo 

assim é que você está um passo à frente de mim, você já está no segundo ano 

e eu estou no primeiro, mas assim é um material bem rico para trabalhar com 

os alunos, está formação foi muito boa, ficou muito show mesmo o que você 

está apresentando trazendo desde a parte teórica até os matérias que você 

usou, como assim sobre a Discalculia a gente está estudando já têm assim um 

pré-conhecimento, eu não estou tão aprofundado no assunto que nem você, 

mas eu estou por dentro ali e vejo que você está bem preparada, comparando 

assim eu e você eu vejo que você tem uma facilidade para se comunicar, eu 

vejo que lá no curso do mestrado eu estou me batendo um pouquinho sabe, 

mas já estou melhorando para se expressar então é muita linguagem técnica.  

2. O programa estabelecido foi 

desenvolvido? 

PA: Eu acho que foi porque a ideia era trabalhar uma formação e aí você 

introduziu o assunto, trabalhou a teoria, mostrou atividades que podemos 

trabalhar na prática, eu acho que deu para ver bem as etapas que foram 

propostas. 

PB: Sim, também concordo com o professor PA disse, o material que você 

trouxe abordou os seis tipos da Discalculia, trabalhamos com atividades que 

foram desenvolvidas praticamente as seis discalculias e também já deu ideia 

de materiais que a gente pode trabalhar não apenas com alunos que tem 

indícios de discalculias, mas com outras dificuldades de aprendizagem. 

3. A abordagem prática foi 

suficiente? 

PA: Sim 

PB: Sim 

4. A metodologia do curso - 

Formação continuada 

colaborativa foi satisfatória e 

atendeu ao esperado? 

PA: Sim, só que acho que se tivessem mais professores eu acho que seria até 

melhor ainda eu participo de um grupo, agora o professor até deu uma parada, 

mas tem um grupo, uma comunidade prática, era a cada 15 dias e a gente 

discute atividades para implementar na sala de aula, então eu percebi que está 

formação colaborativa ela é parecida com o grupo que eu estava participando 

que faz essa discussão de atividades no grupo e depois pega esta atividade e 

vai para a sala de aula, implementa essa atividade e volta para o grupo traz 

os resultados e discute como os alunos tinham pensado então está 

comunidade prática ela é bem próxima, para mim é a mesma coisa que essa 

formação continuada colaborativa, eu acho que presencialmente é até melhor 

e também eu acho quanto mais gente participasse até sai melhor ainda, teria 

mais gente falando e ajudaria bastante. 

PB: Eu acho que seria bom também junto os segundos professores que 

trabalham com os alunos e até os professores das séries iniciais, porque esta 

formação, estas atividades podem ser incentivadas desde a criança dos anos 

iniciais e principalmente o segundo professor é o braço direito nosso em sala 

de aula. 

5. O material didático 

compartilhado foi adequado? 

PA: Sim. 

PB: Sim. 

6. Você diria que seu 

aproveitamento neste curso foi 

bom? Foi importante para sua 

formação? 

PA: Sim. 

PB: Com toda certeza, além de ver um material rico que a gente pode utilizar 

na sala de aula, dependendo da situação se a escola fornece recursos 

tecnológicos estes dos sites, no caso da atividade e jogos, e tem outros locais 

que a internet não ajuda, até mesmo em locais da escola então você já deve 

partir para o material concreto. 

7. Você acha que poderá aplicar 

os conhecimentos adquiridos 

durante o curso na sua prática 

profissional? 

PA: Sim, eu já até usei um site de um jogo que nós falamos no curso o 

Mathigon.  

PB: Sim.  

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 
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 Após, foi discutido sobre questões de jogos e atividades que poderiam ser desenvolvidas 

em sala de aula e sobre a proposta que os docentes trouxeram para o curso seria o conteúdo de 

polígonos. Os polígonos foram explorados a partir da construção do Tangram e de dobraduras, 

para tanto, foram utilizadas folhas de papel que poderiam recortar, pintar e colocar sobre um 

material que ficasse mais firme, para que o estudante conseguisse movimentar as peças 

formando assim o quadrado, retângulo, triângulo, losango e o trapézio com todas as peças do 

Tangram. Também poderiam ser utilizados palitos de churrasco sem pontas e elásticos para 

montar as formas geométricas planas. 

 Em seguida, foi utilizado o site: Tangram Builder - Mathigon. Com esta atividade, o 

professor poderia instigar como o estudante forma as figuras geométricas por meio de quebra 

cabeças. Após o docente apresenta o conteúdo das figuras planas e em seguida realiza um jogo 

na ferramenta wordwall. 

 Posteriormente, foram apresentados os jogos confeccionados pela pesquisadora e 

utilizados no apoio pedagógico com o estudante que apresenta indícios de Discalculia 

identificando habilidades matemáticas a serem desenvolvidas. 
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Figura 10: Mapa mental quinto encontro 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.canva.com/design/DAFMDnqMM0s/Yer3gor0saEO-PXKal_WiQ/view?utm_content=DAFMDnqMM0s&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
https://www.canva.com/design/DAFJtuWi1jk/TqxpX7gHkKV89FE13bCNzQ/watch?utm_content=DAFJtuWi1jk&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
https://www.canva.com/design/DAFMD5-1Kp0/pimTYrMIzIHDiTCoHRvNlw/view?utm_content=DAFMD5-1Kp0&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
https://www.canva.com/design/DAFMNiT3GkI/CKdy6cWmdgIQBMm4zNpWjg/view?utm_content=DAFMNiT3GkI&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=sharebutton
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A pesquisa realizada tinha como objetivo geral analisar como a Formação Continuada 

Colaborativa sobre Discalculia do Desenvolvimento poderá contribuir para as práticas 

docentes.  

 O estudo foi motivado a partir das dificuldades e inquietações dos docentes que atuam 

com os estudantes da educação inclusiva, em especial os que apresentam indícios de 

Discalculia. Tais inquietações agravam-se pela carência percebida na formação continuada, o 

que pode ser evidenciado pela escassez de material na área, que foi apresentado nesta 

dissertação. Além disso, aponta-se, com base em observações de nossas práticas, a importância 

de uma formação colaborativa entre os docentes que atuam com estes estudantes, pois um 

diálogo mais efetivo entre os professores por meio de um curso de formação continuada 

colaborativa se constitui em uma excelente ferramenta para um ensino mais inclusivo. 

 No primeiro capítulo da pesquisa, abordou-se a formação continuada e a inclusão, tendo 

em vista a importância de formações na área inclusiva, com o princípio da colaboração, pois é 

a partir de diálogos, dúvidas, inquietações que ocorrem no ambiente escolar, que os professores 

se unem para tentar respondem os desafios. Nota-se também que os cursos de formação inicial 

de professores não contêm uma disciplina específica que trata sobre a inclusão, diante deste 

cenário então cabe aos professores em efetivo trabalho, buscarem formações continuadas para 

atender não apenas o público alvo da Educação Especial, mas sim incluir todos os estudantes. 

 De acordo com Nogueira, Antunes e Menezes (2022) com exceção a disciplina de 

Libras, componente curricular obrigatório para todas as licenciaturas, é quase inexistente a 

presença de outras disciplinas relacionadas à inclusão, além do mais existe uma discussão 

recorrente se seria viável uma disciplina específica ou ainda atividades relativas a Estágio 

Curricular sobre a inclusão.  

 No entanto, pode-se verificar que não é tão simples de fato construir e aplicar uma 

formação continuada, pois demanda tempo, infraestrutura e materiais. Acerca dos professores 

que muitas vezes estão assoberbados, em decorrência de lecionarem em muitas turmas, a 

quantidade de alunos por turma, além de trabalharem em mais de uma escola, isso pode 

dificultar a formação continuada, pois falta tempo para estudo e planejamento. Com isso, 

pensou-se em tornar a formação mais dinâmica com a utilização de vídeos curtos, para 

introduzir o tema.  
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 Nesta perspectiva Nogueira, Antunes e Menezes (2022, p. 115) diz “é fundamental que 

nossos docentes estejam preparados para enfrentar o desafio de lidar com as diferenças, seja na 

formação inicial ou no chão da escola”. 

 Verificou-se também que, quando a formação continuada era presencial, havia mais 

interação entre os pares. De fato, os materiais escolhidos para a formação como o artigo 

Discalculia do Desenvolvimento: alguns estudos sobre definições, diagnósticos e intervenções 

pedagógicas da autora: Isabel Cristina Machado de Lara, auxiliaram na formação como um dos 

aportes teóricos, o que trouxe um maior aprofundamento sobre o transtorno da aprendizagem a 

Discalculia do Desenvolvimento, trazendo um melhor entendimento sobre as diferenças entre 

dificuldades de aprendizagem e o transtorno.  

 Relembrando que ainda não existe um consenso entre os pesquisadores sobre os termos 

para indicar a DD, podendo ocorrer uma confusão entre as terminologias, ocasionando assim 

dificuldades entre os professores, e por este motivo é que um dos encontros da formação foi a 

discussão entre dificuldades de aprendizagem, distúrbio ou transtorno de aprendizagem, tendo 

em vista que nesta dissertação a DD foi tratada como um transtorno de aprendizagem. 

 As contribuições teóricas sobre DD apontam, em especial, para estudos de Lara (2020), 

Bastos (2016), Rotta et al. (2016), Butterworth (2005), Santos (2017) e Kosc (1974) que 

colaboram na compreensão desse transtorno, permitindo assim aos professores buscarem 

metodologias de ensino que auxiliem no aprendizado de estudantes com esse transtorno. 

Também buscou-se diferenciar a Acalculia e Discalculia, a acalculia as pessoas já tinham 

consolidado os conhecimentos matemáticos e foram acometidas por traumatismo 

cranioencefálico, epilepsia, acidente vascular cerebral ou tumor, perfuração por arma de fogo, 

entre outros, ou seja, necessariamente decorre de lesões encefálicas. Já a DD é considerada um 

transtorno neurodesenvolvimento, em que a pessoa apresenta dificuldade acentuada na 

habilidade com os números. 

 Nesta pesquisa foi abordado a classificação da Discalculia de acordo Kosc (1974), que 

classificou a Discalculia em seis categorias: verbal, practognóstica, léxica, gráfica, ideognóstica 

e operacional. A importância da classificação da DD é que o professor poderá encontrar 

metodologias e atividades para alcançar as defasagens relacionadas as habilidades matemáticas 

do estudante. 

 No terceiro capítulo, descreveu-se a justificativa do tema iniciando-se com a busca de 

produções na área, sobre a temática Formação Continuada e Discalculia, foi realizada uma 
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busca nos principais sites de pesquisas como o repositório do Catálogo de teses e dissertações 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e periódicos 

especializados, com vistas a realizar um levantamento da produção existente, encontrando-se 

quarenta e duas pesquisas. Desses resultados, selecionaram-se aquelas pesquisas que continham 

no título o termo ‘Discalculia’. Então, foram classificadas vinte e sete pesquisas, destas 

pesquisas apenas uma dissertação que vinha ao encontro com este estudo, a dissertação 

intitulada Discalculia e Formação Continuada de professores: suas implicações no ensino e 

aprendizagem de Matemática, da autora Ana Lúcia Purper Thiele, sobre orientação da Doutora 

Isabel Cristina Machado de Lara. 

 Diante desse panorama de baixos números de produções em termos de Dissertações e 

Teses, optou-se por realizar buscas focadas na revista especializada na área da Educação 

Matemática, a Revista da Sociedade Brasileira de Educação Matemática (SBEM). Realizou-se 

um mapeamento na revista desde 1993 a 2022 e verificou-se que não há material sobre a 

formação continuada e discalculia, encontrando-se, dessa forma, apenas um trabalho referente 

à discalculia no ano de 2019 com o título Discalculia e Inclusão Escolar: os discursos que 

condicionam a normatização do sujeito, sendo os autores do artigo: Nathiele Costa e Elenilton 

Vieira Godoy.  

 Em seguida, foi abordado os dados do questionário aplicados aos docentes; descritas as 

intervenções com o estudante que apresentava indícios de Discalculia, por meio de jogos e 

materiais manipulados. Quanto ao atendimento, ocorreu na própria escola, em contraturno. E 

no que diz respeito ao aluno, é participativo e assíduo, contudo, muito tímido. Foram utilizados 

jogos e atividades conforme as categorias Kosc (1974), com inspirações dos trabalhos das 

autoras Ávila (2017) e Lara (2004; 2005) e também foram utilizados com o estudante jogos 

online. Assim, surgiu a ideia da construção de uma tabela com jogos online para os professores 

utilizarem nas suas salas de aula de forma interativa e de fácil acesso que se encontra no Anexo 

2. 

 Para cada encontro da formação, foram elaborados mapas mentais, que se acessados do 

celular ou no computador, a dissertação será redimensionada para os vídeos e materiais 

utilizados na formação continuada, bem como os jogos produzidos, com o intuito de facilitar o 

acesso ao material da formação. Tendo em vista, a importância de os professores de Matemática 

buscarem metodologias em que todos os alunos se sintam incluídos na sala de aulas e uma das 

formas poderá ocorrer por meio de materiais manipuláveis e jogos.  
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 Uma das reflexões levantadas em um dos encontros da formação, é a importância dos 

professores do Ensino Fundamental I, buscar formações para atender de forma inclusiva seus 

alunos e também formações continuadas que envolvam os conhecimentos matemáticos. 

 Verificou-se que uma formação colaborativa é ideal, pois se trata de um processo de 

formação entre pares, e, portanto, muito mais produtivo, pois a formação é consolidada através 

de diálogos, discussões e reflexões na e sobre a prática. Verificou-se também que, para cada 

momento de formação, foi importante utilizar uma estratégia para que os participantes fossem 

motivados e trouxessem já pensadas algumas questões, tais como o uso de vídeos curtos sobre 

o tema a ser discutido no momento da formação, considerando os depoimentos dos professores 

participantes da pesquisa. Outro fato a destacar, é que o PA é professor do aluno com indícios 

de Discalculia e que o PB poderá futuramente ser professor deste aluno, pois estão todos na 

mesma escola. Isto proporcionou muitas reflexões e possibilitou um novo olhar e talvez uma 

nova prática dos professores. Outro resultado da pesquisa constitui-se no produto educacional 

no formato de guia de formação disponível em 

https://www.canva.com/design/DAFLQ2Qyfxo/Owf3OA_AO6LTa1uGOyNpgw/edit?utm_co

ntent=DAFLQ2Qyfxo&utm_campaign=designshare&utm_medium=link2&utm_source=shar

ebutton que traz aportes teóricos e sugestões de formação continuada colaborativa com 

sugestões de jogos para os professores trabalharem em sala de aula na perspectiva lúdica, 

divertida e interativa. 

 Ressalta-se a importância de formações continuadas colaborativas sobre a Discalculia 

do Desenvolvimento com professores dos anos iniciais, professores de outros componentes 

curriculares dos anos finais e ensino médio, AEE, pedagogos e gestores.  

 Considerando os resultados da pesquisa, é importante destacar que embora o estudante 

investigado não tenha ainda todos os critérios para um laudo definitivo, pois apresenta apenas 

indícios de Discalculia do Desenvolvimento, é fundamental que o professor tenha uma sólida 

formação que o instrumente para uma prática inclusiva. 
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ANEXO 2 - SUGESTÕES DE JOGOS PARA TRABALHAR COM ESTUDANTES EM 

SALA DE AULA 

 

JOGO DE TABUADA 

 
Fonte: https://www.coquinhos.com/construir-um-robo-de-multiplicacao/ 

 

 
Fonte: https://www.coquinhos.com/tabuada-do-7-pac-man/ 

 

 
Fonte: https://www.coquinhos.com/flappy-matematica-multiplicacao/ 

 

https://www.coquinhos.com/construir-um-robo-de-multiplicacao/
https://www.coquinhos.com/tabuada-do-7-pac-man/
https://www.coquinhos.com/flappy-matematica-multiplicacao/
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Fonte: https://www.atividadeseducativas.com.br/index.php?id=15250  

 

 
Fonte: https://www.atividadeseducativas.com.br/index.php?id=15179 

 

 
Fonte: https://atividade.digital/jogos/matematica/tabuada/craque-na-tabuada-9 

 

 
Fonte: https://atividade.digital/jogos/matematica/multiplicacao-tabuada-7-branca-de-neve-os-sete-

anoes/multiplicando-com-7-anoes 

 

https://www.atividadeseducativas.com.br/index.php?id=15250
https://www.atividadeseducativas.com.br/index.php?id=15179
https://atividade.digital/jogos/matematica/tabuada/craque-na-tabuada-9
https://atividade.digital/jogos/matematica/multiplicacao-tabuada-7-branca-de-neve-os-sete-anoes/multiplicando-com-7-anoes
https://atividade.digital/jogos/matematica/multiplicacao-tabuada-7-branca-de-neve-os-sete-anoes/multiplicando-com-7-anoes
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Fonte: https://atividade.digital/jogos/matematica/multiplicacao-campo-multiplicativo-sequencia-numerica-

ordem-crescente-ordem-decrescente-situacoes-problemas-calculo-mental-tabuada/multiplicacao-com-

numeros-naturais 

 

 
Fonte: https://atividade.digital/jogos/matematica/multiplicacao-situacoes-problemas-tabuada/multiplicando-

por-4 

 

 
Fonte: https://atividade.digital/jogos/matematica/multiplicacao-campo-multiplicativo-sequencia-numerica-

ordem-crescente-ordem-decrescente-situacoes-problemas-calculo-mental-tabuada/multiplicacao-com-

numeros-naturais 

 

 
Fonte: https://atividade.digital/jogos/matematica/multiplicacao-numeros-tabuada/transformando-adicao-em-

multiplicacao 

 

https://atividade.digital/jogos/matematica/multiplicacao-campo-multiplicativo-sequencia-numerica-ordem-crescente-ordem-decrescente-situacoes-problemas-calculo-mental-tabuada/multiplicacao-com-numeros-naturais
https://atividade.digital/jogos/matematica/multiplicacao-campo-multiplicativo-sequencia-numerica-ordem-crescente-ordem-decrescente-situacoes-problemas-calculo-mental-tabuada/multiplicacao-com-numeros-naturais
https://atividade.digital/jogos/matematica/multiplicacao-campo-multiplicativo-sequencia-numerica-ordem-crescente-ordem-decrescente-situacoes-problemas-calculo-mental-tabuada/multiplicacao-com-numeros-naturais
https://atividade.digital/jogos/matematica/multiplicacao-situacoes-problemas-tabuada/multiplicando-por-4
https://atividade.digital/jogos/matematica/multiplicacao-situacoes-problemas-tabuada/multiplicando-por-4
https://atividade.digital/jogos/matematica/multiplicacao-campo-multiplicativo-sequencia-numerica-ordem-crescente-ordem-decrescente-situacoes-problemas-calculo-mental-tabuada/multiplicacao-com-numeros-naturais
https://atividade.digital/jogos/matematica/multiplicacao-campo-multiplicativo-sequencia-numerica-ordem-crescente-ordem-decrescente-situacoes-problemas-calculo-mental-tabuada/multiplicacao-com-numeros-naturais
https://atividade.digital/jogos/matematica/multiplicacao-campo-multiplicativo-sequencia-numerica-ordem-crescente-ordem-decrescente-situacoes-problemas-calculo-mental-tabuada/multiplicacao-com-numeros-naturais
https://atividade.digital/jogos/matematica/multiplicacao-numeros-tabuada/transformando-adicao-em-multiplicacao
https://atividade.digital/jogos/matematica/multiplicacao-numeros-tabuada/transformando-adicao-em-multiplicacao
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Fonte: https://atividade.digital/jogos/matematica/multiplicacao-tabuada/multiplicando-por-3 

 

 
Fonte: https://www.educaplay.com/learning-resources/8047450-tabuada.html 

 

 
Fonte: https://www.educaplay.com/learning-resources/12296139-tabuada_multiplicacao.html 

 

 
Fonte: https://www.educaplay.com/learning-resources/11932528-tabuada_maluca.html 

 

 
Fonte: https://phet.colorado.edu/pt_BR/simulations/arithmetic 

 

 

https://atividade.digital/jogos/matematica/multiplicacao-tabuada/multiplicando-por-3
https://www.educaplay.com/learning-resources/8047450-tabuada.html
https://www.educaplay.com/learning-resources/12296139-tabuada_multiplicacao.html
https://www.educaplay.com/learning-resources/11932528-tabuada_maluca.html
https://phet.colorado.edu/pt_BR/simulations/arithmetic
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JOGO DAS OPERAÇÕES MATEMÁTICAS 

 
Fonte: https://www.coquinhos.com/matematica-no-mar/play/ 

 

 
Fonte: https://www.coquinhos.com/calculos-mentais-online/play/ 

 

 
Fonte: https://jogoseducativos.hvirtua.com/matematica-divertida 

 

 
Fonte: 

https://www.digipuzzle.net/minigames/mathsquare/mathsquare.htm?language=portuguese&linkback=../../pt/j

ogoseducativos/matematica/index.htm 

 

https://www.coquinhos.com/matematica-no-mar/play/
https://www.coquinhos.com/calculos-mentais-online/play/
https://jogoseducativos.hvirtua.com/matematica-divertida
https://www.digipuzzle.net/minigames/mathsquare/mathsquare.htm?language=portuguese&linkback=../../pt/jogoseducativos/matematica/index.htm
https://www.digipuzzle.net/minigames/mathsquare/mathsquare.htm?language=portuguese&linkback=../../pt/jogoseducativos/matematica/index.htm
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Fonte: 

https://www.digipuzzle.net/minigames/shootout/shootout_math.htm?language=portuguese&linkback=../../pt/j

ogoseducativos/matematica/index.htm 

 

 
Fonte: https://atividade.digital/jogos/matematica/subtracao-menos/subtracao-simples?level=1 

 

 
Fonte: https://zuzubalandia.com.br/jogo-matematica.html 

 

 
Fonte: https://zuzubalandia.com.br/jogo-matematica-v2.html 

 

https://www.digipuzzle.net/minigames/shootout/shootout_math.htm?language=portuguese&linkback=../../pt/jogoseducativos/matematica/index.htm
https://www.digipuzzle.net/minigames/shootout/shootout_math.htm?language=portuguese&linkback=../../pt/jogoseducativos/matematica/index.htm
https://atividade.digital/jogos/matematica/subtracao-menos/subtracao-simples?level=1
https://zuzubalandia.com.br/jogo-matematica.html
https://zuzubalandia.com.br/jogo-matematica-v2.html
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Fonte: https://jogoseducativos.hvirtua.com/quantos-tem  

 

 
Fonte: https://jogoseducativos.hvirtua.com/corrida-da-matematica 

 

 
Fonte: https://www.educaplay.com/learning-resources/7384808-numeros_naturais.html 

 

 
Fonte: https://www.educaplay.com/learning-resources/12536021-desafio_das_operacoes.html 

 

 
Fonte: https://www.educaplay.com/learning-resources/12226296-divisao.html 

https://jogoseducativos.hvirtua.com/quantos-tem
https://jogoseducativos.hvirtua.com/corrida-da-matematica
https://www.educaplay.com/learning-resources/7384808-numeros_naturais.html
https://www.educaplay.com/learning-resources/12536021-desafio_das_operacoes.html
https://www.educaplay.com/learning-resources/12226296-divisao.html
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Fonte: https://atividade.digital/jogos/matematica/subtracao-problemas-matematicos-calculos/os-campeoes-

subtracao 

 

FRAÇÕES 

 
Fonte: https://www.educaplay.com/learning-resources/6412122-fracoes.html 

 

 
Fonte: https://www.coquinhos.com/comparacao-de-fracoes/ 

 

 
Fonte: https://www.coquinhos.com/operacoes-com-fracoes-1-2-jogadores/ 

 

https://atividade.digital/jogos/matematica/subtracao-problemas-matematicos-calculos/os-campeoes-subtracao
https://atividade.digital/jogos/matematica/subtracao-problemas-matematicos-calculos/os-campeoes-subtracao
https://www.educaplay.com/learning-resources/6412122-fracoes.html
https://www.coquinhos.com/comparacao-de-fracoes/
https://www.coquinhos.com/operacoes-com-fracoes-1-2-jogadores/
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Fonte: https://phet.colorado.edu/pt_BR/simulations/fractions-equality 

 

 
Fonte: https://atividade.digital/jogos/matematica/fracao-operacoes-com-fracao/fracionando 

 

POTÊNCIA 

 
Fonte: https://www.educaplay.com/learning-resources/6018146-jogo_da_memoria_da_potenciacao.html 

 

 
Fonte: https://www.coquinhos.com/resolver-operacoes-combinadas/play/ 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://phet.colorado.edu/pt_BR/simulations/fractions-equality
https://atividade.digital/jogos/matematica/fracao-operacoes-com-fracao/fracionando
https://www.educaplay.com/learning-resources/6018146-jogo_da_memoria_da_potenciacao.html
https://www.coquinhos.com/resolver-operacoes-combinadas/play/
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NÚMEROS PRIMOS 

 
Fonte: https://www.educaplay.com/learning-resources/6991706-numeros_primos_e_compostos.html 

 

JOGOS FIGURAS GEOMÉTRICAS 

 
Fonte: https://rachacuca.com.br/jogos/vitral-quebrado/ 

 

 
Fonte: https://rachacuca.com.br/raciocinio/tangram/ 

 

 
Fonte: https://www.educaplay.com/learning-resources/7459466-figuras_geometricas.html 

 

https://www.educaplay.com/learning-resources/6991706-numeros_primos_e_compostos.html
https://rachacuca.com.br/jogos/vitral-quebrado/
https://www.educaplay.com/learning-resources/7459466-figuras_geometricas.html
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Fonte: https://www.educaplay.com/learning-resources/7351527-formas_geometricas_planas.html 

 

 
Fonte: https://www.educaplay.com/learning-resources/7757275-reconhecendo_triangulos.html 

 

 
Fonte: https://www.educaplay.com/learning-resources/8195945-figuras_geometricas.html 

 

 
Fonte: https://phet.colorado.edu/pt_BR/simulations/area-builder 

 

SISTEMA MONETÁRIO 

 
Fonte: https://atividade.digital/jogos/matematica/porcentagem-subtracao-desconto-prejuizo/oba-tem-

promocao-por-aqui?level=1 

https://www.educaplay.com/learning-resources/7351527-formas_geometricas_planas.html
https://www.educaplay.com/learning-resources/7757275-reconhecendo_triangulos.html
https://www.educaplay.com/learning-resources/8195945-figuras_geometricas.html
https://phet.colorado.edu/pt_BR/simulations/area-builder
https://atividade.digital/jogos/matematica/porcentagem-subtracao-desconto-prejuizo/oba-tem-promocao-por-aqui?level=1
https://atividade.digital/jogos/matematica/porcentagem-subtracao-desconto-prejuizo/oba-tem-promocao-por-aqui?level=1
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Fonte: https://zuzubalandia.com.br/jogo-compras.html 

 

 
Fonte: https://atividade.digital/jogos/matematica/moedas-decomposicao-dinheiro/utilizando-dinheiro 

 

 
Fonte: https://www.geogebra.org/m/AaabJJR8 

 

JOGOS SÓLIDOS GEOMÉTRICOS 

 
Fonte: https://atividade.digital/jogos/matematica/dimensoes-geometria/as-tres-dimensoes 

 

https://zuzubalandia.com.br/jogo-compras.html
https://atividade.digital/jogos/matematica/moedas-decomposicao-dinheiro/utilizando-dinheiro
https://www.geogebra.org/m/AaabJJR8
https://atividade.digital/jogos/matematica/dimensoes-geometria/as-tres-dimensoes
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Fonte: https://atividade.digital/jogos/matematica/solidos-geometricos/sabe-tudo-sobre-solidos-

geometricos?level=1 

 

 
Fonte: https://www.novelgames.com/pt/seesaw/ 

 

 
Fonte: https://www.educaplay.com/learning-resources/6322417-solidos_geometricos.html 

 

 
Fonte: https://pt.mathigon.org/polypad/PM3MYoIYJbxBw 

 

QUEBRA CABEÇA 

 
Fonte: https://rachacuca.com.br/raciocinio/quebra-cabeca/ 

https://atividade.digital/jogos/matematica/solidos-geometricos/sabe-tudo-sobre-solidos-geometricos?level=1
https://atividade.digital/jogos/matematica/solidos-geometricos/sabe-tudo-sobre-solidos-geometricos?level=1
https://www.novelgames.com/pt/seesaw/
https://www.educaplay.com/learning-resources/6322417-solidos_geometricos.html
https://pt.mathigon.org/polypad/PM3MYoIYJbxBw
https://rachacuca.com.br/raciocinio/quebra-cabeca/
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Fonte: https://iguinho.com.br/jogo-quebra-cabecas-01.html 

 

 
Fonte: https://jogoseducativos.hvirtua.com/quebra-cabeca-animais 

 

SODOKU 

 
Fonte: https://www.novelgames.com/pt/oesudoku/ 

 

 
Fonte: https://rachacuca.com.br/logica/sudoku/ 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://iguinho.com.br/jogo-quebra-cabecas-01.html
https://jogoseducativos.hvirtua.com/quebra-cabeca-animais
https://www.novelgames.com/pt/oesudoku/
https://rachacuca.com.br/logica/sudoku/
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JOGO DA MEMÓRIA 

 
Fonte: https://rachacuca.com.br/jogos/jogo-da-memoria/ 

 

 
Fonte: https://zuzubalandia.com.br/memoria/index.html 

 

 
Fonte: https://jogoseducativos.hvirtua.com/memoria-numeros 

 

 
Fonte: https://rachacuca.com.br/passatempos/jogo-da-memoria/ 

 

https://rachacuca.com.br/jogos/jogo-da-memoria/
https://zuzubalandia.com.br/memoria/index.html
https://jogoseducativos.hvirtua.com/memoria-numeros
https://rachacuca.com.br/passatempos/jogo-da-memoria/
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Fonte: https://www.coquinhos.com/tag/jogos-de-memoria/ 

 

JOGOS DE ENCAIXE 

 
Fonte: https://zuzubalandia.com.br/tetris.html 

 

 
Fonte: https://jogoseducativos.hvirtua.com/encaixa-formas 

 

https://www.coquinhos.com/tag/jogos-de-memoria/
https://zuzubalandia.com.br/tetris.html
https://jogoseducativos.hvirtua.com/encaixa-formas
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Fonte: https://jogoseducativos.hvirtua.com/encaixa-na-caixa 

 

 
Fonte: 

https://www.digipuzzle.net/digipuzzle/summer/puzzles/shapepuzzle.htm?language=english&linkback=../../../e

ducation/summer/index.htm 

 

 
Fonte: https://www.atividadeseducativas.com.br/index.php?id=14300 

 

JOGO DOS SETE ERROS 

 
Fonte: https://zuzubalandia.com.br/jogos-sete-erros.html 

 

 

 

 

https://jogoseducativos.hvirtua.com/encaixa-na-caixa
https://www.digipuzzle.net/digipuzzle/summer/puzzles/shapepuzzle.htm?language=english&linkback=../../../education/summer/index.htm
https://www.digipuzzle.net/digipuzzle/summer/puzzles/shapepuzzle.htm?language=english&linkback=../../../education/summer/index.htm
https://www.atividadeseducativas.com.br/index.php?id=14300
https://zuzubalandia.com.br/jogos-sete-erros.html
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ANEXO 3 - PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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